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A restauração ecológica é uma prática de esperança.  
Esperança porque os restauradores esperam um melhor futuro como resultado de seus 
esforços.  
A restauração ecológica é uma prática da fé. 
 Fé porque os restauracionistas trabalham em um mundo de incertezas.  
Finalmente, a restauração ecológica é uma prática de amor. 
Amor, porque os restauracionistas se preocupam e dão suas vidas aos esforços que protegem e 
melhoram as vidas de seres humanos, 
 e de seres que não sejam seres humanos. 
Restauração ecológica é uma prática humana, e porque é, as pessoas importam.  
 





A intensa degradação ambiental nas matas ciliares tem como consequência a redução das 
Áreas de Preservação Permanente (APP) afetando desde a manutenção das bacias 
hidrográficas, as condições de sobrevivência para espécies da fauna e flora e as comunidades 
ribeirinhas do entorno, principalmente, no tocante às alterações do solo e recursos hídricos. E, 
estes impactos refletem a necessidade de que trabalhos de Recuperação de Áreas Degradadas 
(RAD) sejam realizados visando à melhoria destes ecossistemas. Entretanto, os custos 
elevados das práticas de RAD tradicionais, juntamente com a falta de informações sobre 
modelos de RAD alternativos, restringem o acesso a essas técnicas. Nesse contexto, as 
técnicas nucleadoras, cuja base teórica origina-se na Ecologia de Paisagem, tem se destacado 
como estratégias alternativas de RAD, seja pelos custos mais reduzidos, como também pelo 
princípio de potencializar as interações que ocorrem naturalmente no ambiente. Assim, o 
objetivo geral deste estudo é de avaliar, a partir do uso das ferramentas de Ecologia de 
Paisagem, a viabilidade de técnicas alternativas de RAD ao contribuir para o resgate da 
conectividade entre áreas degradadas e conservadas, situadas no Nordeste do Estado da Bahia. 
Para isso, a presente Tese buscou ainda: identificar trechos com viabilidade para a 
implantação de técnicas de recuperação nucleadoras a partir das métricas da Ecologia de 
Paisagem na área em estudo; analisar a percepção ambiental de comunidade rural quanto às 
práticas de recuperação e monitorar os processos nucleadores por meio de uma matriz de 
indicadores ambientais, incluindo as dimensões: ecológicas, sociais e econômicas. Nesse 
sentido, foram aplicadas análises em ambiente SIG (Sistemas de Informações Geográficas) 
para caracterização da estrutura e conectividade da paisagem, com as extensões gratuitas 
Patch Analyst 5.0 e Conefor Sensinode 2.2; a percepção ambiental foi investigada a um 
público específico (amostra intencional) com o uso de entrevistas e oficinas participativas, 
aferidas a partir dos processos perceptivos (White, 1978); e a implantação das técnicas 
nucleadoras foi monitorada mediante matriz de Indicadores ambientais, aliada a compilação 
de dados estatísticos. Logo, percebeu-se que a área possui elementos relacionados aos efeitos 
da fragmentação (número e tamanho dos fragmentos, condições de forma e isolamento, etc). 
Contudo, as análises de SIG e diagnóstico realizado in loco, apontaram que a maior 
proximidade entre os pequenos fragmentos, bem como, a conectividade das áreas de APP são 
elementos favoráveis à implantação das técnicas de nucleação: galharia e transposição de 
serrapilheira. Quanto à percepção ambiental da comunidade do entorno, os entraves que 
poderão interferir nas ações de recuperação se relacionam aos problemas socioambientais 
vividos, bem como, aos conflitos presentes. Entretanto, o conhecimento local, a existência de 
alvos a serem conservados e a importância atribuída aos trabalhos de recuperação apontam 
que esta atividade poderá ser intensificada, principalmente, a partir da abertura de diálogo 
entre os atores sociais e a formação de espaços participativos. De maneira geral, a 
implantação de técnicas nucleadoras na AVC São José do Avena (Itanagra-BA), apresenta um 
cenário oportuno no tocante aos indicadores ambientais selecionados e aplicados, o que 
evidencia a potencialidade que este tipo de atividade agrega em vistas a ampliar as ações de 
recuperação de áreas degradadas na região ofertando múltiplos benefícios. 
 







The intense environmental degradation in the riparian forests has resulted in a reduction in 
Permanent Preservation Areas (PPAs), ranging from the maintenance of river basins, survival 
conditions to species of fauna and flora and the surrounding riverside communities, mainly in 
relation to changes in soil and water resources. And, these impacts reflect the need for 
Degraded Area Recovery (RAD) work to be carried out in order to improve these ecosystems. 
However, the high costs of traditional RAD practices, coupled with the lack of information on 
alternative RAD models, restrict access to these techniques. In this context, nucleating 
techniques, whose theoretical basis originates in Landscape Ecology, has been highlighted as 
alternative strategies of RAD, either for the lowest costs, but also for the principle of 
enhancing interactions that occur naturally in the environment. Thus, the general objective of 
this study is to evaluate the viability of alternative RAD techniques by contributing to the 
rescue of connectivity between degraded and conserved areas, located in the Northeast of the 
State of Bahia, using the Landscape Ecology tools. For this, the present thesis also sought to 
identify feasible stretches for the implantation of nucleating recovery techniques from the 
Landscape Ecology metrics in the area under study; to analyze the environmental perception 
of the rural community regarding recovery practices and to monitor the nucleator processes 
through a matrix of environmental indicators, including the ecological, social and economic 
dimensions. In this sense, analyzes were applied in GIS (Geographic Information Systems) 
environment to characterize the structure and connectivity of the landscape, with the free 
extensions Patch Analyst 5.0 and Conefor Sensinode 2.2; the environmental perception was 
investigated to a specific public (intentional sample) from interviews and participatory 
workshops, measured from perceptual processes (White, 1978); and the implantation of 
nucleating techniques was monitored through a matrix of environmental indicators, allied to 
the compilation of statistical data. Therefore, it was observed that the area has elements 
related to the effects of fragmentation (number and size of fragments, shape and isolation 
conditions, etc.). However, the analysis of GIS and diagnosis carried out in loco showed that 
the greater proximity between the small fragments, as well as the connectivity of the areas of 
APP are favorable elements to the implantation of the nucleation techniques: galleria and 
transposition of litter. As for the environmental perception of the surrounding community, the 
obstacles that may interfere with the recovery actions are related to the socio-environmental 
problems experienced, as well as the present conflicts. However, local knowledge, the 
existence of targets to be conserved and the importance attributed to the recovery work point 
out that this activity can be intensified, mainly, through the opening of dialogue between 
social actors and the formation of participatory spaces. In general, the implantation of 
nucleating techniques in the São José do Avena (Itanagra-BA) AVC presents an opportune 
scenario regarding the selected and applied environmental indicators, which shows the 
potential that this type of activity aggregates with a view to recovery of degraded areas in the 
region offering multiple benefits. 
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As Áreas de Preservação Permanente (APP) incluem áreas de alto valor ecológico, que 
devido à intrínseca influência na conservação dos componentes naturais são protegidas por 
lei, sendo proibidas quaisquer práticas nestas áreas que não tenham objetivos 
preservacionistas (BRASIL, 2012). 
Embora exista legislação específica para a proteção das APP’s, prevalecem no Brasil 
extensos trechos de áreas protegidas que se encontram degradados, a exemplo das matas 
ciliares. A intensificação da degradação ambiental nestes ambientes tem como impactos desde 
a manutenção das bacias hidrográficas, bem como as condições de sobrevivência para 
espécies da fauna e flora, além das comunidades ribeirinhas do entorno. 
Nesse sentido, a Recuperação de Áreas Degradadas (RAD) é uma etapa fundamental 
para mitigar esta problemática e é prevista via legislação no tocante as APP’s (BRASIL, 
2012). Porém, a aludida prática não tem sido executada na mesma velocidade em que ocorrem 
os impactos. Assim, várias são as motivações que corroboram para este quadro, como por 
exemplo, a falta de conhecimento técnico sobre as ações de RAD, a baixa disponibilidade de 
mudas produzidas em viveiros locais, a reduzida fiscalização de órgãos ambientais e, os altos 
custos dos trabalhos de RAD. 
Os custos elevados influenciam diretamente as práticas de RAD, pois, estima-se que a 
recuperação de um hectare custe de R$ 1.875,00 (para a técnica de abandono da área) a 29,3 
mil (para a técnica de plantio em espaçamento de 3 x 2 m) em média, sem incluir as etapas de 
monitoramento. Aliado a esse fator faltam informações sobre modelos de RAD alternativos 
com menores custos ou sobre as espécies vegetais que possam ser utilizadas de acordo com as 
situações encontradas (CHABARIBERY et al., 2008; VIEIRA, 2012; BENINI; 
ADEODATO, 2017). 
Dessa forma a problemática em questão é traduzida pelos questionamentos: Como 
selecionar técnicas de RAD que possam ser mais acessíveis? Quais estratégias de 
planejamento podem potencializar a aplicação deste tipo de técnica? Quais seriam os 
possíveis entraves e potencialidades que favorecem e/ou prejudicam os trabalhos de RAD em 
APP’s? 
Como resposta a alguns destes questionamentos, técnicas alternativas denominadas 
“nucleadoras”, vem sendo utilizadas com o objetivo de potencializar a regeneração natural de 
áreas que apresentam condições de resiliência e, necessitando previamente de uma avaliação 
ecossistêmica. De acordo com Reis et al., (2008), as técnicas nucleadoras podem ser 
24 
consideradas opções de RAD cujo princípio está em potencializar as interações entre as 
diversas formas de vida do meio, favorecendo a sustentabilidade da área em recuperação. 
Especificamente no Nordeste e, em todo Território do Litoral Norte e Agreste Baiano, 
a degradação ambiental em áreas de APP, é comumente relatada por vários órgãos 
fiscalizadores. Um dos fatores que afeta negativamente as ações de RAD no Nordeste é que 
geralmente, as atividades aplicadas, têm como base estudos de outras regiões do Brasil, e são 
realizadas de forma pontual, sem considerar, por exemplo, a existência e as características da 
vegetação do entorno, possibilidades de uso de técnicas alternativas (por ex: nucleadoras) ou 
ainda as dificuldades e possibilidades da participação de comunidades rurais ribeirinhas.  
Segundo Watanabe e Rodrigues (2011), os trabalhos de RAD dependem em grande 
parte da participação das comunidades rurais, visto que, são corresponsáveis pelas etapas de 
plantio e cuidados com a área a ser restaurada. Portanto, é fundamental considerar além dos 
aspectos citados anteriormente, a participação dos atores envolvidos e suas expectativas com 
relação aos trabalhos de recuperação de áreas degradadas. A participação direta das pessoas 
que convivem com as áreas a serem recuperadas é fundamental em todas as fases práticas da 
recuperação. 
O planejamento e seleção de áreas para a aplicação das técnicas nucleadoras deve 
basear-se na Ecologia de Paisagem, ciência que alia aspectos estruturais da paisagem 
(tamanho, forma e conectividade de fragmentos florestais, etc.), aos processos ecológicos 
presentes (dispersão de propágulos, corredores de fauna, banco de sementes, chuva de 
sementes, fenologia etc.) e os relaciona com a influência humana no meio natural, 
possibilitando uma análise integrada (METZGER, 2001; PIVELLO; METZGER 2007). 
Dessa forma, a abordagem por meio das técnicas de Ecologia de Paisagem traz uma 
análise de fácil compreensão, cujos resultados contribuem na minimização de custos das 
práticas de RAD, ao selecionar áreas onde alternativas de RAD possam ser aplicadas, 
juntamente com redução do esforço em campo e possibilidades de ampliar as áreas em 
recuperação de forma participativa (PIVELLO; METZGER 2007; TRAFICANTE, 2007). 
Diante disso, o objetivo geral deste trabalho é o de avaliar a partir do uso das 
ferramentas de Ecologia de Paisagem a viabilidade de técnicas alternativas de RAD ao 
contribuir para o resgate da conectividade entre áreas degradadas e conservadas, situadas no 
Nordeste do Estado da Bahia e, de forma específica:  
 
 Identificar trechos com viabilidade para a implantação de técnicas de recuperação 
nucleadoras a partir das métricas da Ecologia de Paisagem na área em estudo;  
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 Analisar a percepção ambiental local com relação às práticas de recuperação na área 
de estudo com comunidades rurais; 
 Monitorar os processos nucleadores de recuperação de APP através de uma matriz de 
indicadores ambientais, incluindo as dimensões: ecológicas, sociais e econômicas. 
 
Assim, a Tese defendida para esta pesquisa é a de que a Ecologia de Paisagem pode 
potencializar a eficácia das técnicas alternativas (nucleadoras) ao incluir uma perspectiva de 
planejamento contextualizada com o ambiente a ser recuperado, e a hipótese principal é a de 




1 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
 
1.1 Conservação da Biodiversidade: Estratégias & Desafios 
 
O Brasil detém um impressionante patrimônio natural totalizando cerca de 103.870 
espécies animais e 43.020 espécies vegetais conhecidas, compondo o grupo dos países 
megadiversos. Esse legado natural há vários séculos é explorado inadequadamente pela ação 
antrópica e, devido a este fato é necessário que sejam realizadas melhorias na gestão de seus 
componentes naturais. Entretanto, essa é uma tarefa voltada não apenas ao Poder Público, mas 
que inclui o envolvimento e participação das empresas, instituições de pesquisa, ONG’s e 
todo cidadão que habita este país (MMA, 2010; 2011; PRATES, IRVING, 2015). 
A Biodiversidade integra as variadas de formas de vida que estão presentes não 
somente de espécies (plantas, animais, microorganismos, etc.), mas incluem também a 
diversidade genética presente nos ecossistemas na forma de ambiente físico. Os elementos e 
interações da Biodiversidade são resultado de milhões de anos de evolução garantindo várias 
funções ecossistêmicas indispensáveis à vida na Terra (CDB, 2010; BOLZANI et al., 2011). 
De acordo com os dados do “Livro Vermelho da Fauna Brasileira” existiam em 2013 
cerca de 627 táxons de espécies animais ameaçadas de extinção. E, com relação à flora não é 
diferente, com  2.118 espécies ameaçadas, o que segundo os pesquisadores é um reflexo do 
modelo econômico vigente, bem como, a ocupação humana no território (MMA, 2008; 
MARTINELLI; MORAES, 2013). 
Estudos indicam que as principais pressões sobre a Biodiversidade, se relacionam com 
a redução e degradação de hábitat, expansão agrícola, desmatamento, poluição, propagação de 
espécies exóticas, mudanças climáticas, etc. E, é estimado que estas pressões aumentem até o 
ano de 2020 (pelo menos), o que promoverá a diminuição da Biodiversidade nacional e global 
(CDB, 2010; MMA, 2011). 
Como resultado desse quadro, a perda de Biodiversidade tornou-se um problema 
grave, seja pela importância que esta possui como também pelas implicações atuais e futuras. 
Além do declínio e extinção de espécies de animais e plantas, aspectos relacionados ao 
fornecimento de alimentos, fibras, medicamentos e água potável são fortemente atingidos 
(CDB, 2010; CDB, 2014; BOLZANI et al., 2011). 
Nesse sentido, as populações humanas que possuem dependência direta dos serviços 
ecossistêmicos compõem o grupo mais vulnerável, formado por uma significativa maioria de 
comunidades rurais e/ou tradicionais. Outras implicações da perda de Biodiversidade dizem 
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respeito ao aumento da frequência das enchentes, secas, e desastres naturais que resultam na 
perda de animais, plantios, infraestrutura e renda, prejudicando a qualidade de vida das 
pessoas que convivem com este contexto (MMA, 2011). 
Assim, estratégias tem sido desenvolvidas, visando reduzir ou mitigar a perda de 
Biodiversidade em todo o mundo e, muitas dessas iniciativas referem-se a criação de espaços 
protegidos. A criação de áreas protegidas tem como objetivo assegurar condições de 
sobrevivência da fauna e flora, e proteger os recursos genéticos, juntamente com os processos 
ecológicos (CAMPANILI; SCHAFFER, 2010; LIKENS; LINDENMAYER, 2012).  
Vários são os conceitos de Áreas Protegidas (AP), e neste trabalho será considerada a 
definição seguinte:  
 
“Áreas de limites geográficos definidos e reconhecidos, cujo intuito, manejo e 
gestão buscam atingir a conservação da natureza, de seus serviços ecossistêmicos e 
valores culturais associados, por meios legais ou outros meios efetivos” (SCHERL 
et al., 2006) p.36.  
 
A principal ferramenta que motiva e determina a prática de criação de espaços 
protegidos são os instrumentos legais específicos. No Brasil, o termo “Áreas Protegidas” é 
aplicado geralmente para as Áreas de Preservação Permanente- APP (matas ciliares, nascentes 
de rios, topos de morros, etc.) e Unidades de Conservação - UC (reservas ecológicas, reservas 
de desenvolvimento sustentável, parques, etc.). As APP’s são especificamente regulamentadas 
e instituídas por força da Lei 12.651/2012 e, as Unidades de Conservação pelo SNUC, que 
por sua vez, são estabelecidas pela Lei n° 9.985/2000, por meio de ato legal específico de 
criação, contendo objetivos de criação, uso e categoria de manejo (FUNDO DO VALE, 
2012). 
Nas AP’s, delimita-se o trecho do território onde o uso da terra e dos elementos 
naturais será limitado. Assim, nas etapas de criação serão realizadas consultas públicas, sem 
que sejam ignorados o respeito aos direitos das comunidades tradicionais, reassentamentos e 
resolução de conflitos. As principais medidas preventivas que envolvem essa prática são 
voltadas para que as funções ecológicas se restabeleçam, ou para minimizar o impacto 
concomitante do uso e ocupação local, caso estes sejam permitidos (BENSUSAN, 2006;  
CABRAL; SILVA, 2008; MMA, 2011). 
Para Ayach et al., (2014), nos espaços protegidos, é essencial que se realizem estudos 
para o planejamento espacial geográfico, incluindo critérios e procedimentos compatíveis com 
a proposta, e que deverão ser pautados numa perspectiva integradora, onde os elementos 
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naturais sejam considerados dentro dos ecossistemas, não isoladamente. Além disso, o 
modelo de planejamento de uma AP não deverá ser excludente, a exemplo das experiências 
passadas, pois, as ações de conservação da biodiversidade estão permeadas pelas políticas do 
Estado, direitos humanos, ocupação e usos distintos de comunidades locais (BENSUSAN, 
2006). 
Nesse sentido, nas iniciativas atuais, existe uma tendência mundial de reconhecimento 
do elo entre a conservação da biodiversidade e o desenvolvimento sustentável. Assim, 
crescem as ações de resgate e conservação da Biodiversidade. Por exemplo, espera-se que o 
cumprimento de Metas da Biodiversidade para 2011-2020 traga transformações significativas, 
com a redução da pobreza e fome; melhoria da qualidade de vida humana, além da obtenção 
de fontes sustentáveis de energia, alimento e água (CDB, 2014).  
Entretanto, embora existam ações no tocante à conservação da Biodiversidade, ainda 
são necessários vários avanços. As dificuldades a serem superadas atingem às UC’s, assim 
como as determinações protetivas do Código Florestal. Na criação de Unidades de 
Conservação, não há maiores preocupações para a elaboração e aperfeiçoamento dos Planos 
Diretores Ambientais ou de Gestão; nas áreas protegidas em terras privadas (APP e RL) se 
destaca o desmatamento ilegal, dentre outros impactos, o que contradiz a efetividade da 
proteção exigida por lei (SPAROVEK et al., 2010; MAGANHOTTO et al., 2014). 
Além disso, de acordo com as publicações do Panorama da Biodiversidade Global 
(CDB, 2010; 2014), os objetivos e metas relacionados à redução da perda de biodiversidade 
não formam alcançados em nível global. Os indicadores investigados nos documentos citados, 
afirmam que mesmo com o aumento nos esforços de conservação, não houve uma redução 
expressiva na perda da Biodiversidade ao longo do tempo. 
Logo, os financiamentos insuficientes diante dos recursos atribuídos para os 
empreendimentos industriais, a má gestão destes recursos, a falta de pessoal, o pequeno 
envolvimento das comunidades, o reduzido monitoramento e pesquisas, se destacam como as 
fraquezas que concomitantemente impedem ou dificultam o avanço nas tentativas de 
conservação da Biodiversidade (CDB, 2010). 
Segundo Prates e Irving (2015), o desafio da consolidação e valorização das áreas 
protegidas, deverá ir além da criação e divulgação de espaços protegidos, pelos setores e 
órgãos responsáveis. É necessário integrar as possibilidades de incentivo na geração de 
emprego e renda, com as políticas públicas integradas, de forma a unificar a conservação da 
Biodiversidade e inclusão social. 
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Outras abordagens deverão ser mais enfatizadas, a exemplo das espécies e hábitats 
vulneráveis, bem como valor o cultural atribuído pelas comunidades que convivem com estas 
áreas, o que fomenta e fortalece o envolvimento e participação e vai além das fronteiras das 
AP’s. Além disso, a perspectiva da recuperação dos ecossistemas degradados, também é uma 
medida complementar, prevista dentre as metas de Conservação da Biodiversidade (CDB, 
2010; RODRIGUES; GANDOLFI, 2013). 
A recuperação de áreas, principalmente em paisagens onde existem poucos 
remanescentes de vegetação, ou manchas muito pequenas, contribui no esforço de desacelerar 
a perda de Biodiversidade global. Dessa forma, a recuperação dos ecossistemas, poderá 
auxiliar a redução de ameaças e tem grande potencialidade no aprimoramento da conservação 
da Biodiversidade (CDB, 2010; RODRIGUES; GANDOLFI, 2013).  
Assim, a recuperação de áreas degradadas, com vistas à formação dos corredores de 
vegetação entre os remanescentes contribui significativamente para o restabelecimento das 
funções ambientais, pois, os corredores que ligam as Áreas de Preservação Permanente 
possibilitam a integração com outros espaços protegidos como as áreas de Reserva Legal, 
Reserva Particular do Patrimônio Natural, Área de Proteção Ambiental, dentre outros (MMA, 
2011). 
 
1.2 Áreas protegidas: Áreas de Preservação Permanente (APP) & Alto valor de 
Conservação (AVC) 
 
1.2.1 Áreas de Preservação Permanente (APP) 
 
Somente a partir da década de 1930, medidas de proteção as florestas foram 
aprovadas, com a criação do Código Florestal Brasileiro de 1934. No entanto, neste 
documento as normatizações apresentaram uma finalidade direcionada para aspectos de uso 
econômico e, não foram estabelecidas ações específicas para as Áreas de Preservação 
Permanente. Em 1965, surge o termo Áreas de Preservação Permanente (APP) (GARCIA, 
2012; MARTINS, 2014). Para a Lei Federal 4771/65, as APP foram definidas como: 
 
 “[...] área protegida, coberta ou não por vegetação nativa, com a função ambiental 
de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica, a 
biodiversidade, o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-
estar das populações humanas. (BRASIL, 1965, p.01).  
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Porém, as determinações específicas das categorias de APP, foram melhor esclarecidas 
em 1989 com a lei º 7.803/89 (BRASIL, 1989), da seguinte forma:  
 
a) Áreas de Preservação Permanente de cursos d’água e nascentes: 
 Ao longo dos rios ou de qualquer curso d'água desde o seu nível mais alto em 
faixa marginal cuja largura mínima seja de 30 metros para os cursos d'água de 
menos de 10 metros de largura;  
 De 50 metros para os cursos d'água que tenham de 10 a 50 metros de largura;   
 De 100 metros para os cursos d'água que tenham de 50 a 200 metros de 
largura;  
 De 200 metros para os cursos d'água que tenham de 200 a 600 (seiscentos) 
metros de largura;  
 De 500 metros para os cursos d'água que tenham largura superior a 600 
(seiscentos) metros; 
 Nas nascentes, ainda que intermitentes e nos chamados "olhos d'água", 
qualquer que seja a sua situação topográfica, num raio mínimo de 50 metros de 
largura. 
 
b) Para outros tipos de APP: 
 
 Nas bordas dos tabuleiros ou chapadas, a partir da linha de ruptura do 
relevo, e faixa nunca inferior a 100 metros em projeções horizontais;  
 Em altitude superior a 1.800 metros, qualquer que seja a vegetação. 
 
Em 2012, a Lei 12.651 substituiu o Código Florestal de 1965, com alterações 
significativas, onde se destacam a determinação da extensão da margem de APP a partir do 
nível regular para os cursos d’água, o que fez com que a largura da margem de vegetação se 
reduzisse; a liberação de atividades produtivas nestas áreas com a utilização de espécies 
exóticas em consórcio; além da diminuição da faixa a ser recomposta podendo ser de 5 a 15 
metros para rios com até 10 metros, dentre outras mudanças (BRASIL, 2012; GARCIA, 
2012).  
Segundo diversos autores, essas alterações provocaram a perda de espécies, a redução 
dos trechos de vegetação nativa, além de impactos nas condições das bacias hidrográficas. 
Dessa forma, constata-se que atualmente as mudanças citadas para a proteção às APP 
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possuem critérios associados prioritariamente a interesses de ordem do agronegócio 
(CASSATTI, 2010; ABREU, 2012; GARCIA, 2012; AZEVEDO; OLIVEIRA, 2014; 
VIEGAS et al., 2014). 
Para Ab’Sáber (2010), as modificações do Código Florestal, deveriam considerar a 
dimensão continental que o Brasil apresenta, juntamente com toda diversidade de biomas que 
formam um complexo mosaico vegetacional, fonte de sobrevivência de inúmeras formas de 
vida, traduzindo assim, a necessidade de medidas éticas de proteção de longo prazo, não 
apenas colocar como concebível a redução das florestas sem maiores estudos científicos como 
arcabouço. 
Embora a proteção das APP tenha sido restringida no tocante à legislação de 1965 para 
os dias atuais, os esforços para sua conservação devem ser intensificados devido à relevância 
que as áreas de APP apresentam, independentemente do bioma em que estejam inseridas 
(METZGER, 2010).  
Dentre as APP definidas por lei, as formações florestais que margeiam nascentes e 
cursos d´água, denominadas matas ciliares exercem relevantes funções ambientais. As matas 
ciliares são ambientes de alta biodiversidade e atuam como corredores ecológicos, 
interligando remanescentes florestais, aumentando a variabilidade genética entre as 
populações, favorecendo a disponibilização de recursos para a fauna e diminuindo os riscos 
de extinção de espécies. A vegetação ripária serve de abrigo para a fauna e flora e atua no 
controle de pragas e doenças agrícolas (SBPC, 2011; POESTER et al., 2012). 
Além disso, as comunidades ribeirinhas possuem uma relação direta com as matas 
ciliares, seja por meio do aporte de nutrientes que favorecem as atividades produtivas locais, 
manutenção da qualidade do solo e da água, redução do assoreamento, fonte de lazer, 
fornecem ainda plantas utilizadas para fins medicinais, frutos para a população, entre outros 
(POESTER et al., 2012).  
Nesse sentido, todas as ações que venham a trazer efeitos sobre as matas ciliares 
devem ser executadas apenas por meio de um planejamento ambiental, pois, a integridade das 
zonas ripárias será ameaçada caso não existam medidas compatíveis com a prevenção de 
impactos na área, proteção de áreas vulneráveis e garantia da manutenção dos serviços 
ecossistêmicos (ATTANASIO et al., 2012).  
Entretanto, embora sejam ambientes de extrema relevância, as APP são alvo de vários 
impactos, principalmente, quanto ao uso e ocupação do solo, pois, muitas vezes, trechos que 
deveriam estar preservados por lei estão ocupados por moradias, cultivos agrícolas, 
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implantação de vias urbanas, etc. e, esse quadro é bastante comum seja em espaços urbanos 
ou rurais (SOARES, 2010; SOUZA, 2010; PELÚZIO, 2010; LUCON et al., 2011).  
Diante deste cenário é visível que o conjunto de “áreas protegidas” compõem em 
verdade, um sistema fragilizado não pela ausência de instrumentos legais, mas sim, pela falta 
de fiscalização, estrutura dos órgãos públicos precária, lacunas presentes na legislação, bem 
como a pouca aplicabilidade de políticas públicas de incentivo e efetivação de ações de 
conservação, o que traz como consequência o aumento de conflitos nestas (IRIGARAY et al., 
2013). 
Ainda que a legislação ambiental tenha evoluído com vias a diversos interesses, os 
conflitos pela disputa de uso da terra se sobrepõem o que demonstra que as iniciativas não 
garantem a integração entre a proteção da biodiversidade e a utilização dos recursos naturais 
(SILVA; SOUZA, 2013). 
De acordo com Haesbaert (2004), a criação dos chamados “territórios protegidos”, 
culmina no isolamento do homem na paisagem, ao propor que existam áreas que restringem 
quaisquer intervenções e mobilidade humanas, excluindo-se questões culturais, políticas e 
econômicas envolvidas.  
Segundo Heidrich (2009) e Prette (2006), a disjunção entre sociedade e preservação 
contribui para que a falta de alternativas se mantenha, evidenciando apenas o objetivo de 
controle, limitação e impedimento, o que afeta diretamente relação das comunidades com as 
áreas de preservação ambiental. Dessa forma, os instrumentos de gestão ambiental não estão 
imunes aos conflitos socioambientais, que exercem grande influência. 
Assim, o estabelecimento de medidas para a regulamentação das APP é permeado por 
toda rede de fatores presentes, sejam estes relacionados aos limites físicos, ou com relação aos 
aspectos de identidade, e valores subjetivos que variam de acordo com cada local, o que 
demonstra toda a complexidade vigente nos conflitos em áreas protegidas.   
Para Carneiro e Assis (2011), os conflitos ambientais trazem à tona desigualdades 
existentes, no que diz respeito às relações de poder, bem como os conhecimentos e 
significados presentes na apropriação de recursos naturais pela sociedade. Os atores sociais 
atribuem diferentes formas de uso e valor aos componentes naturais (água, ar e solo) e, nesse 
sentido se confrontam para assegurar sua participação e permanência no espaço em disputa.   
Dessa forma, a identificação dos conflitos em espaços protegidas é relevante na 
formulação de políticas públicas, pois, as consequências da degradação ambiental em áreas de 
APP, elevam a pobreza rural com as perdas qualitativas e quantitativas dos recursos hídricos e 
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de solo, condicionantes fundamentais para as comunidades que convivem diretamente com o 
meio natural (CHABARIBERY et al. 2008). 
Nesse âmbito, as consequências dos conflitos provocados pelo uso e ocupação do solo 
das áreas de APP, em contrapartida com o que prevê a legislação ambiental e ainda a forma 
como essa legislação vem sendo aplicada, gera um panorama onde a proteção estabelecida é 
pouco efetiva e, os impactos negativos das diversas ações antrópicas nesses locais se agravam. 
A exemplo dessa realidade são inúmeros os trabalhos que apontam, a redução das manchas de 
vegetação de APP, formando uma paisagem que além de apresentar fatores de degradação 
como processos erosivos, contaminação das águas, predominância de espécies exóticas e etc.; 
possui em maioria pequenos fragmentos com pouca ou nenhuma conectividade ao longo dos 
cursos d’água (SOARES et al., 2011; BAILLY et al., 2012; MARTINELLI et al., 2012; 
MELLO et al., 2014; OLIVEIRA et al., 2014). 
Portanto, o propósito de compor áreas de biodiversidade, por meio da conectividade 
entre zonas ripárias e redução dos efeitos da fragmentação, não é executado mesmo diante de 
todas as mudanças que os instrumentos legais de proteção às APP preconizam. Porém, o 
simples cumprimento de incentivos e fortalecimento da recuperação das APP melhoraria as 
condições de cobertura vegetal dessas áreas, a rede de dispersão e fluxo de fauna e flora 
(FARIA et al., 2014) e fomentaria alternativas de uso de solo com finalidades 
conservacionistas, ao contrário do que vem sendo desenvolvido.  
 
1.2.2 Áreas de Alto Valor de Conservação (AVC)  
 
Diante da desenfreada degradação da vegetação nativa no Brasil, mecanismos de 
proteção, conservação e recuperação, têm sido incentivados, a exemplo das certificações 
florestais. Esse tipo de iniciativa está presente em nosso país desde 1993, destacando-se o 
FSC (Forest Stewardship Council), que visa assegurar a conservação dos ambientes florestais 
e biodiversidade, a partir de normas que englobam a proibição da expansão produtiva sobre as 
florestas; incentivo à recuperação de áreas e aumento da conectividade entre remanescentes 
(PINTO et al., 2014). 
O correto manejo estabelecido no FSC propõe a minimização dos impactos negativos 
e potencialização dos positivos nas etapas de produção, o que contribui para que produtores e 
silvicultores adequem seus planejamentos, processos e monitoramento em longo prazo. A 
eficiência nos processos, aliada as exigências ambientais, atinge um público que se preocupa 
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com a origem dos produtos, assim como garante o acesso aos mercados nacionais e 
internacionais (BASSO et al., 2012; ZAVALA, 2013; PAIVA et al., 2015). 
Atualmente, a certificação, tem demonstrado respostas efetivas no cumprimento dos 
aspectos legais, o que concretiza melhorias na prática florestal. Nas empresas certificadas, 
identificou-se que geralmente estas possuem em média 42% de área total destinada à 
conservação, porém nos empreendimentos não certificados somente 34% de área tem sido 
destinado com a mesma finalidade. Este fato, consequentemente traz um efeito benéfico na 
redução do desmatamento e expansão da cobertura de vegetação nativa (BASSO et al., 2012; 
PINTO et al., 2014; PAIVA et al., 2015). 
Segundo o FSC as áreas florestais e de vegetação nativa, podem ser definidas como 
“Áreas de Alto Valor de Conservação” (AVC), ao apresentarem excepcional importância, seja 
pela presença de espécies raras, pelo uso como áreas de lazer ou exploração de recursos das 
comunidades locais, dentre outros. E, esse conceito tem sido amplamente aplicado no 
contexto da certificação florestal, assim como na produção agrícola, no planejamento do uso 
da terra, em estratégias conservacionistas, ou em circunstâncias de governança, institucionais 
e comerciais (STEWART et al., 2008). 
As áreas de AVC estão definidas no “Princípio 9” do FSC que preconiza a 
“Manutenção de florestas de Alto Valor de Conservação (AVC).” De acordo com este 
princípio, as práticas de manejo de florestas de AVC devem manter ou incrementar os 
atributos que definem estas florestas. Logo, as decisões relacionadas às florestas de AVC 
deverão considerar o contexto de precaução (IMAFLORA, 2002).  
Segundo Jennings et al., (2003) as áreas de AVC’s devem ser manejadas 
criteriosamente segundo o atributo de conservação identificado, de forma que este se 
mantenha. Dentre os atributos verificados em AVC’s, áreas de mata ciliar que protejam 
riachos e que sejam fonte de água para comunidades, são categorizadas como AVC do tipo de 
proteção de bacias (tipo 4) ou de manutenção de suprimentos básicos de comunidades (tipo 
5); a presença de espécies ameaçadas de extinção se relaciona a AVC de ecossistemas raros 
(tipo 3); o uso da floresta por comunidades tradicionais, poderá caracterizar uma AVC de 
identidade cultural (tipo 6) (Tabela 1). Assim, uma área de AVC poderá apresentar um ou 





Tabela 1. Tipos de Área de Alto Valor de Conservação de acordo com o atributo identificado. Fonte: 
JENNINGS et al., 2003. 
Tipo de AVC Definição Exemplos 
AVC 1 Diversidade de 
espécies 
Áreas onde há concentrações de diversidade 
biológica incluindo espécies endêmicas, 
raras, ameaçadas ou em perigo de extinção, 
significativas em nível global, regional ou 
nacional. 
Habitats chave para 
espécies específicas; 





hibernação, migração e 
etc. 
AVC 2 Ecossistemas e 
mosaicos em nível de 
paisagem 
Ecossistemas e mosaicos de ecossistemas 
extensos, em nível de paisagem, 
significativos em nível global, regional ou 
nacional, contendo populações viáveis da 
grande maioria das espécies de ocorrência 
natural em padrões naturais de distribuição e 
abundância. 
Grandes ecossistemas e 
mosaicos de 
ecossistemas em escala 
da paisagem 
AVC 3 Ecossistemas e 
hábitats 
Ecossistemas, hábitats ou refúgios de 
biodiversidade raros, ameaçados ou em 
perigo de extinção. 
Florestas em terrenos 
cársticos de calcário; 
inselbergues; florestas 
de montanha ou 
florestas ripárias em 
zonas áridas. 
AVC 4 Serviços 
ecossistêmicos 
Serviços ecossistêmicos básicos em 
situações críticas, incluindo proteção de 
mananciais e controle de erosão em solos 
vulneráveis e vertentes. 
Serviços de: 
fornecimento, como 
alimento e água; 
regulação, como a 
regulação de enchentes, 
secas, degradação de 
terras e doenças; 
suporte, como formação 
de solos e ciclagem de 
nutrientes, etc. 
AVC 5 Necessidades das 
comunidades 
Áreas e recursos fundamentais para atender 
necessidades básicas de comunidades locais, 
populações indígenas ou populações 
tradicionais (subsistência, alimentação, 
saúde, etc.), identificadas em cooperação 
com estas comunidades ou populações. 
Locais que oferecem: 
meios de vida, saúde, 
nutrição, água, etc. 
AVC 6 Valores culturais Áreas, recursos, hábitats e paisagens de 
especial significado cultural, arqueológico 
ou histórico em nível global ou nacional, 
e/ou de importância cultural, ecológica, 
econômica ou religiosa crítica para a cultura 
tradicional de comunidades locais, 
populações indígenas ou populações 
tradicionais, identificadas em cooperação 
com estas comunidades ou populações. 
Antigos locais de 





A presença das áreas de AVC é identificada voluntariamente por meio de avaliações e 
consultas às partes interessadas (gestores, representantes de associações e comunidades em 
geral). A partir desse processo, as medidas de manejo seguirão as determinações previstas 
para esta categoria e, o monitoramento das ações instituídas pelo empreendimento deverá ser 
verificado continuamente (BROWN et al., 2013). 
Dessa forma, um aspecto a ser incluído em quaisquer atividades de manejo nas áreas 
de AVC é a aplicação da escala de paisagem, ou seja, para além dos limites da unidade. Os 
atributos em AVC relacionados aos aspectos de paisagem se caracterizam pelo uso da terra 
em áreas adjacentes; presença de áreas protegidas; conectividade de ecossistemas; cobertura e 
condição florestal, do solo e geologia, atores ativos na paisagem, dentre outros (STEWART et 
al., 2008; BROWN et al., 2013).   
Dentre as atividades que contribuem na manutenção e conservação das AVC’s, se 
destacam os trabalhos de Recuperação de Áreas Degradadas. As atividades de recuperação 
são opções de manejo em áreas de AVC, por exemplo, para a melhoria das funções ripárias, 
enriquecimento da flora e controle de espécies exóticas (JENNINGS et al., 2003). Portanto, as 
ações de RAD nas áreas de AVC, são atividades que poderão manter e/ou favorecer as 
funções ambientais identificadas. 
Assim, durante o planejamento e execução das ações de RAD em AVC, o manejo 
florestal necessitará priorizar pela conservação da diversidade biológica e seus valores 
associados, enfatizando a manutenção das funções ecológicas e a integridade das florestas 
(IMAFLORA, 2002). E, a expansão dos empreendimentos florestais certificados poderá 
representar futuramente que essas práticas complementem as exigências ambientais 
estabelecidas. 
Nesse contexto, embora os padrões de florestas certificadas como AVC representam 
ainda uma pequena parte, a perspectiva de que os processos produtivos tratem de menores 
intervenções nas florestas, adquire um sentido significativo para as Áreas Protegidas. Esse 
fato possibilitará posteriormente a permanência das funções ecológicas, hábitats e espécies. 
Entretanto, é necessário ressaltar que mesmo sendo um instrumento inovador, a certificação 
deverá ser unificada às políticas públicas de conservação, dessa forma, esse mecanismo 
poderá ter ampla escala e abrangência, conforme é almejado (EDWARDS et al., 2012; 
PIGNATTI et al., 2012; MAESANO et al., 2014). 
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1.3 A Ecologia da Paisagem no Planejamento da Recuperação de Áreas de APP 
 
O conceito de paisagem é aplicado para estudos ambientais como uma unidade 
espacial, caracterizada pela heterogeneidade de uso de solo que, por sua vez, é gerada pelas 
relações entre sociedade e natureza determinadas de acordo com processos sociais, políticos, 
econômicos e culturais. Neste sentido, a participação do homem como agente transformador 
da mesma é inegável, assim, as diversas alterações provocadas na paisagem podem resultar 
em padrões compostos por ambientes fragmentados ou ligados (ODUM; BARRET, 2007; 
GOERL et al., 2011).  Segundo Dias e Santos, (2007): 
 
“A polissemia da noção de paisagem apresenta a possibilidade de leitura da 
expressão da interação sistemas naturais-sociais através da abordagem sistêmica. 
Essa proposta desempenha um papel epistemológico, prático e de grande 
importância na análise da construção da paisagem” (DIAS; SANTOS, 2007, p.2).  
 
A redução da biodiversidade em todo planeta fomentou o planejamento de áreas para a 
conservação, como medida protecionista para os ecossistemas fragmentados. Assim, o avanço 
de pesquisas sobre resgate da conectividade é uma das ferramentas para a amenização dos 
efeitos destrutivos da fragmentação (ALANDI, 2009). 
A fragmentação das florestas tropicais tem contribuído significativamente para o 
aumento dos remanescentes isolados e de biodiversidade reduzida em todo planeta. A 
exemplo de ecossistema que apresenta avançado estado de fragmentação tem-se a Mata 
Atlântica que em 8,5% de cobertura vegetal, congrega áreas fragmentadas e isoladas 
(BOULEGAT, 2003; BRASIL, 2003; FUNDAÇÃO SOS MATA ATLÂNTICA, 2013).     
Para Odum (2007) e Ricklefs (2011), quando as atividades antrópicas dividem áreas 
contínuas de vegetação em diversos hábitats menores, significa que o ambiente foi 
fragmentado. Em consequência a este fato, o tamanho e a qualidade dos remanescentes 
florestais, atingem todos os processos ecológicos, e ainda a abundância de animais e plantas.  
A fragmentação pode ser considerada como processo natural, enquanto etapa da 
dinâmica sucessional, onde as florestas se auto renovam, porém, pode ser intensificada pela 
ação humana, culminando em prejuízos ambientais (BRASIL, 2003; ODUM, 2007).  
Dentre as consequências provocadas pela fragmentação, tem-se o aparecimento de 
ecótonos internos localizados nas áreas de transição entre as manchas, o denominado “efeito 
de borda”, este por sua vez, apresenta modificações micro-climáticas; aumento de espécies 
invasoras e generalistas (que conseguem se adaptar a essas alterações); exposição a 
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perturbações tais como ventos e queimadas e redução das espécies nativas (que 
preferencialmente sobrevivem à sombra); além de outros fatores a depender da matriz 
adjacente à mancha afetada (METZGER, 2010; NEVES; NEVES, 2014; PRIMACK; 
RODRIGUES, 2001). 
Assim, com o desencadeamento das modificações causadas pelo efeito de borda em 
uma determinada área, espécies da fauna e flora que não apresentam resistência a essas 
circunstâncias, começam a ter suas populações divididas a duas ou várias subpopulações, 
favorecendo a depressão endogâmica, comum em manchas isoladas, elevando o risco de 
extinção destas espécies (FERRAZ, 2011). 
Paisagens fragmentadas afetam diretamente a distribuição e presença de espécies da 
fauna e flora, seja pela disponibilidade de recursos locais, como também pelas taxas de 
imigração e dispersão que tendem a variar. Assim, a resiliência de áreas fragmentadas torna-
se ao longo do tempo cada vez mais vulnerável, com a redução das espécies locais que sejam 
mais sensíveis e aumento das generalistas mais adaptadas às condições de alterações abruptas 
(PARDINI et al., 2010). Esses aspectos conjuntamente são influenciados não somente pelo 
efeito de borda, mas também o grau de conectividade entre as manchas.  
A conectividade reflete o fluxo de matéria, energia e organismos entre ecossistemas, 
de acordo com a ligação entre as manchas de vegetação na paisagem e, pode se apresentar 
como um caráter estrutural (conexões físicas entre os fragmentos comuns numa área 
heterogênea); ou funcional (fragmentos efetivos, ou seja, as respostas das espécies por meio 
dos processos ecológicos diante dessa configuração espacial) (ALANDI et al., 2009; 
RIBEIRO et al., 2011; VASUDEV; FLETCHER JR, 2015). 
Nesse sentido, a conectividade é um dos elementos-chave, para que se possa 
compreender como os ecossistemas têm reagido em contrapartida a todas as alterações 
provocadas pela fragmentação do meio natural. Essas informações são válidas na tomada de 
decisão para definir quais são as prioridades no planejamento de estratégias conservacionistas 
(AUFFRET et al., 2015). 
Assim, a tomada de decisões relacionadas ao planejamento e gestão de paisagens deve 
considerar as condições de cada fragmento na manutenção da conectividade. Para isso, as 
estimativas realizadas com a modelagem em SIG são opções relevantes para trazer 
informações de como se configura a paisagem, servindo como base para as estratégias a serem 
implantadas (PASCUAL-HORTAL et al., 2008). 
Sobretudo, esse tipo de estudo é feito através da Ecologia de Paisagem, que prioriza 
não apenas as análises quantitativas da paisagem e os processos ecológicos, como também das 
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condições do meio e influência humana. Justamente pelo fato da fragmentação florestal não 
poder ser compreendida apenas com uma abordagem simplificada, faz-se necessário o 
emprego de métodos de abordagem mais abrangente (METZGER, 2001; BOULEGAT, 2003; 
CABRAL, et al., 2007).  
No estudo das paisagens e suas transformações a Ecologia de Paisagem, prioriza não 
apenas as análises quantitativas da paisagem e os processos ecológicos, como também as 
condições do meio e influência humana. Segundo autores, a Ecologia de Paisagem pode ser 
definida como a ciência que congrega os conceitos geográficos de paisagem e participação 
humana aos processos ecológicos e, os relaciona com a conservação da biodiversidade 
(BOULEGAT, 2003; CABRAL, et al., 2007; METZGER, 2001; PIVELLO; METZGER 
2007).  
Para Ricklefs (2011), a Ecologia de Paisagem analisa a composição da paisagem e o 
arranjo espacial dos hábitats na mesma, além de verificar como este padrão espacial se 
relaciona com os indivíduos, comunidades e populações dos ecossistemas como um todo. O 
surgimento dos estudos de Ecologia de Paisagem teve início em 1939, com o biogeógrafo 
alemão Carl Troll, que analisou como as paisagens são produzidas por meio do uso da terra, 
unindo os conceitos da geografia ao caracterizar a paisagem e da ecologia na identificação dos 
efeitos no ambiente natural (RITTER; MORO, 2012; SIQUEIRA; CASTRO, 2013). 
A principal contribuição desse ramo da ciência está em trazer uma análise da 
complexidade das inter-relações entre os aspectos naturais e as modificações antrópicas, 
sendo subsídio para diversas ações de planejamento ambiental. Esta área da ciência tem se 
beneficiado com a expansão das análises geo-estatísticas das imagens de satélites processadas 
em SIG’s, e da popularização dos softwares de código livre, possibilitando estudos em escalas 
temporais variadas (SIQUEIRA; CASTRO, 2013). 
A partir da análise dos fragmentos, a caracterização do contexto da área a ser 
restaurada pode ser realizada por meio de vários indicadores ambientais como as métricas de 
paisagem, condições dos processos ecológicos e interferência humana, podendo nortear o 
planejamento ambiental de áreas fragmentadas (PIVELLO; METZGER 2007; 
TRAFICANTE, 2007). 
Para Freitas e Santos (2014), as análises geoespaciais, são elementos úteis na 
formulação de políticas públicas que tenham como base questões relacionadas ao 
ordenamento territorial, e isso se dá graças a facilidade de aquisição, organização e 
investigação de dados, possibilitando o estudo de áreas extensas. 
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O SIG favorece a aplicação de métricas ou índices de análise da paisagem utilizados 
em análises de uso do solo, monitoramento de desmatamentos e queimadas, simulações, 
condições de conectividade das áreas, dentre outras aplicações (ANDREW et al., 2014; 
GOERL et al., 2011; LANG, 2009; PÔÇAS et al., 2011; RIBEIRO et al., 2012 YUAN; 
PAUDEL, 2012). Em vista disso, compreender os processos de configuração da paisagem e as 
relações ecológicas estabelecidas a partir desta, contribui para que se formulem estratégias de 
conservação de áreas fragmentadas, e a avaliação por meio das métricas da paisagem poderão 
servir como base (OLIVEIRA et al., 2014; PIROVANI et al., 2015). 
Dentre os vários aspectos analisados pela Ecologia de Paisagem, destaca-se o uso e 
ocupação inadequados em Áreas de Preservação Permanente (APP) e, vários trabalhos 
pesquisam a configuração da vegetação de APP, enfatizando a todo o contexto que permeia 
estas áreas, para dessa forma não considerar apenas um ou outro aspecto da APP, mas as 
várias dimensões presentes (DIAS et al., 2014; MARTINELLI et al., 2012; MELLO et al., 
2014; FARIA et al., 2014). 
Para Metzger e Brancalion (2013) a recuperação de áreas na perspectiva da Ecologia 
de Paisagem proporciona que sejam planejadas “novas paisagens” não somente como 
cumprimento de determinações legais, mas visando uma maior integração entre os múltiplos 
usos da terra. E, esse quadro de conflitos diversificados é comum em bacias hidrográficas e 
em especial nas APP, o que indica que essa ciência traz uma grande contribuição para a 
recuperação de áreas nesses locais.  
 
1.3.1 Indicadores ou métricas da Ecologia de Paisagem 
 
Segundo Wu (2013), a Ecologia de Paisagem é uma ciência interdisciplinar e, este fato 
possibilita uma melhor compreensão da relação entre padrões espaciais e processos 
ecológicos em diversas escalas. Assim, nas últimas três décadas as pesquisas nessa temática 
ganharam destaque, principalmente, nas análises do uso e ocupação do solo, consequências da 
fragmentação das florestas e condições da biodiversidade diante das alterações na paisagem.  
Dentre os critérios básicos de análise, a Ecologia de Paisagem faz uso dos estudos dos 
Sistemas de Informação Geográfica (SIG), que por sua vez, fornecem dados acerca da 
estrutura da paisagem por meio das métricas ou indicadores (SYRBE; WALZ, 2012;WU, 
2013). Os indicadores do padrão da paisagem (métricas) podem proporcionar medidas 
simples, que quantificam os elementos especializados na paisagem, servindo de base para a 
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verificação de transformações e prováveis efeitos, além da modelagem de condições futuras 
(KUPFER, 2012; NEVES et al., 2014; SILVA; SOUZA, 2014). 
De forma geral, os indicadores são parâmetros de caráter quantitativo que representam 
e traduzem fenômenos, construindo um panorama da situação atual analisada. Assim, seu uso 
e aplicação possibilitam a correção de ações aplicadas, a fim de que objetivos e metas 
posteriormente planejados sejam alcançados (SILVA et al., 2012). No planejamento 
ambiental, os indicadores apresentam a capacidade de explicar uma situação complexa, 
sistematizando o objeto de estudo por meio de uma visão totalizadora. Justamente por este 
fato, podem ser utilizados em diversos contextos, contribuindo tanto para a avaliação quanto 
para a elaboração de políticas públicas (MMA, 1996).   
Dentre as métricas aplicadas, é possível identificar duas classes principais: os índices 
de composição e disposição. Os índices de composição enfatizam as unidades de paisagem e, 
especificam: a riqueza e área ocupada pelas manchas, o que aponta a dominância espacial dos 
fragmentos. Com os índices de disposição, entretanto, a conformação espacial é evidenciada 
com respostas relacionadas a: intensidade da fragmentação, conectividade e formas dos 
fragmentos. Ambos (de composição/disposição) poderão ser aplicados para uma unidade de 
mancha, classes ou paisagem como um todo (METZGER, 2006). 
Além das categorias citadas (composição/disposição), os indicadores de paisagem 
poderão ser agrupados em métricas de estrutura da paisagem: borda, forma, área núcleo (core) 
e isolamento, descritas a seguir de acordo com os estudos de Volotão (1998), Metzger (2006) 
e Lang (2009).  
a) Métricas de área: Indicam a extensão de área presente na área/classe/paisagem. São 
úteis para relacionar com estudos ecológicos sobre riqueza e abundância de espécies e a 
fragmentação. Exs: CA (Total de área por classe); ZLAND (Porcentagem de área ocupada 
pelas manchas; 
b) Métricas de borda: Analisam as possíveis ocorrências de áreas de borda (ecótonos), 
o que pode se caracterizar como um importante aspecto sobre alterações nos fragmentos. Exs: 
TE (Total de bordas na área); ED (Densidade de bordas na área); 
c)  Métricas de forma: complementam as análises de borda, pois, avaliam a propensão 
dos fragmentos em apresentar formas regulares (que se assemelha a um círculo) ou mais 
complexas (irregulares), o que consequentemente, aumenta as possibilidades das manchas 
apresentarem maior área de borda. Exs: MSI (índice de forma médio); AWMSI (índice de 
forma médio ponderado de acordo com o tamanho das manchas);  
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d) Métricas de área núcleo (core): quantificam a área central da mancha, a partir de 
uma distância de borda estabelecida. Relaciona-se geralmente com as condições da área 
enquanto hábitat de espécies mais sensíveis, vulneráveis às transformações da área de borda. 
Exs: TCA (área central total); TCAI (Porcentagem da área núcleo em relação à área total da 
paisagem);  
e) Métricas de isolamento: analisa o grau de distância entre fragmentos mais próximos 
(vizinhos), considerando o contexto de apenas um fragmento, classe ou paisagem. Esse 
indicador relaciona-se ao grau de isolamento da área, bem como a sua influência para o 
deslocamento e dispersão das espécies, demosntrando as condições de conectividade 
estrutural. Exs: MNN (Distância média do vizinho mais próximo); MPI (Índice de 
proximidade média).  
Além das condições de estrutura, é possível identificar como as condições de 
funcionalidade, para isto utilizam-se geralmente as medidas de conectividade funcional. 
Segundo Forero-Medina e Vieira (2007), a conectividade funcional difere da estrutural pelo 
fato de ir além dos aspectos físicos e enfatizar a relação organismo-paisagem, determinada 
pelos padrões de dispersão das espécies.   
Para a análise da conectividade funcional tem-se o Conefor Sensinode, baseado na 
Teoria dos Grafos, onde cada grafo é formado por um conjunto de “nós” e são identificadas as 
ligações ou “links” estabelecidos. No contexto de paisagem, consideram-se as ligações entre 
os fragmentos a partir de um limiar de deslocamento determinado, o que irá indicar as 
possíveis redes presentes (SAURA; PASCUAL-HORTAL, 2007).   
Assim, com o Conefor são calculadas as métricas de: conectividade integral (IIC), 
probabilidade de conectividade (PC), número de ligações (NL), número de componentes (NC) 
etc., destacando-se dentre estas o IIC (Índice de Conectividade Integral) e PC (Probabilidade 
de Conectividade) para os estudos em paisagens fragmentadas (SAURA; PASCUAL-
HORTAL, 2007). 
Dentre as métricas citadas, destacam-se o IIC e PC, com estas métricas 
especificamente, é possível verificar dentro do raio estabelecido quais as áreas que 
apresentam maiores ligações na paisagem. Além disso, à medida que cada fragmento 
analisado apresente maior contribuição para o estabelecimento de ligações, maior será o seu 
valor de importância atribuído pelo software Conefor (SAURA; RÚBIO, 2010; 
CROUZEILLES; LORINI; GRELLE, 2013). 
Para a aplicação dos indicadores da paisagem, vários softwares poderão ser utilizados, 
como os softwares ou extensões gratuitas, denominados de “SIG’s de código aberto 
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(STEINIGER; HAY, 2009). Porém, mesmo existindo a diversidade de recursos e 
acessibilidade para o uso das métricas, faz-se necessário que esse método não se restrinja a 
uma “análise quantitativa”, ou seja, sua validade se dará quando este for vinculada a 
questionamentos, hipóteses, delineamento experimental do estudo, dados biológicos e 
aplicações (METZGER, 2006). 
Nesse sentido, Vidon et al., (2011) considera ainda a necessidade de que as métricas 
de paisagem sejam consideradas em conjunto, sob a ótica da preservação e conservação dos 
hábitats. E, diante da heterogeneidade de uso e ocupação no meio, os arranjos espaciais 
fornecem informações dos componentes naturais, com vistas à manutenção das funções 
ecológicas que fornecem benefícios diretos à humanidade (SYRBE; WALZ, 2012). 
Assim, principalmente nas circunstâncias de planejamento, onde as abordagens 
detalhadas e quantitativas são essenciais para a tomada de decisão, os indicadores de 
paisagem são extremamente válidos. E, as informações geradas pelas métricas subsidiarão os 
planejamentos territoriais, a exemplo dos trabalhos de Recuperação de Áreas Degradadas, 
contribuindo para o direcionamento de esforços e recursos para áreas prioritárias (CLARK et 
al., 2013).  
 
1.4 Recuperação de Áreas Degradadas: avanços e perspectivas  
 
Embora a Recuperação de Áreas Degradadas seja uma prática bastante antiga, somente 
na década de 80, esforços foram somados nas ações de replantio de florestas (RODRIGUES, 
2013). Entretanto, neste período o foco das ações de recuperação era voltado para a proteção 
de algum recurso natural ou mitigação de impactos, buscando apenas o plantio florestal 
simplificado, sem critérios ecológicos envolvidos (BELLOTO et al.,2009). 
No Brasil, as primeiras experiências de RAD datam de plantios em virtude da escassez 
de água, durante o Período Imperial no Rio de Janeiro, quando o Imperador determinou a 
recomposição florística de florestas próximas a nascentes, devido a problemas de 
abastecimento (KAGEYAMA; CASTRO, 1989). A partir desse período até os dias atuais, 
várias fases de estudos e construção de conhecimentos formaram a trajetória das pesquisas em 













Período de ocorrência 
Fase 1: Ações de RAD fundamentadas 
no plantio de árvores, sem critérios 
ecológicos. 
Pouco conhecimento da ecologia das 
espécies. As ações eram definidas com base 
em apenas aspectos silviculturais na escolha 
de espécies para os plantios. 
Desde as primeiras 
atividades de RAD até o 
início da década de 80. 
Fase 2: Plantio de árvores nativas 
brasileiras fundamentada na sucessão 
florestal. 
Nesta fase priorizou-se o plantio das 
espécies de crescimento rápido, assim, as 
espécies exóticas foram utilizadas em 
maioria, selecionadas com critérios da teoria 
de sucessão florestal. 
Década de 90 até início do 
ano 2000. 
Fase 3: Restauração baseada na sucessão 
determinística, buscando reproduzir uma 
floresta definida como modelo. 
Buscou-se aplicar a cópia de uma floresta 
madura, com elevada diversidade e funções 
ecológicas estabelecidas. Os modelos de 
plantios eram elaborados de acordo com os 
levantamentos florísticos. 
Início do 2000. 
Fase 4: Abandono da cópia de um 
modelo de floresta madura e foco na 
restauração dos processos ecológicos 
responsáveis pela reconstrução de uma 
floresta. 
Abandono da lógica de “previsibilidade” dos 
plantios; admitiu-se a possibilidade de 
florestas como resultado de distúrbios 




Além da construção de teorias e práticas voltadas para a RAD, existiu também uma 
grande discussão nomenclatural de como criar terminologias que refletissem os objetivos dos 
modelos implantados, e que foram adotadas com significados distintos (RODRIGUES, 2013). 
Assim, o termo utilizado na pesquisa de Recuperação (ou Restauração Lato Sensu) diz 
respeito à reconstrução de ambientes degradados, com base em processos ecológicos, 
respeitando-se principalmente suas características específicas e assegurando possibilidades de 
sobrevivência às comunidades existentes no local (RODRIGUES; GANDOLFI, 2001).  
No entanto, vários trabalhos dão preferência ao uso do termo Restauração, como 
ações ou processos para auxiliar ecossistemas degradados ou destruídos (SER, 2004), ou 
ainda fala-se em Reabilitação ou Remediação quando se tratam de áreas que não possuem 
tanto apelo ecológico, e busca-se principalmente a mitigação de impactos ambientais 
(RODRIGUES, 2013). 
E, para Rodrigues (2013), o campo da Ecologia da Restauração, ciência que norteia as 
pesquisas em RAD é multidisciplinar, onde estão presentes várias áreas do saber, formando 
uma verdadeira “rede”, o que torna os estudos dessa ciência complexos e por ser uma ciência 
prática, voltados para a resolução de problemas ambientais (Figura 1). 
Independentemente de terminologia aplicada, são vários os desafios das pesquisas em 
RAD, para que seja possível assegurar a integração entre a teoria e a prática aplicada nos 
programas e projetos. As necessidades de estudos são inúmeras, destacando-se o uso de 
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indicadores que possam avaliar o resultado da recuperação; o manejo adaptativo da área em 
processo de recuperação; funcionamento dos ecossistemas e serviços ambientais, com ênfase 
nas funções essenciais dos ecossistemas e não somente a sua estrutura; a variabilidade 
genética de populações viáveis e adaptadas a cada local de plantio; os fatores 
socioeconômicos e culturais nas relações das pessoas envolvidas nos trabalhos de RAD, etc. 




Figura 1. Esquema sobre as áreas do saber envolvidas na Ecologia da Restauração. 
Adaptado de Rodrigues, 2013. 
 
Para Rodrigues et al., (2009) e Martins et al., (2012), mesmo após 30 anos de 
pesquisas e projetos implantados, o modelo mais utilizado principalmente na Mata Atlântica é 
o plantio de espécies nativas de acordo com o grupo sucessional, aplicados em pequenas 
escalas. E, mesmo sendo algo mais amplo a possibilidade de trabalhar com escalas maiores e 
a participação de atores sociais representam opções para o atendimento a necessidades 
ecológicas e socioeconômicas.  
Oliveira e Engel (2011), ao analisar 28 anos de publicações em RAD, perceberam que 
existe um interesse crescente em pesquisas sobre restauração de áreas degradadas pelo 
número de artigos publicados, no entanto, os temas apresentados em maioria tratam-se de 
estudos de caso voltados para questões relacionadas ao histórico de degradação ou quais são 
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as melhores técnicas a serem aplicadas; a participação social, aspectos políticos ou sociais, 
formam uma grande lacuna das pesquisas em RAD. 
Nesse sentido, atualmente a Ecologia de Paisagem tem se destacado em várias 
pesquisas como subsídio às práticas de RAD. Esse fato se dá em virtude de se perceber a 
necessidade de análises mais integradas com custos reduzidos, principalmente, no tocante ao 
trabalho de campo, a possibilidade de ações em grandes escalas e ainda as dificuldades de se 
incluir a participação social como algo inerente à RAD, para que se possa estabelecer 
programas de recuperação mais bem sucedidos (METZGER; BRANCALION, 2013).   
Além disso, evidências apontam que o êxito dos projetos em RAD perpassa pelo 
contexto que a paisagem local apresente com relação às condições de cobertura vegetal, 
conectividade e isolamento. Assim, dados sobre a paisagem local representam fonte de 
informações, para que se possa inclusive traçar estratégias com técnicas ajustadas, otimizando 
recursos e esforços (LEITE et al.,2013). 
Para que áreas sejam selecionadas a partir da análise da paisagem, protocolos tem sido 
gerados na busca por menores esforços amostrais e seleção de áreas classificadas por ordem 
de importância. Os locais que são selecionados como primordiais, sejam por critérios de 
paisagem ou de legislação são as Áreas de Preservação Permanente, consideradas zonas 
ecológicas mais importantes para a restauração no Brasil, onde as ações de RAD deverão ser 
iniciadas, principalmente diante de orçamentos limitados (RODRIGUES et al., 2011; GAMA 
et al.,2013). 
Além da seleção e priorização de áreas para a RAD é fundamental que as atividades de 
RAD sejam intensificadas, para isso podem ser pensados modelos alternativos como os 
Sistemas Agroflorestais (SAF’s) com melhoria aos fluxos biológicos, produção de alimentos e 
aumento de renda. Além dessa alternativa, os créditos voltados à restauração, principalmente 
com a criação do Cadastro Ambiental Rural (CAR) e Programa de Regularização Ambiental 
(PRA) previstos na Lei 12.651, poderão ser oportunidades de incentivos econômicos, 
incluindo a possibilidade de implantação dos Pagamentos por Serviços Ambientais e, todas 
essas ações já foram aprovadas em maioria pelas respectivas legislações (BRASIL, 2012; 
GARCIA et al.,2013; MELO et al.,2013). 
A participação social em RAD poderá ser um avanço nesse sentido, a partir da análise 
dos prós e contras que envolvem este tipo de atividade. Além disso, a disseminação e 
popularização da Ecologia da Restauração se tornará mais efetiva com a implantação de 
modelos de plantios participativos, construindo novos saberes que poderão ser agregados ao 
que já está solidificado nesta área (BRANCALION et al.,2014). 
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Em síntese, as bases teóricas dos trabalhos de RAD estão em crescimento contínuo, há 
muito a se pesquisar, porém, já se avançou consideravelmente e, existem potencialidades 
favoráveis que estes trabalhos possam representar mais do que ações de proteção, conservação 
e/ou manutenção, incluindo assim elementos ecológicos, sociais e econômicos, para que haja 




1.4.1 Técnicas de RAD: do tradicional às práticas alternativas (nucleadoras)  
 
Segundo Martins (2012), o plantio de mudas de espécies arbóreas em área total ainda é 
o principal método de RAD aplicado no Brasil e, caso seja bem planejado e conduzido pode 
apresentar como resultado florestas de alta diversidade e funções ecológicas restabelecidas. 
No entanto, de acordo com Corbin e Holl (2012) e Reis et al., (2014) pesquisas recentes têm 
colocado em destaque, as estratégias voltadas as atividades de RAD que incluam os processos 
de dispersão, disponibilidade de recursos e resiliência como elementos que, caso existam na 
área possam ser fortalecidos. Além disso, a distribuição e cobertura dos biomas no Brasil 
demonstram que é preciso melhorar as condições de conectividade de áreas em grande 
maioria fragmentadas, daí técnicas que explorem fatores que ocorrem naturalmente no meio 
são viáveis. 
Diante da acelerada degradação ambiental dos ecossistemas, a Recuperação de Áreas 
Degradadas (RAD) é atualmente uma das atividades em expansão. Nesse contexto, ações de 
RAD em paisagens fragmentadas busca principalmente alternativas que visem restabelecer a 
conectividade entre as áreas, para favorecer o fluxo de matéria, energia e organismos, 
reduzindo assim os efeitos da fragmentação no meio (ALANDI et al., 2009; DIAS et al., 
2014; HOLL; AIDE, 2011; RIBEIRO et al., 2011). 
Diversas técnicas podem ser selecionadas para os trabalhos de RAD, esta escolha 
inclui desde aplicações mais tradicionais, com plantio de mudas que se assemelham às 
práticas de manejo comercias, ou técnicas alternativas também conhecidas como técnicas 
nucleadoras, aplicadas em condições de resiliência. O favorecimento da diversidade local 
aliado à redução de custos caracteriza a nucleação como alternativa para situações onde 
existem fragmentos no entorno das áreas degradadas, e condições de explorar essa 
proximidade (REIS et al., 2014). 
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As técnicas nucleadoras podem ser consideradas alternativas de RAD cujo princípio 
está em potencializar as interações entre as diversas formas de vida do meio, através da 
implantação de pequenos “núcleos de diversidade” favorecendo a sustentabilidade da área em 
recuperação. E a aplicação deste tipo de técnica proporciona a recuperação do solo, o aumento 
no número de plântulas e propágulos, atrai a fauna e, atua no contexto da paisagem reduzindo 
custos (BENTO et al., .2013; BOANARES; AZEVEDO, 2014; REIS et al., 2014). 
Além do aspecto econômico, a aplicação das técnicas de nucleação tem como 
principal benefício o aumento da diversidade com relação à estrutura e funções do 
ecossistema, por meio do fortalecimento das interações fortalecidas entre a área degradada e a 
vegetação presente nas proximidades (REIS et al, .2003; BECHARA, 2006; SMA, 2011). 
Dessa forma, a partir da análise dos fragmentos e caracterização do contexto da área a 
ser restaurada por meio de indicadores ambientais, o planejamento da restauração dos 
fragmentos degradados poderá ser feito de forma mais efetiva (PIVELLO; METZGER 2007; 
TRAFICANTE, 2007; REICH; FRANCELINO, 2012). 
Dentre as diversas ações de RAD que podem ser selecionadas existem os modelos 
semelhantes aos plantios silviculturais com fins econômicos, que são baseados na regeneração 
artificial. Para Silva (2009), os projetos de RAD tradicionais, que priorizam os atributos 
botânicos, deixam de lado as interações necessárias entre a vegetação implantada e a fauna, na 
restituição dos processos naturais na área. Segundo Reis e Kageyama (2008), a dispersão de 
frutos e sementes realizada em parte pela fauna local, é diretamente associada à dinâmica da 
restauração florestal, e esse processo é parte do retorno da vegetação para uma área 
degradada. 
Para as matas ciliares, as técnicas nucleadoras podem ser uma opção simples, 
principalmente quando se tratam de áreas ciliares extensas e fragmentadas, em que se dispõe 
de pouco recurso financeiro. As técnicas nucleadoras como ação de RAD em APP, exigem 
menor intervenção humana e, ainda, favorecem as funções ecológicas da mata ciliar por 
considerarem as complexas relações existentes nesse ecossistema (MARTINS, 2007). 
Nesse sentido, são necessários estudos que investiguem a aplicação das técnicas 
nucleadoras na restauração de matas ciliares, possibilitando melhores resultados aos trabalhos 
de RAD atuais. Assim como nos trabalhos de RAD tradicionais, a escolha e aplicação das 
técnicas de nucleação seguem algumas etapas que identificam se realmente a área selecionada 
apresenta potencialidades para a implantação desse tipo de atividade (REIS, et al., 2010; 
SMA, 2011). E, após o diagnóstico da área a ser recuperada poderão ser indicadas as 
seguintes técnicas de nucleação (REIS, et al., 2010): 
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a) Transposição da chuva de sementes: consiste na coleta mensal da chuva de 
sementes de fragmentos selecionados, para a introdução de espécies locais oriundas da flora 
local e de fragmentos do entorno (Figura:2).  
 
Figura 2. Coleta da chuva de sementes. Fonte: BECHARA, 2006. 
 
b) Transplante de plântulas: é realizada com a repicagem de plântulas de espécies 
nativas localizadas sob as matrizes de espécies arbóreas que são utilizadas nos projetos de 
restauração de matas ciliares da região e que geralmente não estão disponíveis em viveiros. 
Para realização dessa técnica, serão selecionadas matrizes de espécies típicas de vegetação 
ciliar, que estejam presentes em fragmentos remanescentes (Figura 3). 
 
Figura 3. Esquema representando a retirada das plântulas do sub-bosque da 
mata, encaminhamento para o viveiro e posterior plantio na área. 
Fonte: BECHARA, 2006. 
 
c) Plantios em núcleos: é também denominado de “plantio em grupos”, ou 
“núcleos de Anderson” selecionam-se espécies nativas que apresentem forte interação com a 
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fauna (espécies de frutos atrativos, que forneçam abrigo, etc.) para que sejam plantadas em 
grupos. Assim, o plantio nas áreas em estudo será desenvolvido com mudas em grupos (de 3, 
5, 9 ou 13 espécies), posicionadas no centro e nas laterais do grupo, com espaçamento entre 
0,5 ou 1m (Figura 4).  
  
Figura 4. Esquema do plantio em núcleos. Fonte: BECHARA, 
2006 
 
d) Poleiros artificiais: implantam-se estruturas verticais que irão substituir a 
ausência de árvores na área, atuando como prováveis “poleiros” para atrair aves e morcegos 
que geralmente usam os poleiros para o descanso e forrageio. Assim, com a presença desses 
animais a dispersão de frutos e sementes poderá ser beneficiada. O poleiro artificial pode ser 
confeccionado com mais de uma opção de material (Figura 5). 
  
Figura 5. Esquema de poleiro implantado. Fonte: 
BECHARA, 2 
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e)      Transposição de galharia: esta técnica é realizada com o acúmulo de materiais: 
galhos, resíduos florestais, bagaço de cana, etc. com o objetivo de fornecer local para abrigo, 
reprodução ou proteção, favorecendo a presença da fauna na área, em geral de pequenos 
mamíferos que poderão vir dos remanescentes florestais vizinhos. Além disso, o material da 
galharia pode rebrotar com o tempo ou ainda ser decomposto, incrementando matéria 
orgânica ao solo. A principal restrição à utilização da galharia é com relação ao uso de 
espécies exóticas que prejudicam a regeneração natural na área (Figura 6).  
  
Figura 6. Esquema de enfileiramento de galharia. Fonte: BECHARA, 2006. 
  
f) Transposição de solo: pode ser aplicada com a remoção da camada superficial 
do solo de uma área de Mata Ciliar bem representada, com banco de sementes denso e 
diversificado. O material retirado é disposto na área degradada, trazendo juntamente com um 
“novo” banco de sementes, material em decomposição rico em matéria orgânica, besouros, 
minhocas, bactérias etc., renovando a estrutura do solo da área a ser restaurada. Para esta 
técnica podem ser utilizadas amostras de solo de áreas em diferentes estados sucessionais 
(Figura 7).  
  




Além das técnicas apresentadas, várias alternativas poderão ser adaptadas e/ou criadas 
para cada situação verificada, existe ainda a possibilidade de uso da técnica nucleadora 
sozinha ou concomitante aos plantios tradicionais. Diante de todo o contexto apresentado é 
válido salientar que as técnicas de nucleação representam um novo paradigma da recuperação 
de áreas degradadas, no sentido de fomentar elementos naturais, reduzindo a intervenção 
humana na trajetória sucessional. Mesmo sendo uma proposta de RAD mais passiva às 
circunstâncias locais, em extensas áreas fragmentadas, sua aplicação irá favorecer a formação 
de comunidades vegetacionais com vistas a novos núcleos de diversidade, sendo mais 
acessível no panorama dos projetos de RAD (REIS et al., 2014). 
De certo que após as etapas de diagnóstico, planejamento e implantação das técnicas 
nucleadoras, devem-se verificar continuamente as respostas da área em detrimento das ações 
aplicadas. Assim, a partir do monitoramento das áreas em processo de recuperação será 
comprovada a eficácia de todo trabalho desenvolvido, além da avaliação do que poderá ser 
melhorado em estratégias posteriores (MARTINS, 2012). 
 
1.4.2. Monitoramento de áreas em processo de recuperação  
 
Os trabalhos de recuperação de áreas degradadas são práticas que visam promover a 
conservação ambiental e restabelecimento do meio degradado. Assim, é fundamental avaliar 
se as metas e objetivos planejados foram alcançados, e estas respostas são adquiridas por meio 
do monitoramento, pois trata-se de um processo geralmente  longo (ALMEIDA; SANCHÉZ, 
2015). 
No entanto, inúmeros estudos demonstraram que muitos projetos de recuperação de 
áreas degradadas (RAD) não cumprem requisitos básicos, acarretando em abandono do local 
sem que nenhuma medida prevista pelo Plano de Recuperação de Área Degradada (PRAD) 
tenha sido executada, ou sem qualquer acompanhamento (ARAÚJO, 2006). Segundo 
Brancalion et al., (2010), muitas vezes os trabalhos de recuperação são vistos como pro forma 
de licenciamento e certificações ambientais, sem nenhum compromisso com a 
sustentabilidade ambiental. 
Diante disto, cresce a necessidade de pesquisas que contemplem a avaliação periódica 
dos trabalhos de recuperação. Atualmente, um dos grandes desafios está relacionado ao uso de 
indicadores de avaliação e monitoramento dos projetos implantados (BARBOSA; 
BARBOSA, 2007; MONTAGNINI; FINNEY, 2011). 
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Para o sucesso dos projetos de RAD, a utilização de indicadores de monitoramento é 
uma válida opção, independentemente do objetivo do projeto ou do tipo de modelo aplicado 
na área. E, para execução de sua finalidade que se destina é necessário que o indicador 
apresente transparência e facilidade de compreensão, assim como o baixo custo  (ALMEIDA, 
2005; MARTINS, 2007; SMA, 2011). 
Nos projetos de recuperação de vegetações ciliares, a aplicação de indicadores 
comprovará se as medidas realizadas efetivamente estão contribuindo para recuperar a área, 
determinando quais intervenções devem ser feitas. Os indicadores atuarão como ferramentas 
de verificação, especificamente com relação aos processos que auxiliarão na manutenção e 
perpetuação do ecossistema ao longo do tempo (MARTINS, 2007; ATTANASIO, 2008).  
De acordo com a SER (Society for Ecological Restoration International – Sociedade 
Internacional para a Restauração Ecológica- 2004), os critérios para que um ambiente seja 
considerado “Restaurado” deverão ser considerar os atributos: 
I. O ecossistema restaurado deverá conter um conjunto característico de espécies 
que ocorrem no ecossistema de referência; 
II. É permitida a ocorrência de espécies exóticas domesticadas e de espécies 
ruderais não invasoras. As espécies ruderais são representadas por plantas que 
colonizam sítios perturbados; 
III. Os grupos funcionais para o desenvolvimento contínuo e/ou estabilidade do 
ecossistema restaurado encontram-se representados ou, caso não estejam 
presentes, os grupos ausentes possuem potencial para colonizar o ambiente; 
IV. O ambiente físico do ecossistema restaurado possui a capacidade de suportar as 
populações reprodutivas das espécies necessárias para sua estabilidade 
contínua; 
V. O ecossistema restaurado aparentemente funciona de modo normal, de acordo 
com seu estado ecológico de desenvolvimento;  
VI. O ecossistema restaurado foi integrado adequadamente com a matriz ecológica 
ou a paisagem, com a qual interage; 
VII. As ameaças potenciais à saúde e à integridade do ecossistema restaurado foram 
eliminadas ou reduzidas ao máximo possível; 
VIII. O ecossistema restaurado é suficientemente resiliente para suportar os eventos 
periódicos normais de estresse que ocorrem no ambiente local;  
IX. O ecossistema restaurado é autossustentável, ao mesmo grau que seu 
ecossistema de referência.  
54 
Portanto, mesmo que estes princípios possam ser atingidos parcial ou totalmente, 
evidencia-se que as características a serem aferidas durante o processo de recuperação, inclui 
uma gama de parâmetros abrangentes, que, caso sejam investigados de forma isolada não 
esclarecerão se os trabalhos implantados terão sustentabilidade.   
Além disso, as técnicas aplicadas na RAD envolvem várias áreas do saber e, 
consequentemente múltiplos conhecimentos: ecológicos, econômicos, culturais, políticos, 
etc., o que demonstra que as áreas em recuperação são sistemas de dinâmicas complexas e, 
que não poderão ser investigados de maneira isolada (AUMOND et al., 2012).   
De fato, preferencialmente deverá haver um equilíbrio entre os indicadores ecológicos, 
para a verificação das funções a serem reestabelecidas; indicadores econômicos, 
principalmente para o acompanhamento e planejamento de ações futuras e, os indicadores 
sociais, na perspectiva de análise da participação e envolvimento de atores, pois, indica o 
fortalecimento e continuidade de ações nesse sentido (CHABARIBERY et al., 2008; 
QUINTA-NOVA, 1999; RIGUEIRA; MARIANO NETO, 2013).  
Do mesmo modo, após a seleção de indicadores de monitoramento relacionados as 
dimensões diversificadas, estes, serão aplicados de acordo com o período de evolução do 
projeto implantado. Para Belotto et al., (2009), as fases de implantação diferenciam-se em 3 
subgrupos: Fase de implantação (1 a 12 meses); Fase pós-implantação ou de ocupação (1 a 3 
anos) e Fase de vegetação restaurada ou de ocupação e funcionamento (a partir de 4 anos). 
Na Fase de implantação poderá ser avaliado se os fatores de degradação foram 
retirados e quais as primeiras respostas da área diante das medidas aplicadas. Ocorrência de 
processos erosivos, presença de gramíneas exóticas, ataques de formigas e taxas de 
sobrevivência das mudas estão entre os indicadores mais utilizados. Para a Fase pós-
implantação, a regeneração natural é o fator fundamental, verificada seja pelo banco ou chuva 
de sementes, presença de indivíduos juvenis, classificação sucessional de espécies, riqueza, 
etc. A Fase de vegetação restaurada, indica de forma mais precisa como tem se desencadeado 
o restabelecimento das comunidades na área. Assim, a estratificação da vegetação, a presença 
de novas formas de vida (lianas, epífitas) e da fauna, trarão dados complementares a toda 
avaliação realizada (BELOTTO et al., 2009). 
Entretanto é válido ressaltar que não há uma “receita pronta” na definição de como 
monitorar os projetos de RAD. Algum estado a exemplo de São Paulo tem desenvolvido um 
conjunto de normatizações, ou guias do que poderá ser aplicado nessa etapa (ANDRADE et 
al., 2014). E, em maioria os monitoramentos aplicados visualizam apenas os indicadores 
bióticos e/ou abióticos, sem considerar a variedade de elementos envolvidos em trabalhos 
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dessa ordem. Logo, percebe-se a grande lacuna que persiste, onde serão necessárias várias 
pesquisas mais integradas, em diferentes biomas e situações de degradação.  
 
2. TRAJETÓRIA METODOLÓGICA DA TESE 
 
Para Alves (2005), métodos são como “anzóis na pescaria”, escolhidos anteriormente, 
segundo o que se deseja pescar e/ou encontrar. Corroborando com este autor, Marconi e 
Lakatos (2003), definem métodos como as atividades que viabilizam o alcance dos objetivos 
traçados, bem como, a identificação e análise do problema-alvo, auxiliando em toda trajetória 
do pesquisador.  
Na presente pesquisa, o método de abordagem é caracteristicamente de natureza 
Positivista (Hipotético-dedutivo) (MARCONI; LAKATOS, 2003), pois, procura-se 
comprovar de forma objetiva, com o auxílio de ferramentas estatísticas a possível eficácia das 
atividades de Recuperação de Áreas Degradadas, ao serem planejadas com critérios de 
Ecologia de Paisagem, pretendendo-se inclusive que este estudo possa servir como base 
técnica para a região.  
Entretanto, este trabalho busca o desafio da análise integradora, onde a participação 
humana também é alvo de estudo e, neste sentido a lógica positivista não contemplaria de 
forma adequada análises de abrangência qualitativa. Como foi colocado por Triviños (1987) 
em estudos positivistas, questões de cunho social poderão se tornar dados mecânicos, se 
distanciando das necessidades reais. Nesse contexto, Bachelard (2006), defende a pluralização 
de métodos, que não significaria um prejuízo na unidade da ciência, pois, o pensamento 
científico está sempre em movimento, daí, é válida a perspectiva de vários “olhares” sob o 
mesmo objeto.  
Logo, além da abordagem Positivista aplicada junto aos elementos estatísticos, a partir 
do Método Hipotético-Dedutivo, serão empregados conjuntamente os procedimentos de 
natureza qualitativa do Estudo de caso, que para Yin (2005) trata-se de uma opção 
interessante para a compreensão de fenômenos complexos e, é aplicado em geral quando 
existe pouco controle sobre acontecimentos, e particularmente quando tratam-se de 
fenômenos contemporâneos de contextos reais. Dessa forma, a síntese da pesquisa encontra-se 






Figura 8. Esquema com sistematização da metodologia da pesquisa. Fonte: Pesquisa, (2016). 
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Assim, espera-se identificar fatos, acontecimentos, e a configuração do cenário de 
degradação, em conjunto com a presença humana local, relacionando estes fatores com os 
efeitos da implantação de técnicas alternativas de RAD. Na apresentação da Tese, o texto 
deverá compor respectivamente:  
 
1. No capítulo 1, o artigo que versará sobre as análises por meio de 
geoprocessamento para melhor caracterização da área a ser recuperada, incluindo as métricas 
de Ecologia de Paisagem.  
2. O capítulo 2 trará uma abordagem acerca das questões relativas à percepção 
ambiental da comunidade rural presente nas proximidades da área a ser recuperada.  
3. O capítulo 3 terá como tema a implantação das técnicas de recuperação 












Análise estrutural da paisagem do entorno da Área de Alto Valor de Conservação 


















Análise estrutural da paisagem do entorno da Área de Alto Valor de Conservação 
(AVC) São José de Avena-BA para fins de planejamento ambiental 
Structural analysis of the landscape surrounding the High Conservation Value Area (AVC) 
São José de Avena-BA for environmental planning purposes 
 
RESUMO 
No presente estudo, avaliamos por meio das métricas da ecologia de paisagem a configuração 
do arranjo espacial no entorno da Área de Alto valor de Conservação (AVC) São José de 
Avena em Itanagra-BA. Além disso, realizamos uma análise de acordo com o uso e ocupação 
do solo vigente, considerando estes dados aliados às condições de conectividade para a 
melhoria dos processos ecológicos. Desta forma, foram realizadas análises em ambiente de 
SIG (Sistemas de Informações Geográficas), por meio de métricas de paisagem relacionadas à 
estrutura e conectividade local. Neste sentido foram utilizadas as extensões dos programas 
Patch Analyst 5.0 e Conefor Sensinode 2.0, e a partir destes selecionaram-se as métricas a 
serem aplicadas. Foi possível perceber que a área possui elementos relacionados á 
fragmentação (número e tamanho dos fragmentos, condições de forma e isolamento, etc). 
Contudo, a maior proximidade entre os pequenos fragmentos, bem como, a participação das 
áreas de APP (Área de Preservação Permanente) no fortalecimento da conectividade são 
elementos favoráveis. Além disso, o uso e ocupação do solo é composto pela presença das 
florestas produtivas justapostas aos demais remanescentes de florestas nativas, o que pode 
contribuir para a melhoria dos fluxos biológicos e dispersão na área. Por conseguinte, pode-se 
concluir que os instrumentos legais, aliados ao planejamento do manejo florestal são 
estratégias que podem contribuir para que ações sejam implantadas, com vistas a reduzir os 
efeitos da fragmentação. E, as investigações com base na ecologia de paisagem atuam como 
ponto de partida ao possibilitar que um planejamento integrado seja aplicado.  
Palavras-chave: Ecologia de Paisagem; Conectividade funcional; Manejo Florestal. 
 
ABSTRACT 
In the present study, we evaluated through the landscape ecology metrics the configuration of 
the spatial arrangement in the surroundings of the High Conservation Value Area (AVC) São 
José de Avena in Itanagra-BA. In addition, we performed an analysis according to the use and 
occupation of the current soil, considering these data allied to the conditions of connectivity 
for the improvement of ecological processes. In this way, analyzes were performed in a GIS 
(Geographic Information Systems) environment, through landscape metrics related to the 
structure and local connectivity. In this sense, the extensions of the programs Patch Analyst 
5.0 and Conefor Sensinode 2.0 were used, and from these the metrics to be applied were 
selected. It was possible to perceive that the area has elements related to the fragmentation 
(number and size of the fragments, conditions of form and isolation, etc). However, the 
greater proximity between the small fragments, as well as the participation of the Permanent 
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Preservation Area (PPP) areas in the strengthening of connectivity are favorable elements. In 
addition, the use and occupation of the soil is composed of the presence of productive forests 
juxtaposed with the remaining remnants of native forests, which can contribute to the 
improvement of biological flows and dispersion in the area. Therefore, it can be concluded 
that legal instruments, combined with forest management planning are strategies that can 
contribute to the implementation of actions, in order to reduce the effects of fragmentation. 
And, landscape ecology-based investigations act as a starting point by enabling integrated 
planning to be applied. 




Diante da desenfreada degradação da vegetação nativa no Brasil, mecanismos de 
proteção, conservação e recuperação, têm sido incentivados a exemplo das certificações 
florestais. Esse tipo de iniciativa está presente em nosso país desde 1993, destacando-se o 
FSC (Forest Stewardship Council), que visa assegurar a conservação dos ambientes florestais 
e biodiversidade, a partir de normas que englobam a proibição da expansão produtiva sobre as 
florestas, incentivo à recuperação de áreas e aumento da conectividade entre remanescentes 
(PINTO et al., 2014). 
Segundo o FSC as áreas florestais com vegetação nativa, podem ser definidas como 
“Áreas de Alto Valor de Conservação” (AVC), ao apresentarem excepcional importância, seja 
pela presença de espécies raras, pelo uso como áreas de lazer ou exploração de recursos das 
comunidades locais, dentre outros. E, esse conceito tem sido amplamente aplicado no 
contexto da certificação florestal, na produção agrícola, no planejamento do uso da terra e em 
estratégias conservacionistas (STEWART et al., 2008).    
A presença das áreas de AVC é identificada voluntariamente com avaliações e 
consultas às partes interessadas, envolvendo gestores públicos, representantes de associações 
e comunidade local. Por meio desse processo de tomada de decisão, as medidas selecionadas 
seguirão as determinações previstas para esta categoria e, o monitoramento das ações 
instituídas deverá ser realizado continuamente (BROWN et al., 2013). 
Dessa forma, um aspecto a ser incluído em quaisquer atividades de manejo nas áreas 
de AVC é a aplicação da escala de paisagem, ou seja, a delimitação espacial será 
contextualizada para além dos limites da unidade. Os atributos em AVC relacionados aos 
elementos de paisagem se caracterizam pelo uso da terra em áreas adjacentes, presença de 
áreas protegidas, conectividade de ecossistemas, cobertura e condição florestal, do solo e 
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geologia, atores ativos na paisagem, dentre outros (STEWART et al., 2008; BROWN et al., 
2013). Segundo Dias e Santos, (2007), os diversos conceitos e sentidos atribuídos à noção de 
paisagem possibilitam que se realize a leitura das diversas interações materializadas entre os 
sistemas naturais-sociais, o que requer uma abordagem sistêmica. Logo, a perspectiva de 
análise da paisagem tem uma importância epistemológica e prática. 
Assim, a tomada de decisões, quanto ao planejamento e gestão de paisagens, deve 
considerar as condições de cada fragmento na manutenção da conectividade e demais 
elementos naturais. Para isso, as estimativas realizadas com a modelagem em SIG (Sistemas 
de Informações Geográficas) são opções que trazem informações de como se configura a 
paisagem, servindo como base para as estratégias a serem implantadas (PASCUAL-HORTAL 
et al., 2008; BARANY et al., 2011; PIROVANI et al., 2014). 
Nesse sentido, esse estudo é feito através da Ecologia de Paisagem, que prioriza não 
apenas as análises quantitativas da paisagem e os processos ecológicos, como também das 
condições do meio e influência humana. Justamente pelo fato da fragmentação florestal não 
poder ser compreendida apenas com uma abordagem simplificada, faz-se necessário o 
emprego de métodos de abordagem mais abrangentes (METZGER, 2001; BOURLEGAT, 
2003; CABRAL, et al., 2007). 
Devido à relevância das áreas de AVC’s, enquanto espaços de proteção da 
biodiversidade faz-se necessário compreender como se estabelece a estrutura dos fragmentos 
de vegetação nativa destas áreas e seu entorno. A partir deste tipo de análise, estratégias 
mitigadoras poderão ser aplicadas, a exemplo dos trabalhos de Recuperação de Áreas 
Degradadas (RAD), pautadas nas condições in loco e com maiores possibilidades de eficácia. 
Portanto, é necessário verificar de que maneira as transformações de uso e ocupação do solo 
na paisagem poderão influenciar a sustentabilidade dos projetos de RAD.  
Isto posto, o presente estudo teve o objetivo de avaliar por meio de métricas da 
ecologia de paisagem, como se configura o arranjo espacial do entorno da Área de Alto valor 
de Conservação (AVC) São José de Avena em Itanagra-BA, além de realizar uma análise de 










2.1 Área de Estudo  
 
A área de estudo trata-se da AVC (área de Alto Valor de Conservação) São José de 
Avena (S: 12° 20’ 16.1” / W: 038° 07’ 31,8”) localizada em Itanagra-BA (Figura 1.1), 
identificada de acordo com os critérios do FSC como AVC 5 em 2013, devido ao fato de que 
cursos d’água da área servem como principal fonte de abastecimento da comunidade. O 
entorno da AVC São José corresponde a área de polígono definida pelas coordenadas dos 
vértices (COPENER, 2013). 
A sede deste município está localizada a 34 km a Sul-Leste de Entre Rios nas 
coordenadas 12°15’37” de Latitude Sul e 38°3’4” de Longitude Oeste. A população do 
município em 2010 era de 7.598 habitantes e em 2014 de 8.029 habitantes. A extensão do 
município de Itanagra abrange uma área de 490,526 km2.O clima da região é de úmido a 
subúmido; ocorrem solos do tipo Argissolos (de maior ocorrência) , trechos com Neossolos, 
Gleissolos, Latossolos e Cambissolos (EMBRAPA, 2013; IBGE, 2014). 
A área de estudo compõe parte das áreas de APP da empresa COPENER Florestal 
Ltda. A COPENER possui áreas de plantio de Eucalyptus sp. com a finalidade de produzir 
celulose solúvel e, está presente na região do Território Norte e Agreste Baiano (incluindo o 
município de estudo) há 28 anos (COPENER,2013). 
 




2.2 Materiais e Métodos  
 
2.2.1 Aplicação das métricas da paisagem 
A análise por meio de métricas dos fragmentos florestais foi realizada com o programa 
ArcGis 10.0 na escala de 1:100.000, juntamente com as extensões gratuitas do Pacht Analyst 
5.0 e Conefor Sensinode 2.0. O Patch Analyst (analisador de manchas) é uma extensão 
gratuita criada por Rempel (1999) para a versão ArcView 3. É considerado como versão 
simplificada do Fragstat, pois, suas métricas foram desenvolvidas no mesmo formato, com 
análises de área, borda, isolamento, etc. Para essa pesquisa utilizaram-se as versões Patch 
Analyst (dados vetoriais) e Patch Grid (dados em raster) e, nestas, foram selecionadas as 
métricas de estrutura de paisagem. As métricas aplicadas tiveram como critério a descrição 
das características relacionadas às condições de tamanho, forma, conectividade etc., 
identificadas a seguir (Tabela 1.1): 
 
Tabela 1.1 Métricas de Paisagem aplicadas na AVC- São José de Avena-BA.  
CATEGORIA MÉTRICA ASPECTOS 
INVESTIGADOS 
ÁREA CA (área total); ZLAND (porcentagem de ocupação 
por classes). 




NUMP (N° de manchas); MPS (tamanho médio das 
manchas); PSSD (desvio padrão do tamanho das 
manchas); PSCov (coeficiente de variação do 
tamanho das manchas ). 
Padrão de distribuição e 
tamanho do(s) fragmento(s) na 
área. 
BORDA TE (total de bordas na área). Investigar as possibilidades de 
formação de borda.  
FORMA MSI (índice de forma médio). Analisa a forma do(s) 
fragmento(s) regulares ou 
alongadas, o que complementa 
os dados de borda (TE). 
ISOLAMENTO MNN (distância média do vizinho mais próximo). Calcula a distância entre os 
fragmentos na paisagem. 
Fonte: REMPEL (1999); Pesquisa, (2016). 
 
Além das métricas de estrutura, aspectos de funcionalidade referentes à conectividade 
local foram investigados utilizando o programa Conefor Sensinode 2.2. O Conefor Sensinode 
foi elaborado por Saúra e Pascual-Hortal (2007) para análises sobre conectividade. Baseia-se 
na teoria de grafos e, este princípio representa a paisagem com seus fragmentos (nós), e para 
as análises são utilizados dados em formato vetorial, na interface do programa ArcGis. Seus 
índices referem-se à conectividade integral (IIC), probabilidade de conectividade (PC), 
número de ligações (NL), número de componentes (NC) etc., a partir de um limiar 
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estabelecido. Estes índices variam geralmente de 0 a 100, onde valores altos indicam maior 
importância para a manutenção da conectividade (RAMIREZ-REYES et al., 2016). 
O limiar de dispersão estabelecido para os cálculos dos índices de conectividade (IIC e 
PC) foi de 500m, utilizando-se como referência o trabalho de Tambosi et al., (2012), para 
Mata Atlântica. Os dados geoprocessados foram cedidos pelo banco de dados geográficos da 
empresa Copener e órgãos ambientais da região: Secretarias de Meio Ambiente e INEMA 
(Instituto do Meio Ambiente da Bahia).  Assim, por meio dos índices calculados buscou-se 
avaliar as condições dos remanescentes florestais locais no tocante aos possíveis efeitos da 
fragmentação na área. Além disso, confrontaram-se os dados das métricas com o uso e 
ocupação do solo local.  
O entorno da AVC, polígono analisado foi determinado pela área que é utilizada nos 
planejamentos de plantio e manejo de florestas pela empresa citada, pois, espera-se que os 
resultados gerados se aproximem da realidade nas tomadas de decisão posteriores a esse 
estudo. Dessa forma, pretendeu-se contribuir para o delineamento de estratégias que resgatem 
a biodiversidade.  
 
3. RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 
3.1 Análise da estrutura e conectividade da Paisagem  
 
Com relação à ocupação por área (CA) verificou-se o total de 1.116,505 hectares (ha) 
(Figura 1.2), que representa toda a cobertura de fragmentos florestais.  A distribuição dos 
fragmentos correspondeu a 273 manchas, sendo que 233 fragmentos (85%) representam a 
Classe I, onde predominam os menores valores de extensão de cada mancha (0 a 5 ha) (Tabela 
1.2). 
 
Tabela 1.2. Tamanho médio e frequência dos fragmentos de acordo com cada classe (AVC- São José de Avena-
BA). 










I (0 a 5 ha) 0,62 233 27,70% 
II (5 a 10 
ha) 
7,11 16 13,28% 
III (10 a 25 
ha) 
16,19 10 13,89% 
IV (25 a 50 
ha) 
34,49 11 11,22% 
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V  (50 a 100 
ha) 
90,09 1 9,68% 
VI (100 a 
250 ha) 
112,23 2 24,23% 
Fonte: Pesquisa, (2016)  
O desvio padrão calculado para a paisagem em estudo (PSSD) foi equivalente a 99,5 
hectares e o coeficiente de variação em 39,07% (PSCOV) o que representa a ampla 
variabilidade de tamanho nos fragmentos, indicando que ocorrem fragmentos cujos tamanhos 
tanto se aproximam quanto se distanciam da média. 
De maneira geral, pequenos fragmentos florestais são comuns em áreas de Mata 
Atlântica, e segundo dados da Fundação SOS Mata Atlântica somente 8,5% dos 
remanescentes desse bioma apresentam tamanho igual ou acima de 100 hectares e, não mais 
que 15,3% diz respeito ao total de fragmentos acima de 3 hectares (FUNDAÇÃO SOS 
MATA ATLÂNTICA, 2017). 
 
 
Figura 1.2. Distribuição dos fragmentos na área AVC- São José de Avena-BA, de acordo com as classes 
categorizadas. Pesquisa, (2016). 
 
Fragmentos reduzidos geralmente tornam-se susceptíveis às alterações impostas pela 
matriz circundante. Logo, efeitos relacionados ao aumento da probabilidade de incêndios, 
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redução nos processos de polinização e dispersão, além do estabelecimento de barreiras que 
afetam o deslocamento da fauna, estão entre os aspectos que contribuem para a diminuição da 
biodiversidade em pequenos fragmentos (VIANA; PINHEIRO, 1998). 
Ao analisar a composição dos fragmentos de acordo com a ocupação na área por 
classe (ZLAND), a Classe I representa 27,70% da cobertura na área, seguida da Classe VI 
(24,23%) cuja maior mancha na área apresenta a extensão de 122,50 hectares localizada, ao 
longo de um rio, e compõe um extenso corredor de APP. 
Dessa forma, áreas de APP contínuas fortalecem redes de interações na paisagem, 
assegurando que a integridade das funções ecológicas se mantenha. Nesse sentido, é válido 
ressaltar que a preservação da conectividade em APP’s minimiza o risco de extinções, e 
possibilita o manejo destas áreas (BLEICH; SILVA, 2013; MMA, 2011). 
Nesse sentido, quanto à conectividade estrutural investigada, percebeu-se que para 
toda a paisagem a distância média entre as manchas de vegetação nativa é de 
aproximadamente 204,0 (metros), com maiores valores na Classe II (2.820,04m) e menores 
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Figura 1.3. Distância média entre os fragmentos (MNN): Paisagem e classes, AVC- São José de 
Avena-BA. Pesquisa, (2016). 
 
Resultados semelhantes foram identificados por Mendes et al., (2015), onde a 
distância média entre as manchas para toda a paisagem, apresentou menores valores 127,55m, 
demonstrando maior proximidade entre os framentos florestais avaliados. Logo, os níveis de 
isolamento entre as manchas na paisagem são estabelecidos de acordo com o número de 
fragmentos adjacentes, pois à medida que os remanescentes são suprimidos, aumentam-se as 
distâncias entre estes (OLIFIERS; CERQUEIRA, 2006).  
Assim, paisagens que possuem maiores possibilidades de conectividade, ao 
apresentarem menores distâncias entre as manchas, consequentemente, serão mais viáveis na 
proposição de cenários que identifiquem áreas a serem restauradas em etapas posteriores. 
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Dessa forma, a partir de ações de restauração poderá se monitorar a efetividade destas por 
meio das alterações impostas à paisagem ao longo do tempo com relação ao ganho de 
conectividade estrutural (PAUDEL; YUAN, 2012; LOCH et al., 2013).  
Os pequenos fragmentos são também mais atingidos com o grau de isolamento na 
paisagem. Dessa forma, o fato de se verificar menores distâncias entre estes, favorece a 
possibilidade de atuação destes remanescentes como pontos de ligação ou “trampolins 
ecológicos” (PIROVANI et al., 2014), considerando-se principalmente as manchas mais 
próximas dos fragmentos-fonte. Assim, estas informações indicam a média de isolamento em 
toda a área (204,00 m) e, quais as classes de tamanho que apresentam maior necessidade de 
ações que visem melhorar as redes de conectividade local, principalmente, para áreas que 
sejam identificadas como “prioritárias para recuperação” (SILVA, et al., 2015).  
Corroborando com esta análise, as métricas de conectividade funcional: Conectividade 
Integral (IIC) e Probabilidade de Conectividade (PC) constatou-se que em toda paisagem a 
partir do limiar estabelecido (500 metros), o ICC foi de 0,215 e o PC de 0,710, o que significa 
que na área em estudo a conectividade integral é de aproximadamente 21%, com a 
probabilidade de dispersão em cerca de 71%, o que inclui valores baixos principalmente com 
relação ao ICC (Figuras 1.4 e 1.5). 
 




Figura 1.5. Probabilidade de Conectividade (IIC) por classes. Pesquisa, (2016). 
 
Dessa forma, esta variação pode relacionar-se com o fato de que os valores do ICC são 
mais influenciados pelo tamanho do fragmento, no que diz respeito ao grau de participação 
deste na manutenção das redes de conectividade (RAMIREZ-REYES et al., 2016) e, na área 
em estudo pequenos fragmentos são predominantes, o que provavelmente não afetou os 
valores do PC, cujas variáveis são voltadas para as possibilidades de dispersão.    
Segundo Feced; Saura e Roseló, 2011, pode ocorrer a distribuição desigual dos valores 
de conectividade (IIC) em matrizes agrícolas. Por isso, é importante identificar a partir destes 
dados quais serão os critérios de seleção de áreas a serem restauradas e escala a ser aplicada, 
pois, pode-se trabalhar com a escolha de espécies focais e seu padrão de deslocamento, ou 
ainda, o fortalecimento de redes na paisagem como um todo.  
No entanto, ao verificar estas mesmas métricas aplicadas a cada um dos fragmentos 
florestais foi possível identificar áreas que se distinguem das demais, ao apresentarem 
melhores situações, a exemplo de fragmentos de vegetação nativa no entorno da AVC e os 
que são associados aos cursos d’água (APP’s), que evidenciaram maiores valores para ambas 





Tabela 1.3. Tipos de fragmentos e valores atribuídos para IIC e PC, AVC- São José de Avena-BA. 





APP X=598475,04/ L=8637525,84 3,890 5,143 5,438 
APP X=595052,39/ L=8636001,84 30,783 5,768 5,955 
Vegetação Nativa X=600665,80/ L=8633652,34 41,907 16,368 15,489 
APP X=598046,619/ L=8632287,08 49,900 33,554 20,741 
Vegetação Nativa X=599008,44/ L=8632166,43 90,094 17,446 17,434 
Fonte: Pesquisa, (2016)  
Esse contexto demonstra de acordo com os exemplos citados, que as áreas mais 
extensas e conectadas podem atuar como doadoras de propágulos e abrigo, bem como, estão 
mais protegidas dos efeitos da fragmentação, o que beneficia as espécies mais sensíveis 
(PRIMACK; RODRIGUES, 2001). E, a existência de APP’s ligadas aos fragmentos 
florestais, ampliam as possibilidades de manutenção das populações, principalmente em 
pequenos fragmentos próximos (CARNEIRO; BERNINI; SILVA, 2013). Assim, o fato de 
existirem maiores possibilidades de conectividade associadas aos fragmentos de APP, 
demonstra o potencial destas na composição de habitats mais favoráveis à sustentabilidade 
das espécies locais. 
Outrossim, aliado aos fatores de tamanho e conectividade dos fragmentos, a forma e 
possíveis efeitos de borda também elucidam aspectos voltados a qualidade dos hábitats 
identificados,  no arranjo espacial da paisagem. Com relação às métricas de forma e borda, 
identificou-se na área em estudo 3.415,8 m de perímetro de borda (TE), destacando-se a 
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           Figura 1.6. Perímetro de borda (TE) na área total e por classes, AVC- São José de Avena-BA. Pesquisa,    
(2016). 
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No entanto, o Índice de forma (MSI), indicou que em toda a área os valores 
encontrados são de 2,95 expressando tendência a formas irregulares, e para a Classe VI 
ocorreu um aumento considerável dos valores que chegaram a atingir o total de 8,83, somente 
na Classe V verificou-se melhores condições de reguleridade de forma, cujo MSI foi de 1,84, 
o que reforçou os dados identificados no TE (Figura 1.7). 
 
  
Figura 1.7. Índice de forma (MSI) na paisagem e por classes. Pesquisa, (2016). 
 
Outrossim, foi possível identificar que os fragmentos menores (classes II e III) 
apresentaram formas mais regulares do que as classes IV e VI, o que relaciona-se com a 
métrica anterior (TE) cujos valores também foram menores para estas classes. Assim,  embora 
os fragmentos pequenos sejam mais propensos aos efeitos da fragmentação, para este estudo, 
estes ambientes demonstraram contornos mais regulares, no entanto, a classe V possui as 
melhores condições de forma. 
Pirovani et al., (2014) observaram e concluíram em seus resultados, fragmentos 
florestais de menor área com formato predisposto à circularidade e, para Saito et al., (2016) as 
análises de forma dos remanescentes assinalam que a regularidade nos contornos é um fator 
que poderá reduzir a vulnerabilidade dos fragmentos às pressões exercidas pela fragmentação.  
Além disso, em conjunto com os aspectos estruturais da paisagem faz-se necesário 
compreender as relações estabelecidas entre os remanescentes florestais e as atividades do seu 






3.2 Uso do solo X implicações para a conservação da biodiversidade local 
 
No entorno da AVC São José de Avena encontram-se as atividades de produção, 
relacionadas às plantações de eucaliptos, distribuídas ao longo de todo perímetro avaliado, 
representando 47,44% da ocupação da área, ou seja, trata-se da matriz local (Figura 1.8). 
Para Formam e Grodon (1986), o uso do solo que se destaca na paisagem (matriz), é 
um fator prepoderante nas interações estabelecidas entre esta e os remanescentes. Estudos 
apontam que a matriz das plantações de eucalipto pode ser favorável para algumas espécies 
caso possua sub-bosque de vegetação nativa desenvolvido, porém o fato de ocorrer nestes 
locais atividades de manutenção do plantio e  colheita periódica, consequentemente afeta a 
permeabilidade (favorecimento à dispersão das espécies) destes ambientes (GHELER-
COSTA, 2006; 2013). 
 
 
Figura 1.8. Uso e ocupação do solo na área de estudo, AVC- São José de Avena-BA. Pesquisa, (2016). 
 
Assim, ao redor das florestas de produção tem-se em categorias áreas de Reserva 
Legal (RL), compondo  23,23% de vegetação  nativa, associadas às Áreas de Preservação 
Permanente- APP em 9,25% e vegetação nativa (áreas que não estão enquadradas como RL 
ou APP de acordo com a Lei 12.651/12) em 10,49%, o que corresponde a um total de 42,97%, 
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ou seja, a presença de vegetação nativa é significativa para a área em estudo de maneira geral. 
Os demais usos são de menores proporções atingindo cerca de 9,29% (Tabela 1.4). 
  
Tabela 1.4. Porcentagem de uso e ocupação do solo na AVC- São José de Avena-BA. 
Uso e ocupação do solo %  na área 
Área de Preservação Permanente 9,25 
Aterro sanitário 0,42 
Estrada 4,50 
Floresta de produção 47,44 
Jazida 1,28 
Poço de Petróleo 0,03 
Reserva Legal 23,23 
Servidão 3,06 
Vegetação nativa 10,49 
Fonte: Pesquisa, 2016. 
 
As áreas das florestas de eucalipto na paisagem pesquisada intercalam-se à diversidade 
da vegetação nativa circunvizinha, ao situar-se em suas proximidades. Nesse sentido, quando 
existe a formação de mosaicos entre áreas de plantio e de nativas, o que poderá favorecer a 
heterogeneidade do ambiente e reduzir os efeitos de isolamento que possam ser atribuídos às 
atividades produtivas (ATHAYDE, 2013), esse aspecto pode variar entretanto, segundo o 
padrão de dispersão das espécies de fauna e flora. Dessa forma, o fato das florestas plantadas 
serem vizinhas às RL, APP’s, AVC e demais fragmentos  de vegetação nativa, traz em 
consequência elementos favoráveis, com relação ao amortecimento de impactos nestes tipos 
de hábitats. 
Por conseguinte, para Fonseca et al., (2009), as áreas de monocultura de eucalipto não 
são desprovidas de biodiversidade, e quando estas são manejadas em vistas à conservação, 
principalmente no cumprimento das exigências legais, poderão contribuir significativamente 
para mitigar efeitos negativos.  
Assim, o plano de manejo florestal estabelecido para áreas de silvicultura além do 
atendimento aos critérios legais, podem ao mesmo tempo atuar como instrumento que evita 
maiores impactos ambientais nas etapas de produção, principalmente, aqueles em que os 
efeitos intensifiquem as condições de fragmentação na paisagem. Ademais, essas estratégias 
devem ser baseadas com vistas a garantir a integridade e diversidade dos ecossistemas 
inseridos no entorno destas atividades (SAURA et al., 2011; MOLEDO et al., 2016). 
Portanto, as perspectivas de gestão no setor florestal, aliadas as análises da ecologia de 
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paisagem podem robustecer o gerenciamento aplicado, ao incorporar a complexidade de 
fatores relacionados ao âmbito econômico, ambiental e social das atividades produtivas 
(FERRAZ; VETORAZZI, 2003). 
De forma complementar, as características do uso e ocupação do solo, trazem 
informações específicas da área (DESTRÓ; CAMPOS, 2010), bem como, reúnem dados que 
elucidam quais as possíveis interações desenvolvidas, a partir das atividades antrópicas 
vigentes, o que contribui para que se possa ter uma clareza maior do que foi traduzido pelas 
métricas. 
A configuração apresentada na paisagem em estudo, considerando os dados de 
estrutura, conectividade e categorias de uso e/ou ocupação do solo refletem as distintas 
possibilidades de efeitos e interações estabelecidas, bem como, sua relação na composição de 
hábitats e viabilidade para as espécies locais. Consequentemente, as características de 
tamanho, forma, distribuição, isolamento, possibilidades de dispersão, área de APP’s etc., 
traduzem como os remanescentes poderão responder às alterações impostas.  
Além disso, este cenário elucida aspectos relevantes para planejamentos futuros, como 
por exemplo, quais locais apresentam melhores condições de estrutura espacial? ou ainda  que 
tipo de ações poderão ser selecionadas para a recuperação de áreas e resgate das redes de 
conectividade? 
Nesse sentido, poderá aliar-se o cumprimento de condicionantes ambientais a um 
planejamento direcionado para as especificidades encontradas, possibilitando a implantação 
de medidas complementares como, por exemplo, a seleção de áreas a serem recuperadas, a 
melhoria das condições de conectividade, a identificação de fragmentos-chave, dentre outras, 
que poderão ao longo do tempo potencializar a biodiversidade da área.  
De maneira geral, a conservação de biomas como a Mata Atlântica deverá ser 
alicerçada primeiramente aos aspectos legais, pois, estes podem atuar como mecanismos de 
políticas públicas ambientais que atendam à benefícios coletivos, a exemplo dos 
investimentos para a restauração ecológica  (BRANCALION et al., 2010).  E, em se tratando 
de ambientes fragmentados, as análises por meio das ferramentas da ecologia de paisagem 
deverão ser incluídas, com vistas a conduzir um diagnóstico integrado, para que seja possível 








A partir das análises aplicadas, é possível inferir que a área em estudo (área do entorno 
da AVC-São José de Avena) apresenta um contexto característico de ambiente sob o efeito da 
fragmentação, principalmente pelo número e tamanho dos fragmentos; classes de uso e 
ocupação do solo; condições de forma e isolamento etc., e estas os resultados indicam em 
quais locais é possível planejar posteriormente ações voltadas para a mitigação dos efeitos da 
fragmentação, como os projetos de recuperação de áreas degradadas, subsidiando o 
planejamento e seleção de áreas poderão utilizar os dados verificados como parâmetros. 
No entanto, certos elementos identificados são favoráveis como a maior proximidade 
entre os fragmentos pequenos (menores que 5ha), a ocorrência de fragmentos-fonte (maiores 
que 100ha) e, principalmente, a participação das áreas de APP como potenciais redes de 
conectividade na área, sendo prováveis áreas prioritárias para a conservação de toda paisagem 
local. 
Ao integrar os resultados verificados com as métricas e o uso e ocupação do solo 
percebe-se que, mesmo em se tratando de um ambiente cujo predomínio é de florestas de 
produção, existe a presença de vegetação nativa correspondendo a um total de 42,97%. Além 
disso, o mosaico formado é intercalado pelas Florestas produtivas X APP’s, RL e demais 
remanescentes de vegetação nativa, o que pode contribuir para melhorar as possibilidades de 
fluxo biológico e dispersão em toda a área investigada.    
Nesse sentido, o planejamento da conservação da biodiversidade local, tendo como 
alvo a AVC-São José deverá basear-se nos aspectos apresentados, principalmente, por tratar-
se de uma AVC de categoria 5, cujo parâmetro enfatizado diz respeito à proteção de recursos 
hídricos. Portanto, a recuperação das APP’s identificadas é de extrema relevância para a 
manutenção das populações que habitam os fragmentos florestais locais. 
Dessa forma, pode-se concluir que os instrumentos legais, aliados ao planejamento do 
manejo florestal são estratégias que podem contribuir para que ações sejam implantadas, com 
vistas a reduzir os efeitos da fragmentação. Diante deste fato, é possível afirmar que as 
investigações com base na ecologia de paisagem atuam como ponto de partida ao possibilitar 
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Percepção ambiental: Implicações à participação social na Recuperação florestal de 
Áreas de Preservação Permanente em Itanagra-BA. 
Environmental perception: Implications for social participation in the Forest Recovery of 
Permanent Preservation Areas in Itanagra-BA. 
 
RESUMO 
As pesquisas de percepção ambiental se destacam na elucidação de como se estabelecem as 
relações entre o homem e a paisagem, suas vivências, atitudes, valores e perspectivas. E, no 
tocante aos ambientes degradados é válido considerar mais do que as condições dos 
componentes naturais (água, ar, solo, vegetação, etc.), pois é necessário compreender como se 
estabelecem as interações entre os fatores que promovem a degradação, bem como, quais as 
medidas de restauração que poderão ser planejadas? como assegurar que estas medidas terão 
sustentabilidade? ou se ainda existem possibilidades de envolvimento e participação social 
com relação a este tipo de prática?. Neste sentido, as atividades de recuperação florestal visam 
prioritariamente o plantio de espécies vegetais em áreas degradadas, sem muitas vezes 
considerar a participação social como relevante, o que não traduz as respostas a estes tipos de 
questionamentos. Diante destas lacunas, o presente estudo teve o objetivo de analisar as 
potencialidades e entraves relacionados à participação social nas ações de recuperação em 
áreas de APP de Itanagra-BA, por meio de estudos de percepção ambiental, visando contribuir 
para o fortalecimento das atividades de RAD na região. Para isso foram realizadas entrevistas 
semiestruturadas, incluindo oficinas participativas e os dados foram analisados, com base nas 
variáveis e processos perceptivos identificados, a partir da categorização do conteúdo presente 
nas informações coletadas. De maneira geral, os entraves que poderão interferir nas ações de 
recuperação se relacionam aos problemas socioambientais vividos, bem como, os conflitos 
presentes. Por outro lado, o conhecimento local, as possibilidades de alvos a serem 
conservados e a importância atribuída aos trabalhos de recuperação apontam que esta 
atividade poderá ser intensificada, principalmente, a partir da abertura de diálogo entre os 
atores sociais e com a formação de espaços participativos. Assim, existe ainda a necessidade 
de que os trabalhos de RAD reconheçam o elemento humano como um fator de extrema 
relevância nos Planos de Recuperação de Áreas Degradadas, pois, a garantia da 
sustentabilidade das práticas de recuperação não poderá ser reduzida ao monitoramento do 
resultado do plantio de espécies vegetais. 
Palavras-chave: processos perceptivos; análise de conteúdo; áreas degradadas. 
ABSTRACT 
The researches of environmental perception stand out in the elucidation of how the relations 
between man and the landscape, their experiences, attitudes, values and perspectives are 
established. In terms of degraded environments, it is worth considering more than the 
conditions of the natural components (water, air, soil, vegetation, etc.), since it is necessary to 
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understand how the interactions between the factors that promote degradation are established, 
as well as, what restoration measures can be planned? how will these measures be 
sustainable? or whether there is still scope for involvement and social participation in relation 
to this type of practice? In this sense, forest recovery activities aim primarily at planting plant 
species in degraded areas, often without considering social participation as relevant, which 
does not reflect the responses to these types of questions. In view of these shortcomings, the 
present study had the objective of analyzing the potentialities and obstacles related to social 
participation in recovery actions in APP Itanagra-BA areas, through environmental perception 
studies, aiming to contribute to the strengthening of RAD activities in region. For this, semi-
structured interviews were conducted, including participatory workshops and data were 
analyzed, based on the variables and perceptual processes identified, based on the 
categorization of the content present in the information collected. In general, the obstacles that 
may interfere with recovery actions are related to the socio-environmental problems 
experienced, as well as the present conflicts. However, the local knowledge, the possibilities 
of targets to be preserved and the importance attributed to the recovery work point out that 
this activity can be intensified, mainly, through the opening of dialogue between the social 
actors and the formation of participatory spaces. Thus, there is still a need for RAD work to 
recognize the human element as an extremely important factor in the Recovery Plans of 
Degraded Areas, since guaranteeing the sustainability of recovery practices can not be 
reduced to monitoring the results of the plantation of plant species. 




A tomada de consciência das problemáticas atreladas às interações da humanidade e 
ambiente surge pela necessidade de compreendermos onde estamos inseridos, o que estamos 
fazendo e quais as consequências das nossas atitudes. Dessa forma, a crise ambiental vigente 
envolve um conjunto de aspectos que incluem as respostas do meio diante da pressão 
antrópica sob os recursos naturais, a maximização do lucro em curto prazo, bem como as 
formas insustentáveis de consumo, que corroboram para o cenário de degradação que 
compromete severamente os processos ecológicos naturais (LEFF 2007; SOUZA; 
TRUGILLO, 2007).  
É notório que a intensificação da degradação ambiental nas matas ciliares tem 
contribuído diretamente com a redução das denominadas Áreas de Preservação Permanente 
(APP), e estes efeitos abrangem desde a manutenção das bacias hidrográficas, bem como as 
condições de sobrevivência para espécies da fauna e flora, além das comunidades ribeirinhas 
do entorno. 
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Diante deste quadro, medidas de conservação e recuperação se destacam como ações 
emergentes, principalmente no que se refere ao manejo de componentes naturais 
(ALBUQUERQUE et al., 2010). Especificamente nas florestas ou matas ciliares, este tipo de 
atividade é fundamental, pois, estas formações florestais são ambientes protegidos por lei, e 
atuam com diversas funções ambientais nos ecossistemas (SBPC, 2011; POESTER et al., 
2012). 
Dessa forma, tem-se em contrapartida a busca pelas ações voltadas à recuperação das 
matas ciliares, a exemplo dos plantios em áreas de APP degradadas. No entanto, somente a 
ação de “plantar espécies vegetais” conseguirá dar conta da complexidade de fatores que 
permeiam os trabalhos de recuperação? Além disso, o homem se destaca como agente 
modificador do ambiente, então, como assegurar que somente com o reflorestamento 
estaremos garantindo a sustentabilidade das matas ciliares? 
Nesse sentido, nas ações de recuperação, o envolvimento e participação ativa são 
ainda mais importantes, visto que, caso estes não ocorram, o que se terá em tese será um nível 
aparente de recuperação; onde espera-se mitigar um impacto físico, por meio de práticas 
mecânicas e introdução de espécies. Pode-se considerar nesse sentido, que a participação dos 
atores sociais  promove um aumento da resiliência do sistema a ser recuperado, e das chances 
de sustentabilidade a longo prazo (REYES, 2011). 
Portanto é válido que sejam considerados, além das práticas mecânicas de plantio, a 
participação dos atores envolvidos, suas percepções e expectativas com relação aos trabalhos 
de recuperação de áreas degradadas. Como os processos de recuperação ocorrem de médio e 
longo prazo, faz-se necessário identificar como este tipo de atividade é percebida pelas 
pessoas, e ainda quais as vivências estabelecidas em relação ao local a ser recuperado 
(GONÇALVES; GOMES, 2014). 
As pesquisas de percepção identificam as respostas humanas aos estímulos vividos, o 
que inclui valores, atitudes e crenças construídas. Assim, como os problemas ambientais são 
também “problemas humanos”, faz-se necessário compreendê-los em seu cerne, para que seja 
possível planejar as melhores estratégias de conservação (TUAN, 1980). Portanto, os estudos 
de percepção ambiental contribuem para a elucidação de como se estabelecem as interações 
entre o humano e o ambiente, ou seja, quais os múltiplos modos de viver e se relacionar com a 
natureza, tanto individual quanto coletivamente (MARIN; OLIVEIRA; COMAR, 2003; 
MARIN, 2008). 
A percepção ambiental poderá ser um dos pontos de partida para que se promovam 
oportunidades de fomento à participação social nos trabalhos de Recuperação de Áreas 
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Degradadas (RAD). Pois, é a partir da investigação dos problemas socioambientais presentes, 
e os conflitos associados que poderão ser evidenciadas as potencialidades e entraves locais. 
Neste contexto, destacam-se os estudos que aplicam metodologias participativas como 
instrumentos de análise em pesquisas dessa natureza (KUMMER, 2007). 
As metodologias participativas se destacam como ferramentas que em evidenciam a 
realidade, direcionam decisões e ações posteriores. Nesse contexto, as chamadas: “oficinas 
participativas” favorecem a troca de informações, esclarecimento de pontos de vista e 
definição prioridades do grupo (KRONEMBERGER, 2011). Dessa forma, este tipo de 
proposta poderá atuar como coadjuvante nas pesquisas de percepção ambiental que envolvam 
diretamente a dimensão social nos trabalhos de RAD. 
Isto posto, o presente trabalho tem como objetivo analisar as potencialidades e 
entraves relacionados à participação social no tocante às ações de recuperação em áreas de 
APP de Itanagra-BA, por meio de estudos de percepção ambiental, visando contribuir para o 
fortalecimento das atividades de RAD na região.  
 
2. METODOLOGIA  
 
2.1 Área de Estudo  
A área de estudo trata-se da AVC (área de Alto Valor de Conservação) São José de 
Avena (S: 12° 20’ 16.1” / W: 038° 07’ 31,8”) localizada em Itanagra-BA (Figura 1.1), 
identificada de acordo com os critérios do FSC como AVC 5 em 2013, devido ao fato de que 
cursos d’água da área servem como principal fonte de abastecimento da comunidade. O 
entorno da AVC São José corresponde a área de polígono definida pelas coordenadas dos 
vértices (COPENER, 2013). 
A sede deste município está localizada a 34 km a Sul-Leste de Entre Rios nas 
coordenadas 12°15’37” de Latitude Sul e 38°3’4” de Longitude Oeste. A população do 
município em 2010 era de 7.598 habitantes e em 2014 de 8.029 habitantes. A extensão do 
município de Itanagra abrange uma área de 490,526 km2.O clima da região é de úmido a 
subúmido; ocorrem solos do tipo Argissolos (de maior ocorrência) , trechos com Neossolos, 
Gleissolos, Latossolos e Cambissolos (EMBRAPA, 2013; IBGE, 2014). 
A área de estudo compõe parte das áreas de APP da empresa COPENER Florestal 
Ltda. A COPENER possui áreas de plantio de Eucalyptus sp. com a finalidade de produzir 
celulose solúvel e, está presente na região do Território Norte e Agreste Baiano (incluindo o 








2.2 Materiais e métodos  
 
2.2.1 Estudo das percepções 
 
A base teórico metodológica desta pesquisa fundamenta-se nas premissas dos estudos 
de percepção ambiental, principalmente nos trabalhos de White (1978), Tuan (1980), Silva; 
Cândido; Freire, (2009) e Lucena e Freire (2014). Segundo Rodrigues et al., (2012), os 
estudos de percepção ambiental podem contribuir para a gestão socioambiental local, ao 
subsidiar maior participação coletiva, daí sua aplicação é de extrema importância. Desta 
forma, a partir da construção do sistema em estudo (Figura 2.2), selecionaram-se as variáveis 
de estado e saída, bem como, os processos de percepção em vistas a traduzir o fenômeno 
pesquisado. 
As variáveis de estado referem-se às características individuais e do grupo que 
traduzem o perfil investigado, exs: idade, escolaridade, renda, etc., são dados geralmente 
objetivos. As variáveis de saída incluem as diversas interações entre o grupo e a área em 
estudo, tais como problemas vividos, conflitos, formas de uso, aspectos a serem conservados, 
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etc.. E finalmente, os processos de percepção ligam todos os componentes e traduzem 
escolhas, atitudes, valores, etc. estabelecidos entre a área e o público pesquisado (WHITE, 



















Figura 2.2. Modelo integrado de percepção ambiental dos alvos da conservação local. Estudo de caso 
Recuperação de Área Degradadas em uma Área de Mata Ciliar de Alto Valor de Conservação 
na região Itanagra, Norte da Bahia. Adaptado de White (1978).  
 
Para a coleta dos dados, optou-se pelas entrevistas semi-estruturadas, que de acordo 
com Triviños (1987) devem apresentar questionamentos básicos, com base em teorias e 
hipóteses da pesquisa. Inicialmente foram realizados estudos exploratórios da comunidade por 
meio de consultas ao site do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), visitas à 
prefeitura e a escola municipal, de forma a se obter uma noção geral da comunidade local, 
bem como, realizar a elaboração dos questionários. 
Concomitante à coleta de informações preliminares, a proposta de trabalho (tese) foi 
apresentada para que os envolvidos fossem informados, além disso, o Termo de Livre 
Esclarecimento (TLE) (APÊNDICE B) foi entregue para confirmação do interesse e 
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consentimento em participar da pesquisa, de acordo com o parecer emitido pelo Comitê de 
Ética em Pesquisa emitido CAAE: 56426016.4.0000.5546 (ANEXO A) número do parecer: 
1586181 (PESQUISA, 2016). Durante a apresentação dos relatos, as identidades dos 
entrevistados foram preservadas, sendo identificados pela ordem dos questionários aplicados: 
E1 (entrevistado 1, 2, 3, etc.). 
 
2.2.2 Coleta de dados em campo 
 
Durante a etapa de campo, foram aplicados 91 questionários, o que correspondeu a 
22% do número total de famílias residentes. Foram considerados aptos para responder os 
questionários os representantes encontrados em suas residências nos momentos de coleta, cuja 
idade fosse a partir de 18 anos e que aceitassem participar da pesquisa. Dessa forma, buscou-
se garantir que pelo menos um representante de cada família participasse da investigação, 
pois, os horários e dias de trabalho das pessoas da comunidade variaram bastante, o que 
dificultou definir qual membro das famílias seria incluído. 
Por se tratar de um estudo de base qualitativa, não foi estabelecido um número de 
entrevistados anteriormente (DUARTE, 2002), pois a prioridade foi de fazer o maior 
quantitativo de visitas possível, de acordo com a logística do projeto, além de conseguir que 
os participantes voluntariamente fornecessem as informações durante os depoimentos. Logo, 
o foco da pesquisa foi de conseguir trabalhar com um público que residisse no entorno da 
AVC-São José e que por sua vez tivesse alguma relação estabelecida com a área. 
 
2.2.3 Oficinas participativas 
 
A escolha das oficinas participativas como procedimento da pesquisa, relaciona-se ao 
fato destas permitirem que se evidencie a forma como a paisagem é percebida pela 
comunidade, ao trazer à tona possíveis conflitos, formas de uso e ocupação do solo, valores 
afetivos, potencialidades, condições dos elementos naturais, etc. (KUMMER, 2007), o que 
auxilia na compreensão de quais seriam os aspectos que influenciariam a sustentabilidade de 
ações de recuperação, por meio da análise das atitudes dos atores sociais com relação à 
conservação dos fragmentos florestais na área. 
Neste contexto, as oficinas participativas foram aplicadas na comunidade São José do 
Avena de forma a esclarecer os aspectos que envolveram a pesquisa. Foram trabalhados temas 
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específicos, tais como: matas ciliares, recuperação de matas ciliares, problemas 
socioambientais locais, possibilidades de melhorias etc.  
Assim, a oficina “Recuperação de Matas Ciliares” tratou principalmente de questões 
conceituais que envolvem essa temática: - Matas ciliares (características, importância e 
legislação relacionada); - Fontes de degradação e impactos; -Técnicas de recuperação de 
matas ciliares e monitoramento. Os conteúdos foram trabalhados de forma expositiva e/ou 
experimental (Figura 2.3 A e B), com o objetivo ampliar a compreensão do público-alvo 
acerca dos temas. 
 
   
Figura 2.3. (A) Oficinas realizadas na comunidade São José do Avena, Itanagra- BA; (B)- 
Experimento da oficina de Recuperação de Matas Ciliares. Pesquisa, (2016). 
 
Na oficina os “Três Ps” (3Ps): Potenciais, Problemas e Possibilidades foram apontados 
os alvos naturais ou culturais a serem conservados (potenciais); os problemas e conflitos 
presentes e ainda o que poderia ser feito como ação de melhoria (possibilidades) (CARMO et 
al., 2012). Em seguida foi feita uma plenária com a apresentação do quadro confeccionado 
pelo grupo para discussão dos aspectos evidenciados. 
Os dados quantitativos coletados foram tabulados no programa Excel, em planilhas 
eletrônicas, para organização e geração de tabelas e gráficos contendo a frequência e 
porcentagem (%) das informações produzidas. A análise qualitativa das informações coletadas 
foi desenvolvida por meio da análise integrada dos processos perceptivos identificados, 
sistematizando-se os dados segundo a proposta de White (1978). 
A aplicação das ferramentas participativas é vasta, podendo ser utilizadas em diversos 
contextos (TRIVIÑOS, 1987), e permitem ao pesquisador a compreensão do que é 
exteriorizado pelos atores sociais nos discursos, e para isso faz uso da reconstrução das 
percepções identificadas buscando evidenciar os sentidos que nem sempre são claramente 
balizados (SILVA et al., 2005). 
A B 
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Para análise dos problemas socioambientais e conflitos utilizou-se o relato dos 
entrevistados, sendo que foram consideradas como conflitos as variáveis que evidenciaram 
tensões e disputas principalmente, o uso e ocupação do solo na região. Neste sentido foram 
utilizados os estudos de Brito et al., (2011); Soto (2013); Acselrad (2014) que consideram os 
conflitos como o conjunto de interações entre indivíduos ou grupos, de natureza antagônica. 
No caso dos conflitos ambientais se caracterizam ainda pela disputa por usos e sentidos dos 
elementos naturais (água, ar, solo, etc.), o que provoca o desequilíbrio entre a manutenção 
destes e a continuidade das atividades tradicionalmente realizadas pelas comunidades locais. 
As informações de nomes das espécies de fauna e flora relatados pelos entrevistados, 
foram verificadas por meio de levantamento bibliográfico de estudos de florística e faunística 
que citassem os nomes científicos a partir dos vulgares, e também que tratassem do bioma em 
estudo (Mata Atlântica) e quando possível tivessem sido realizados na região Nordeste. 
Com base nos dados de uso da mata, calculou-se o Valor de Uso geral (VU), de forma 
a identificar os valores atribuídos a AVC-São José pela comunidade. Esta variável é calculada 
de acordo com a equação adaptada de SILVA et al., (2014), e mesmo se tratando de uma 
análise aplicada a espécies, nesta pesquisada tratou-se de formas de uso. O valor de uso geral 
de cada espécie (VUsp), é calculado a partir de: 
 
 
Onde, a somatória VU do valor de cada espécie e seu uso atribuído e o Valor 
associado, Ns é o número de informantes entrevistados que indicaram a espécie, e para esta 
pesquisada o item espécie foi substituído pela forma de uso. Os valores atribuídos à AVC São 
José de acordo com o relato dos entrevistados, foram categorizados ainda segundo a 
Avaliação Ecossistêmica do Milênio (MEA, 2005), sendo classificados como bens e serviços 
voltados ao abastecimento, regulação, culturais e de suporte. Dessa forma, buscou-se analisar 
a luz do relato dos entrevistados qual categoria teria maior relevância para a comunidade. 
 
3. RESULTADOS E DISCUSSÕES  
3.1 Categorias avaliadas 
 
1. Variáveis de estado: estas variáveis incluem as informações básicas que 
caracterizam o grupo em estudo, tais como: gênero, faixa etária, renda, etc. incluem ainda 
aspectos relacionados ao tempo de vivência no contexto da AVC.  
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O grupo de participantes n=91 foi composto por pessoas em maioria do sexo feminino 
(58%), com a faixa etária média de 55 a 75 anos (30%) e tempo de residência predominante 
em mais de 20 anos (51%) chegando até a mais de 40 anos para alguns entrevistados; a 
origem das pessoas é majoritariamente rural (68%), o que se relaciona com o conhecimento 
desse público sobre a região. Assim, espera-se que um público que tenha maior vivência local, 
possa apresentar melhores condições como fonte de informações sobre o lugar, 
principalmente com relação às transformações ocorridas ao longo do tempo (SANTOS; 
SOUZA, 2015; ARAÚJO; SOUZA, 2016). 
A escolaridade do público pesquisado aponta um perfil em que a maioria apresenta 
apenas o Ensino Fundamental I incompleto (28%), dentre as atividades profissionais 
declaradas tem-se a função de doméstica (23%) para mulheres e agricultores para os homens 
(18%), estes apresentando a renda média menor que um salário mínimo (53%). 
Na região Nordeste, as condições de pobreza das populações rurais são multifatoriais, 
o que inclui a baixa escolaridade como um dos elementos que favorecem esta situação. Muitas 
vezes, a saída da escola dar-se-á pela necessidade de contribuir para o orçamento familiar, o 
que restringe as possibilidades de continuidade dos estudos (SAWAYA et al., 2003; 
VASCONCELOS; VIEIRA; CORRÊA, 2017). Assim, na comunidade São José (Figura 2.4 A 
e B) a oferta de trabalho é reduzida, além das ocupações dos agricultores e domésticas, a mão 
de obra local vincula-se a prefeitura, empresas reflorestadoras, serrarias e trabalhadores 
autônomos. 
A economia local baseia-se nas atividades agropecuárias de subsistência destacando-se 
a criação de animais (ovinos e suínos), e o cultivo da banana, laranja, feijão, milho e 
mandioca e hortas em quintais (IBGE, 2015; PESQUISA, 2017). 
Dentre as atividades extrativistas tem-se ainda a extração da piaçava com a finalidade 
da produção de artesanato junto à Associação (Figura 2.5 A e B), que representa uma das 
iniciativas locais para a geração de emprego e renda. Além da Cooperativa de Artesanato, 
existe outro grupo, a Cooperativa de Pequenos Produtores de Itanagra, criado recentemente 




    
Figura 2.4. A- Moradia em construção na comunidade São José do Avena, Itanagra-
BA; B - Serraria local. Pesquisa, (2016). 
 
 
   
Figura 2.5. A- Associação de artesão na comunidade São José do Avena, Itanagra-BA; B- 
Artesanato produzido na comunidade. Pesquisa, (2016). 
 
Neste contexto, a formação de associações e/ou cooperativas representam ações 
favoráveis ao desenvolvimento local, pois, promovem a troca de experiências (tecnológicas, 
culturais, educativas, etc.) e a busca por objetivos coletivos. E, em se tratando de uma 
comunidade de base rural, onde muitas vezes as possibilidades de inserção no mercado são 
escassas, o associativismo pode vir a ser um instrumento que viabilize a permanência das 
pessoas (SANGALLI et al., 2015; RIBEIRO et al., 2017). 
Logo, o conjunto de aspectos verificados nas “variáveis de entrada” ressaltam-se os 
conhecimentos sobre a região em estudo, principalmente pelo tempo de residência, origem, 
idade etc. bem como, pela relação com os elementos naturais, presentes.  
 
2. Variáveis de saída: as variáveis selecionadas refletem as escolhas e usos 
identificados junto ao público pesquisado, além de envolver os problemas socioambientais, 
conflitos e perspectivas de conservação (alvos) que fazem parte da vivência desta 




a) Problemas socioambientais e conflitos quanto ao uso/ocupação da área: de 
acordo com os participantes da pesquisa, a comunidade rural São José de Avena apresenta os 
seguintes problemas socioambientais (Tabela 2.1):  
 
Tabela 2.1. Ranking dos problemas socioambientais citados pelos entrevistados - 
Itanagra-BA. 






Ausência de rede de esgoto 7 
Educação 6 
Não souberam responder 6 
Infraestrutura 5 
Fome 3 
Poluição sonora 2 
Fonte: Pesquisa, (2017) 
 
Destaca-se a problemática do lixo na comunidade, pois, vários são os pontos onde é 
possível identificar a deposição e acúmulo em local inadequado (Figura 2.6 A e B). Para a 
comunidade a irregularidade nas coletas é o principal fator para este problema, o que se 




Figura 2.6. A e B: Pontos de descarte inadequado de resíduos sólidos, comunidade São José 
do Avena, Itanagra-BA. Pesquisa, (2016). 
 
O município de Itanagra foi identificado em 2007 como um dos “desafios do lixo”, de 
acordo com o levantamento das irregularidades em aterros sanitários realizado pelo Ministério 
Público da Bahia (MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, 2007). Este quadro se reflete na 
A B 
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precariedade do serviço de coleta oferecido para a Comunidade São José do Avena nos dias 
atuais.  
Em estudo semelhante Evaristo et al., (2017) verificaram em uma comunidade rural de 
Minas Gerais-MG a coleta de resíduos sólidos inconstante, com a ausência de coleta seletiva. 
Neste trabalho os moradores associaram o surgimento de vetores (pernilongos e animais 
peçonhentos) em suas residências ao acúmulo de lixo. De acordo com Nogueira e Imperador 
(2017), a destinação irregular de resíduos sólidos favorece a proliferação do mosquito Aedes 
aegypti, que encontra nestes ambientes condições ideais para se reproduzir, aumentando os 
casos de dengue. 
Outro elemento relacionado à fragilidade existente nos serviços básicos é a ausência 
de tratamento de esgoto. Foram verificados durante a aplicação das entrevistas vários locais 
com esgoto a céu aberto (Figura 2.7). Para as pessoas que participaram da pesquisa, a 
ausência de esgoto é um componente que prejudica a saúde dos moradores, principalmente 
pelas possibilidades de doenças vinculadas a esta condição, e este fator foi presente também 
nas falas dos moradores quanto relataram a importância deste tipo de medida: 
 
E5: “o esgoto a céu aberto traz várias doenças, por que as águas ficam empoçadas 
nas ruas, além dos mosquitos”; 
E15: “por causa do mosquito da dengue”; 
E18: “por que os focos da dengue e zica é preocupante, ainda mais para quem tem 
crianças”.  
 
Várias doenças de veiculação hídrica são associadas à ausência de serviços básicos de 
saneamento. De maneira geral, o acesso ao serviço de esgotamento sanitário no Brasil é 
deficitário e, em se tratando de comunidades rurais esse aspecto é frequente. Logo, os custos 
da implantação de serviços sanitários deverão ser reduzidos para que as melhorias sanitárias 
cheguem até as populações rurais e, nesse sentido pesquisas de tecnologias alternativas são 
necessárias (LEMES et al., 2008; SILVA; ALENCAR, 2014; UHR; SCHMECHEL; 




Figura 2.7. Exemplo de ponto que indica a ausência de sistema de esgotos na 
comunidade São José do Avena, Itanagra-BA. Pesquisa, (2017) 
 
A violência e desemprego também se destacaram como fatores negativos na 
comunidade, o que também prejudica a qualidade de vida local, por provocar a insegurança e 
medo, o que foi constatado nos relatos seguintes:  
 
E18: “falta emprego e tem violência, não tem policiamento aqui, o que traz medo 
para as famílias’; 
E35: “tem as drogas, o álcool que já chegaram aqui”. 
 
Esse conjunto de elementos aponta que problemas tipicamente do meio urbano 
(drogas, violência e desemprego) estão presentes em comunidades rurais, principalmente em 
se tratando de populações pobres. Muitas vezes, essas comunidades não são assistidas pelos 
serviços de atendimento aos usuários de álcool e outras drogas, esse fator em conjunto com a 
pobreza, o desemprego e a segurança ineficaz vulnerabilizam este público, que convive com a 
escassez de políticas públicas voltadas para o desenvolvimento local, este baseado não apenas 
em critérios econômicos, mas em transformações de cunho socioambiental (SILVA, 2001; 
KAGEYAMA, 2004; MACEDO et al., 2016).   
Os conflitos quanto ao uso e ocupação, embora não tenham sido relatados por todos os 






Tabela 2.2. Conflitos apontados pelos entrevistados (n=91), comunidade São José do Avena, Itanagra-BA. 
Conflitos: Uso e 
ocupação no entorno da 
AVC 
Atores sociais e ações envolvidas Frequência nas falas 
dos entrevistados 
Desmatamento Empresas de plantio de eucalipto e 
moradores da comunidade; 
Redução das florestas na paisagem.  
20 
Plantio de eucalipto Empresas de plantio de eucalipto e 
moradores da comunidade; Uso de 
agrotóxicos em áreas de plantio 




Empresas de plantio de eucalipto e 
moradores da comunidade; 
Redução dos cursos d’água na 
comunidade. 
9 
Caça e pesca Moradores da comunidade; 
Diminuição da fauna nas matas da 
região. 
2 
Fonte: Pesquisa, (2017). 
 
O desmatamento foi o conflito mais citado, apontado como principal causa para a 
redução das florestas nativas na comunidade. Este conflito foi associado à supressão da 
vegetação nativa e expansão das áreas de monocultivo (plantações de eucalipto), de acordo 
com os entrevistados. Além disso, o desaparecimento dos cursos d’água foi vinculado 
também às atividades de monocultivo, principalmente, pela demanda hídrica da espécie junto 
aos recursos hídricos, segundo relatos dos participantes. E, estas informações também se 
evidenciaram em conjunto nas declarações dos entrevistados: 
 
E18: “quando começou a plantação acabou com os brejos onde a gente ia lavar 
roupa”; 
E27: “é necessário controlar o desmatamento”; 
E66: “Quando tinha a mata sem a plantação era muito bom; depois que plantou 
eucalipto sumiram até os pássaros”; 
E72: “desmatamento por causa do eucalipto próximo das nascentes, pois eles bebem 
muita água; antigamente tinha muitos rios e água”.  
 
Percebe-se neste sentido, uma relação de causa-efeito diretamente voltada para a 
atividade de monocultivo do eucalipto na região e os impactos associados a esta. Isso pode ser 
justificado pelo fato do plantio ficar muito próximo da moradia das pessoas, e os efeitos desta 
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atividade tornam-se mais evidentes, principalmente para as pessoas que residem na região há 
mais tempo e acompanharam de perto todas as transformações da paisagem. 
De maneira geral, as questões que envolvem as monoculturas ainda provocam 
conflitos em várias regiões do país. Mesmo existindo a busca por um manejo baseado nas 
concepções de sustentabilidade, não se sabe precisamente se é possível aliar o crescimento 
das áreas de plantio à conservação dos elementos naturais, bem como, ao modo de vida das 
populações do entorno. Assim é fundamental que sejam realizadas pesquisas que identifiquem 
profundamente as interferências deste tipo de atividade nas esferas socioambientais de 
comunidades rurais (FARINACI; FERREIRA; BATISTELLA, 2013; CASTRO; CASTRO, 
2015). 
Neste sentido, faz-se necessário uma maior abertura de diálogos entre empresas X 
comunidades com relação aos impactos que são previstos, e de que forma a empresa busca 
mitigá-los. Para tanto os instrumentos de gestão participativa podem fomentar essa abertura e 
ao mesmo tempo oportunizar que a conservação ambiental seja pautada no protagonismo 
comunitário e exercício de cidadania (KRONEMBERGER, 2011). Para Bordenave (1994) o 
exercício da participação comunitária transforma a realidade local e fortalece a capacidade de 
tomada de decisões coletivas. 
Sobre a responsabilidade pela resolução dos problemas e conflitos locais, foi afirmado 
em grande parte dos entrevistados (47%) que o governo é o principal responsável, seguido de 
todos os seres humanos (31%) (Figura 2.8). 
A designação dos governantes como prováveis responsáveis reflete a falta de 
esclarecimento e de exercício da cidadania pelos moradores entrevistados. Este aspecto 
prejudica a comunidade, ao demonstrar distanciamento para as possibilidades de 
fortalecimento e autonomia das iniciativas locais. Pesquisando a percepção de moradores do 
Parque Nacional da Chapada das Mesas (Maranhão-Brasil), Silva et al., (2017) também 
identificaram que para os participantes a responsabilidade pela resolução dos problemas 






















Frequência das respostas 47 31 12 7 1 1
%
Responsáveis pela resolução de problemas/ 
conflitos
 
  Figura 2.8. Responsáveis pela resolução dos problemas locais, de acordo com os entrevistados 
(Itanagra-BA). Fonte: Pesquisa, (2017). 
 
Assim, é possível notar que muitas vezes a figura do Estado se personifica como 
“salvadora”, segundo a percepção das pessoas, esse fato remete ainda ao pouco conhecimento 
acerca das legislações ambientais, e a necessidade de maior conscientização do seu papel para 
que as mudanças necessárias se concretizem (FERNANDES et al., 2008; SCALON; 
OLIVEIRA, 2012). 
 
b) Conhecimentos locais, usos da mata  
 
Os conhecimentos locais foram representados em variáveis diversas, destacando-se 
dentre estas, informações fornecidas pelo público pesquisado acerca da fauna e flora nativa. 
As espécies de fauna e flora citadas são apresentadas nas tabelas a seguir (Tabelas 2.3 e 2.4), 
incluindo as fontes bibliográficas que citam a ocorrência dessas espécies, principalmente para 
o bioma Mata Atlântica.  
 
Tabela 2.3. Lista das espécies de fauna local, segundo os entrevistados (Itanagra-BA). 




Exemplo de gênero 
que ocorre na Mata 
Atlântica 
Fonte com registro de 
ocorrência no Brasil (e/ou 
Mata Atlântica). 
1.Anta Mamíferos Tapirus sp. MEDICI, et al., 2012. 
2.Caititu Mamíferos Pecari sp. MOURA, 2003. 
3.Capivara  Mamíferos Hydrochaeris sp. MOURA, 2003. 
4.Cutia Mamíferos Dasyprocta sp. MOURA, 2003. 
5.Jaguatirica Mamíferos Leopardus sp. MOURA, 2003. 
6.Luiz caixeiro Mamíferos Sphiggurus sp. MOURA, 2003. 
7.Paca Mamíferos Agouti sp. MOURA, 2003. 
8.Preá Mamíferos Cavia sp. PRADO; ROCHA; 
GIUDICE 2008. 
9.Raposa Mamíferos Cerdocyon sp. MOURA, 2003. 
10.Sagui Mamíferos Callithrix sp. MOURA, 2003. 
11.Sariguê Mamíferos Conepatus sp. MOURA, 2003. 
12.Tamanduá Mamíferos Tamandua sp. PRADO; ROCHA; 
GIUDICE 2008. 
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13.Tatu Mamíferos Dasypus sp. MOURA, 2003. 
14.Veado Mamíferos Mazama sp. MOURA, 2003. 
15.Sapo-boi Anfíbios Proceratophrys sp. CONDEZ; SAWAYA; 
DIXO, 2009. 
16.Cobra (Jararaca) Répteis Bothrops sp. SILVA et al., 2009. 
17.Cobra (Surucucú 
Pico de jaca) 
Répteis Lachesis sp. RODRIGUES et al., 2013. 
18.Jacaré Répteis Caiman sp. COUTINHO et al., 2013. 
19.Teiú Répteis Tupinambis sp. SOUSA et al., 2010. 




21.Jataí Insetos Tetragonisca sp. ARAÚJO, 2013. 
Fonte: Pesquisa, (2017). 
 
Vinte e uma espécies foram identificadas no total, e o grupo dos mamíferos destacou-
se pelo número de espécies citadas (n=14 spp.), indicando que o conhecimento das espécies 
deste grupo pela comunidade é mais amplo. Além disso, o conhecimento sobre as espécies da 
fauna pode relacionar-se com as formas de uso destas espécies pelas populações, e muitas 
vezes com as condições socioeconômicas do local (SILVA, 2016). 
Dois dos entrevistados declaram praticar a caça de animais silvestres, principalmente 
mamíferos, e durante os trabalhos de campo foi possível observar algumas armadilhas de 
caçadores (Figura 2.9). Assim, é comum, que as espécies mais conhecidas tenham maior 
utilização para as pessoas entrevistadas. Resultados semelhantes foram verificados por 
Barbosa et al., (2014) ao identificar em Lapão-BA, o tatu-bola (Tolypeutes tricinctus, 
Linnaeus, 1758) como espécie mais conhecida e consumida pelos moradores. 
 
 
     Figura 2.9. Armadilha de caça identificada durante as expedições em 
campo (Itanagra-BA). Fonte: Pesquisa (2016). 
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Embora as aves não tenham sido citadas neste estudo, o município de Itanagra foi 
indicado em 2006, como “Área Importante para a Conservação de Aves no Brasil”, 
justamente pela ocorrência de espécies de aves ameaçadas presentes em habitats de Mata 
Atlântica do município, principalmente a espécie: Pyriglena atra (papa-taoca-da-bahia) 
(BENCKE; DEVELEY; GOERK, 2006). 
O número de plantas mencionado foi superior ao de animais totalizando 36 espécies 
vegetais (sendo 34 nativas e 2 exóticas), dentre estas maiores referências as famílias 
Anacardiaceae (n=3), Fabaceae (n=3) e Myrtaceae (n=3) (Tabela 2.4). De acordo com outras 
pesquisas, as famílias citadas apresentam espécies de grande importância alimentícia, 
econômica, como fonte energética e/ou medicinal (ROCHA et al., 2015; VIEIRA; SOUZA; 
LEMOS, 2015; LUCENA et al., 2017), o que justifica a maior interação dos entrevistados 
com estes grupos. 
 
Tabela 2.4. Lista das espécies da flora local, segundo os entrevistados (Itanagra-BA). 
Espécie da flora   
(Nome vulgar) 
Exemplo de família e 
gênero relacionados 
Fonte 
1.Anador  Justicia sp.; Acanthaceae Pinto; Amarozo; Furlan, (2006). 
2.Araçá Psidium sp.; Myrtaceae Pereira; Alves, (2007). 
3.Araticum Annona sp.; Annonaceae Garcia et al., (2011). 
4.Aroeira Schinus sp.; Anacardiaceae Pereira; Alves, (2007). 
5.Barbatimão Stryphnodendron sp.; 
Fabaceae 
Garcia et al., (2011). 
6.Benzetacil Alternanthera sp.; 
Amaranthaceae 
Delaporte et al.,(2002). 
7.Biriba Rollinia sp.; Annonaceae Menezes et al.,(2009). 
8.Boldo Coleus sp.; Lamiaceae Ritter et al., (2002). 
9.Cajueiro Anacardium sp.; 
Anacardiaceae 
Pereira; Alves, (2007). 





Andrade; Rodal, (2004). 
12.Carqueja Baccharis sp.; Asteraceae Ritter et al., (2002). 
13.Catuaba Erythroxylum sp.; 
Erythroxylaceae 
Silva, (2004). 
14.Embaúba Cecropia sp.; Cecropiaceae Pereira; Alves, (2007). 
15.Embiruçú Pseudobombax sp.; 
Malvaceae 
 
16.Erva-cidreira Lippia sp.; Verbenaceae Pinto; Amarozo; Furlan, (2006). 
17.Espinho 
cheiroso 
Zanthoxylum sp.; Rutaceae Mello; Zickel, (2004). 
18.Eucalipto* Eucalyptus; Myrtaceae Ritter et al., (2002). 
19.Guiné Petiveria sp.; Phytolacaceae Ritter et al., (2002). 
20.Inhaiba Lecythis sp.; Lecythidaceae Silva; Nascimento, (2000). 
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21.Ingauçú Tachigali sp; Fabaceae Gomes; Bernacci; Joly, (2011). 
22.Jenipapo Jenipa sp.; Rubiaceae Pereira; Alves, (2007). 
23.Maçarandub
a 
Manilkara sp.; Sapotaceae Gama; Pinheiro (2010). 
24.Mangabeira Hancornia sp.; 
Apocynaceae 
Pereira; Alves, (2007). 
25.Mastruz Coronopus sp.; 
Brassicaceae 
Ritter et al., (2002). 
26.Murici Ouratea sp.; Ochnaceae Pereira; Alves, (2007). 
27.Orquídea Encyclia sp.; Orchidaceae Menezes et al.,(2009). 
28.Pau-pombo Tapirira sp.; Anacardiaceae Menezes et al.,(2009). 
29.Pau-d’arco Tabebuia sp; Bignoniaceae Pereira; Alves, (2007). 
30.Piaçava Attalea sp.; Arecaceae Menezes et al.,(2009). 
31.Pitanga Eugenia sp.; Myrtaceae Pinto; Amarozo; Furlan, (2006). 
32.Pinho Pinus sp.; Pinaceae Menezes et al.,(2009). 
33.Quina-quina Cinchona sp.; Rubiaceae Mendonça et al.,(2013). 
34.Sucupira Bowdichia sp.; Fabaceae Pereira; Alves, (2007). 
35.Taipoca Tabebuia sp.; Bignoniaceae Araújo et al.,(2009). 
36.Vassourinha Borreria sp.; Rubiaceae Pereira; Alves, (2007). 
Fonte: Pesquisa, (2017). *Espécie exótica.  
 
As espécies exóticas citadas (Eucalyptus e Pinus sp) referem-se às que são utilizadas 
em plantios de monocultura no entorno da comunidade, e devido à essa proximidade, 
possivelmente tornaram-se comuns na percepção dos entrevistados. E, nesse contexto, os 
saberes locais retratam as relações estabelecidas entre o grupo social investigado e os 
elementos naturais presentes, o que é de grande valia na busca da preservação desse 
conhecimento, que por sua vez, é necessário para fortalecer a conservação da biodiversidade 
presente (GOMES; BARBIERI; MEDEIROS, 2016). 
Corroborando com os dados anteriores, os usos identificados a partir das respostas dos 
entrevistados refletem a categoria medicinal (VUGeral=0,61) como a mais relevante dentre as 
possibilidades de utilização da mata identificadas neste estudo (Tabela 2.5). A relação entre as 
plantas medicinais e a cultura das comunidades vem de linhagem familiar de geração em 
geração. E muitas vezes, devido às dificuldades no acesso aos serviços de saúde, as plantas 








Tabela 2.5. Usos da mata identificados de acordo com os moradores (Itanagra-BA). Fonte: Pesquisa (2017). 
Usos da mata Frequência das respostas Valor de Uso Geral 
(VUGeral) 
Medicinal 56 0,61 
Alimento 29 0,31 
Construção de cerca 21 0,23 
Lazer 19 0,20 
Caça e pesca 18 0,19 
Nenhum 18 0,16 
Artesanato 15 0,10 
Produção de carvão 10 0,10 
Rituais religiosos 10 0,10 
Outros 6 0,06 
Fonte: Pesquisa, (2017). 
 
Resultados semelhantes foram encontrados por Almeida et al., (2013) em uma 
comunidade rural da Amazônia; Silva et al., (2014) em estudos de comunidades rurais da 
Paraíba; e por Almeida Neto, Barros e Silva (2015) ao verificarem o uso medicinal em 
comunidades rurais do Piauí. Para os autores, as plantas medicinais são recursos terapêuticos 
testados, adotados e repassados pelas comunidades rurais, e são utilizadas no tratamento de 
várias enfermidades. 
Os múltiplos usos da paisagem pelas comunidades, geralmente são realizados de 
acordo com as condições ecológicas estabelecidas, considerando-se seus ciclos e variações 
sazonais. Dessa forma, o manejo da paisagem é resultado das observações e contato direto 
com os recursos locais (CAMARGO; SOUZA; COSTA, 2014). 
De maneira geral, as interações apresentadas entre a comunidade pesquisada e a 
biodiversidade, demonstram os significados, sentidos e valores construídos entre a paisagem e 
as pessoas. Esse conjunto de elementos forma a chamada “paisagem cultural”, e este cenário 
evidencia a importância das particularidades dessa paisagem no cotidiano vivido pelos 
moradores da comunidade São José do Avena (SILVA, 2015). 
 
c) Alvos para conservação (Componentes da comunidade que deveriam ser 
protegidos):  
 
De acordo com os entrevistados, existem na comunidade São José do Avena, 
elementos a serem preservados, devido à sua importância para os participantes da pesquisa. 
Assim, nos relatos dos entrevistados foram citados um total de dez elementos que segundo 





Tabela 2.6. Alvos para a conservação segundo os entrevistados (Itangra-BA). Fonte: Pesquisa (2017). 










Lençóis freáticos 1 
Fonte: Pesquisa, (2017). 
 
As matas e rios foram indicados como principais elementos a serem protegidos. Esse 
fato remete à presença, uso e relevância destes para a comunidade São José, principalmente, 
para as pessoas que conhecem a paisagem local há mais tempo, e a utilizam como fonte de 
subsistência, lazer, rituais, etc. (DUARTE; GONÇALVES; PASA, 2015).   
Para Dick et al., (2009) ao estabelecer o “Plano de ação para a conservação da Estação 
Ecológica Mata Preta- SC”, os alvos à conservação selecionados foram as florestas, a fauna e 
os recursos hídricos, assemelhando-se a este estudo.  Dessa forma, a preservação da 
vegetação, bem como dos recursos hídricos são necessários para a manutenção das condições 
ambientais e de sobrevivência, justamente pelos serviços ecossistêmicos vinculados a estes.  
Nesse sentido, as informações sobre os usos, conhecimentos e perspectivas das 
comunidades são fundamentais para que se evidencie como a paisagem local se “materializa” 
de acordo com as experiências concebidas. Assim, os saberes locais são aspectos 
fundamentais para as estratégias de conservação a serem planejadas de acordo com a 
realidade de cada lugar (SILVA; CÂNDIDO; FREIRE, 2009). 
3. Processos de percepção analisados: as percepções incluem principalmente o 
conjunto de conhecimentos no contexto da AVC e as perspectivas de recuperação das matas 
ciliares, de acordo com o relato dos participantes. Os elementos que foram abordados: Mata 
ciliar e Área de Preservação Permanente (APP); Recuperação de matas ciliares (RAD); ações 
de conservação e benefícios da AVC são detalhados a seguir: 
Mata ciliar e Área de Preservação Permanente (APP): o conhecimento sobre os termos 
“Mata Ciliar e APP” foi escasso, pois 60% dos entrevistados declararam nunca terem ouvido 
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falar sobre os termos. Porém, esse resultado se diferenciou ao ouvirem a explicação do que se 
tratam estas áreas, e de forma específica o que seriam os trabalhos de recuperação de matas 
ciliares e APP’s. Assim, ao avaliarem o grau de importância da atividade de recuparação de 
matas ciliares, prevaleceu o conceito de “Muito importante” (44%), seguido de “Não sabe ou 
não souberam informar” (41%), o que indica que este tipo de ação é válida para os 
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Figura 2.10. Grau de importância das ações de recuperação de acordo com a percepção dos 
entrevistados (Itanagra-BA). Fonte: Pesquisa (2017).  
 
Embora não apresentem domínio dos termos e conceitos relacionados às matas ciliares 
e APP’s, os entrevistados demonstraram compreender a importância da conservação desse 
ecossistema. Assim, nota-se que os entrevistados conseguem identificar as contribuições das 
matas ciliares para a comunidade, mesmo que não tenham se apropriado das informações de 
caráter técnico/científico relacionadas. 
Muitas vezes as áreas de cursos d’água e nascentes representam referências, 
identidade, ou seja, são particularidades na delimitação de atividades produtivas, moradias, 
etc., que irão compor o território (SOUZA; SOARES; GONÇALVES, 2011). Negrão et al., 
(2012) verificaram dados similares ao investigar a percepção ambiental de moradores em Foz 
do Iguaçu, onde 91,5% dos entrevistados declararam necessária a preservação das matas 
ciliares, embora nem todos participantes da pesquisa compreendessem o significado deste 
termo. 
Com relação às possibilidades de práticas de RAD na comunidade, a percepção dos 
entrevistados é de “Muito importante” (65%), o que demonstra uma variação positiva 
considerando-se o que havia sido colocado anteriormente. (Figura 2.11). Este fato evidencia o 
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valor afetivo atribuído ao espaço vivido, pois, para os entrevistados a atividade de RAD ganha 
maior importância à medida em que se coloca a possibilidade de que este tipo de atividade 



















Figura 2.11. Percepção da importância das ações de RAD na comunidade, segundo os 
participantes da pesquisa. Fonte: Pesquisa, (2017). 
 
As possibilidades de implantação das ações de recuperação, muitas vezes são 
correlacionadas à preservação das florestas, e consequentemente, dos recursos hídricos 
(GONÇALVES; CHAGAS, 2017). Dessa forma, esse tipo de abordagem é mais 
compreensível, pelo fato de existir uma relação de topofilia (TUAN, 1980) entre as pessoas da 
comunidade e as matas e rios, ao contrário do que poderia ser relatado ao se tratar unicamente 
dos aspectos normativos (legais) que envolvem este tipo de prática. 
Os trabalhos de recuperação de matas ciliares apresentam melhorias com relação aos 
serviços ambientais gerados por estas, que não se restringem ao cumprimento da 
determinação legal de preservação das APP’s, pois, toda a sociedade é afetada pela 
degradação, e a recuperação poderá devolver as áreas degradadas condições de assegurar as 
diversas funções ecossistêmicas, o que envolve ainda benefícios sociais e econômicos (NBL, 
2013). As ações de recuperação de matas ciliares aparecem também no relato dos moradores 
ao falarem sobre as alternativas que poderiam ser planejadas em prol da conservação 
ambiental:  
 
E1: “Os seres humanos pode recuperar o que está perdido”; 
E3: “Queimando destrói as mata, tem que acabar “;  
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E51: “controle do desmatamento” ;  
E66: “não deixar a Copener plantar mais”;  
E86: “a maioria das matas é da Copener e os moradores não podem entrar” .  
A partir destes relatos, é possível identificar que os entrevistados revelam que os 
impactos que afetam as formações ciliares são notados, bem como, são mencionadas 
alternativas voltadas à proteção destes ambientes, o que reforça que as funções ambientais 
exercidas por estes ecossistemas são identificadas (HOLANDA et al., 2011). Além disso, foi 
possível verificar também a presença dos conflitos pelo uso das áreas, principalmente nas 
falas dos entrevistados (E66 e E86), ao relacionarem a proibição da presença humana em 
áreas de preservação ou ainda a vasta ocupação dos plantios de eucaliptos.  
No Brasil, o contexto promovido pelos espaços protegidos envolve um modelo de 
separação entre ser humano e natureza, onde o isolamento entre estes é a garantia de 
perpetuação dos elementos naturais. Assim, a seleção e criação destas áreas envolvem uma 
problemática de caráter econômico, social e político, não podendo ser simplificada como uma 
prática que visa afastar as populações do meio natural (DIEGUES, 1996; SOUZA; 
MILANEZ, 2015).  
Além disso, no tocante às práticas de monocultura, e a expansão das áreas plantadas os 
impactos socioambientais se intensificam, devido às transformações produzidas. No entanto, 
para que seja possível identificar precisamente os efeitos sobre os solos, hidrologia e 
biodiversidade é necessário o conhecimento acerca das condições prévias ao plantio, bem 
como das medidas de manejo empregadas (SALGADO; ALIMONDA, 2016). 
Para Silva e Sato (2012), a ocorrência de um impacto não pode ser considerada como 
um conflito em si, este ocorre a partir da formação dos “espaços de disputa”, e essas tensões 
surgem geralmente quando o uso do espaço vigente entra em choque com os grupos sociais 
presentes, principalmente, pelo modo de vida que estas pessoas possuem. 
Nesse sentido, a restrição da presença humana nas áreas protegidas, bem como a 
extensão de áreas de monoculturas, são posicionamentos a serem avaliados, principlmente, 
para que seja possível compor estratégias de planejamento de ações socioambientais pelas 
empresas de plantio de eucalipto na comunidade São José do Avena, no sentido de estabelecer 
espaços participativos como já foi mencionado anteriormente. 
Em acréscimo, foram citadas outras medidas voltadas à conservação ambiental, 
incluindo: aumento da fiscalização de órgãos responsáveis (32%); recuperação de matas 
ciliares (25%); não sabe ou não quis responder (14%); criação de áreas protegidas e controle 




Figura 2.12. Percepção das melhores medidas conservacionistas necessárias apontadas pelos 
entrevistados (Itanagra-BA). Fonte: Pesquisa, (2017). 
 
Ao se tratar diretamente da Área de Alto Valor de Conservação (AVC-São José de 
Avena), no tocante aos benefícios oriundos desta, foram citados nos relatos dos participantes 
da pesquisa os seguintes componentes: recursos hídricos; madeira; apreciação (lazer) e as 
florestas. Estes se destacam nas falas apresentadas a seguir, categorizadas segundo a 
Avaliação Ecossistêmica do Milênio (MEA, 2005) (Tabela 2.7):  
 
Tabela 2.7. Bens ecossistêmicos associados à AVC São José do Avena (Iatangra-BA). Fonte: Pesquisa (2017). 
Classe dos bens 
ecossistêmicos 
Relato dos entrevistados 
Abastecimento E1: “Água potável, refresca o ar; E7: “A água é benefício em 
qualquer situação”; E12: “Por que quando a gente precisa da mata 
para retirar madeira a gente acha”; E15: “Para fazer artesanato”; 
E19: “A água é limpa”; E20: “Ela precisa ser conservada, por que 
já foi usada para servir à comunidade, quando não tinha 
água”;E27: “Quando falta água é ela que nutre a necessidade da 
comunidade”; E33: “Pode ser utilizada para lavar roupa”; E51: 
“Pela nascente que doava água que chegava nas casas”; E75: “A 
área preserva as nascentes que podem fornecer água novamente”.  
Regulação E2: “Traz saúde”. 
Culturais  E45: “Traz beneficio por que a mata faz parte do nosso dia a dia”; 
E55: “Para apreciar a paisagem”; E57: “Para que a mata fique 
para os filhos e netos”. 
Suporte Não houveram relatos. 
Fonte: Pesquisa, 2017. 
 
Os recursos hídricos se destacam como o benefício mais significativo de acordo com o 
olhar dos pesquisados, e que é classificado como serviço de abastecimento. Assim como nos 
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estudos de Oliveira Júnior, Costa e Tafuri (2012), e Alarcon, Fantini e Salvador (2016) a 
disponibilidade hídrica apareceu com maior frequência nas informações coletadas, indicando 
que este é o serviço mais percebido pelos entrevistados. Para este estudo nota-se que os 
entrevistados conseguem relacionar a importância da AVC São José para a manutenção dos 
recursos hídricos locais. 
A percepção sobre bens e serviços oriundos das áreas naturais, neste caso protegidas, é 
necessária para que se possa identificar a contribuição dos ecossistemas, segundo o olhar dos 
pesquisados, e assim, justifica-se de forma mais clara a indicação desta área para a 
conservação e a necessidade da sua manutenção (CORTÉS; GARCIA; DIAS, 2015; 
VEZZANI, 2015).  
Nesse sentido, os resultados verificados também corroboram com a categorização da 
área como AVC 5 (áreas essenciais para suprir as necessidades básicas de comunidades 
locais), classificada por meio de consulta pública em 2013. Outrossim, a análise da percepção 
ambiental no âmbito da valoração dos bens e serviços oriundos de áreas protegidas torna-se 
válida para que se possa evidenciar, a partir das relações construídas entre a comunidade e o 
espaço protegido, qual a representatividade desta segundo a vivência da população 
investigada (MELO; GUEDES; SOUZA, 2016). 
d) Problemas, Potenciais e Possibilidades: de forma integrada, finalizou-se a 
análise dos processos perceptivos na oficina dos 3P’s, para que a comunidade pesquisada 
apontasse à luz dos problemas e potenciais locais, quais as possibilidades a serem exploradas 
em vistas à conservação das matas e florestas. Assim, o grupo participante elaborou a seguinte 
síntese (Quadro 2.1):  
 
Quadro 2.1. Síntese da oficina dos 3P’s Problemas, Potenciais e Possibilidades, realizada na comunidade São 
José do Avena (Itanagra-BA). 
Problemas Potenciais Possibilidades 
-Animais soltos; 
-Caça ilegal; 
-Plantações de eucalipto; 
-Desmatamento da mata 
ciliar; 
-Uso de agroquímicos. 
-Fauna (capivara, tatu, veado, 
pássaros); 




-Recuperação das matas 
ciliares; 
-Cercar as áreas; 
-Fiscalização; 
-Educação ambiental. 
Fonte: Pesquisa, (2017). 
 
De forma geral, os problemas e potenciais apontados reforçam as informações 
coletadas nas entrevistas, onde muitas vezes os conflitos de uso e ocupação, e os 
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conhecimentos locais se fizeram presentes. No entanto, “as possibilidades” incluíram mais 
uma vez as ações de recuperação, além de um novo elemento: a educação ambiental.  
De acordo com Souza e Trugillo (2012), a Educação Ambiental (EA) busca despertar 
o senso de “responsabilidade e respeito” dos indivíduos em seus respectivos lócus de 
convivência e a percepção ambiental contribui para a tomada de consciência, construída pela 
compreensão das diversas relações existentes, à luz da interpretação coletiva. 
Portanto, a proposta de aliar a percepção ambiental e a mobilização ou participação 
social em ações de RAD poderá agregar maior aceitação e envolvimento por parte das 
comunidades afetadas direta e indiretamente com estas iniciativas. Daí, a EA é uma estratégia 
metodológica  que se destaca nesta perspectiva. 
 
4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
A pesquisa realizada revelou a partir da análise das percepções da comunidade 
investigada que há uma diversidade de saberes presentes, construídos durante a vivência 
destas pessoas e suas interações com os componentes naturais (água, ar, solo, fauna, flora, 
etc.). O que demonstra a importância deste tipo de conhecimento como base para propostas 
conservacionistas posteriores.  
Logo, a diversidade de usos e valores atribuídos reafirmam as vivências construídas, 
reflexo das relações estabelecidas entre as matas, nascentes, espécies vegetais, etc., e as 
pessoas que residem muitas vezes durante toda vida no entorno das áreas de matas e florestas. 
Dessa forma evidenciam-se os aspectos culturais envolvidos nessa relação paisagem X 
pesssoas que viveram na comunidade em maior tempo. 
Os problemas socioambientais apontados remetem a gestão e poder público 
ineficiente, além da falta de exercício da cidadania, o que corrobora para que serviços básicos 
não estejam disponíveis, acarretando efeitos negativos na qualidade de vida da população 
local. Já os conflitos identificados relacionam-se ao uso e ocupação do solo na área da 
comunidade, principalmente, nas práticas produtivas que envolvem o monocultivo.  
Tanto os problemas socioambientais quanto os conflitos identificados, poderão exercer 
influência nas ações de RAD que venham a ser desenvolvidas, pois, para que existam 
envolvimento e participação das comunidades locais, a abertura de diálogos é fundamental, 
bem como, a ampliação dos espaços participativos. Dessa forma, a tomada de decisões poderá 
ocorrer coletivamente, seja em relação às demandas da comunidade, bem como, às 
necessidades de medidas conservacionistas.  
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No entanto, a identificação de alvos a serem conservados, e da importância das 
atividades de RAD se mantiveram presentes em vários elementos pesquisados. Esse é um 
fator favorável para que os trabalhos de recuperação possam ser intensificados na região. 
Logo, pode-se concluir que existem possibilidades de tornar as atividades de RAD mais 
próximas da comunidade, seja por meio de atividades práticas, ou ainda como elemento de 
Educação Ambiental (EA). Nesse sentido, podem ser incluídas ações que possam significar 
possibilidades de incremento à renda local, como por exemplo, a coleta e beneficiamento de 
sementes de espécies nativas, a criação de viveiro de mudas, a utilização de mão de obra local 
nos plantios etc., desde que seja realizada uma análise pormenorizada que indiquem as 
potencialidades destas atividades. 
Assim, existe ainda a necessidade de que os trabalhos de RAD reconheçam o elemento 
humano como um fator de extrema relevância nos Planos de Recuperação de Áreas 
Degradadas. Dessa forma, este estudo corrobora com as proposições de que a garantia da 
sustentabilidade das práticas de recuperação não poderá ser reduzida ao monitoramento do 
resultado do plantio de espécies vegetais, pois, “recuperar um ambiente” vai muito além, e 
inclui necessariamente a tomada de decisões de quem convive com os efeitos da degradação 
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Técnicas nucleadoras como estratégia de recuperação de Áreas de Preservação 
Permanente em Itanagra – BA  




As técnicas nucleadoras retificam a visão reducionista de que as ações de recuperação seriam 
em verdade modelos prontos e acabados. Ao contrário, essas alternativas de recuperação de 
áreas degradadas buscam o fortalecimento de processos naturais autóctones, enfatizando as 
respostas que as áreas degradadas emitem diante dos fatores de degradação e condições de 
resiliência. Nesse sentido essas estratégias são alternativas promissoras para que a 
recuperação de áreas degradadas alcance maiores escalas, e seja mais difundida. Diante disso, 
o presente trabalho teve o objetivo de avaliar a implantação de técnicas nucleadoras na 
recuperação de Áreas de Preservação Permanente- APP’s em Itanagra - BA, por meio de uma 
matriz de monitoramento com indicadores ambientais. As fases de planejamento e 
implantação foram realizadas com base em diagnóstico das condições do meio, pautado na 
perspectiva de paisagem, considerando-se principalmente os fatores de degradação, condições 
de estrutura e conectividade. Como resultado foram selecionadas a galharia e transposição de 
serrapilheira, implantadas em um experimento com repetições (nascente e curso d’água) e 
áreas controle totalizando um hectare de área pesquisada. Após 1 ano e 6 meses de 
implantação avaliariam-se indicadores ambientais dentro das dimensões ecológica (n° de 
espécies e estágio sucessional; cobertura de invasoras e teor de matéria orgânica), social 
(conflitos locais, percepção acerca das ações de RAD) e econômica (alternativas de renda, 
custos das técnicas implantadas). Pode-se concluir que a implantação de técnicas nucleadoras 
na AVC São José do Avena (Itanagra-BA) apresenta um cenário favorável no tocante aos 
indicadores ambientais selecionados e aplicados, o que evidencia a potencialidade que este 
tipo de atividade agrega na perspectiva de ampliar as ações de recuperação de áreas 
degradadas na região ofertando múltiplos benefícios.  
Palavras-chave: galharia; ecologia de paisagem; restauração de áreas degradadas. 
 
ABSTRACT  
Nuclear techniques rectify the reductionist view that recovery actions would indeed be ready 
and finished models. On the contrary, these alternatives for the recovery of degraded areas 
seek to strengthen native natural processes, emphasizing the responses that degraded areas 
emit in face of degradation factors and resilience conditions. In this sense, these strategies are 
promising alternatives for the recovery of degraded areas to reach larger scales, and to be 
more widespread. Therefore, the present work had the objective of evaluating the 
implantation of nucleating techniques in the recovery of Permanent Preservation Areas - 
APPs in Itanagra - BA, through a monitoring matrix with environmental indicators. The 
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planning and implementation phases were carried out based on the diagnosis of the 
environment conditions, based on the landscape perspective, mainly considering the factors of 
degradation, structure conditions and connectivity. As a result, the galleries and litter 
transposition were selected, implanted in an experiment with replicates (source and 
watercourse) and control areas totaling one hectare of researched area. After 1 year and 6 
months of implementation, environmental indicators were evaluated within the ecological 
dimensions (number of species and successional stage, invasive cover and organic matter 
content), social (local conflicts, perception about RAD actions) and economic (income 
alternatives, costs of the implemented techniques). It can be concluded that the implantation 
of nucleating techniques in the São José do Avena (Itanagra-BA) AVC presents a favorable 
scenario regarding the selected and applied environmental indicators, which shows the 
potential that this type of activity aggregates with the perspective of expanding the recovery 
of degraded areas in the region offering multiple benefits. 




Os efeitos da degradação ambiental nas florestas tropicais contribuem 
significativamente para a perda de hábitat da fauna e flora, de conectividade entre os 
fragmentos e de qualidade do solo e recursos hídricos; o que acarreta na redução da 
biodiversidade de todo o planeta, além do comprometimento das condições ambientais 
necessárias à sobrevivência humana (BOURLEGAT, 2003; BRASIL, 2003).  
Ademais, as ações antrópicas se destacam como elementos-chave ao promoverem 
efeitos negativos em diversos ambientes, a exemplo das Áreas de Preservação Permanente-
APP’s, que mesmo se constituindo em ambientes mais frágeis e de extrema relevância 
ambiental são seriamente comprometidos pela diversidade de uso e ocupação do solo 
conflitantes com o que está previsto em lei (BORGES et al., 2011; SILVA et al., 2012; 
SILVA et al., 2016).  
Para que sejam remediados os efeitos da degradação das áreas de APP’s, é necessário 
que medidas de Recuperação de Áreas Degradadas (RAD) sejam realizadas. Dessa forma, as 
ações de recuperação enfatizam a reconstrução de ambientes degradados, respeitando-se 
principalmente as características específicas de cada área, aliadas a toda complexidade da 
participação humana no meio, o que requer uma análise integrada (RODRIGUES; 
GANDOLFI, 2001; STANTURF; PALIK; DUMROESE, 2014).  
Dentre as técnicas aplicadas, o modelo mais utilizado em RAD é o plantio tradicional 
de espécies nativas em pequenas escalas, este, por sua vez, apresenta custos altos e manejo 
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bastante tecnificado o que o torna restrito (RODRIGUES et al., 2009; MARTINS et al., 
2012). Além disso, neste tipo de prática geralmente não se prioriza a possibilidade de trabalho 
com escalas maiores a exemplo da paisagem, e para isso, são necessárias técnicas de RAD 
que sejam mais simples, de acordo com as condições do meio e de custos mais reduzidos.   
Por outro lado, as denominadas técnicas nucleadoras têm o potencial de estimular os 
processos de regeneração natural, por meio da formação de “núcleos de diversidade”, que 
seriam as pequenas ilhas de espécies, segundo a fonte de doadores e resiliência da área. 
Recomenda-se o uso deste tipo de técnica tanto para a recuperação do solo, quanto para o 
incremento de plântulas e propágulos e ainda para atrair a fauna (MARTINS, 2009; BENTO 
et al., 2013). Além de ser um conjunto de técnicas promissoras, estas estratégias de RAD 
podem acelerar os processos ecológicos de sucessão, assim como nos modelos tradicionais, de 
forma mais econômica e que utiliza como base as espécies adaptadas, ou autóctones 
(CORBIN; HOLL, 2012; ZAHAW et al., 2012; BECHARA et al., 2016).  
De acordo com Reis et al., (2014), as técnicas nucleadoras podem ser consideradas 
contrárias à visão reducionista da natureza, que propõe modelos “prontos” de sucessão, pois, 
com a nucleação relacionam-se as respostas da área segundo a paisagem que a rodeia e o seu 
histórico de degradação. Porém, mesmo se constituindo em técnicas simples, estudos apontam 
que o número de pesquisas relacionado a este tipo de estratégia de RAD ainda é incipiente, o 
que indica que são necessários maiores esforços neste sentido, para o fomento desta prática 
em várias situações de degradação (BOANARES; AZEVEDO, 2014). 
Por conseguinte, o planejamento para a aplicação da nucleação é feito com base nos 
princípios de Ecologia de Paisagem, que inclui os aspectos físicos, ecológicos e humanos, 
produzindo uma análise de fácil compreensão, cujos resultados contribuem na minimização 
de custos das práticas de RAD, ao selecionar áreas onde alternativas de RAD possam ser 
aplicadas, juntamente com redução do esforço em campo e possibilidades de ampliar as áreas 
de recuperação de forma participativa (PIVELLO; METZGER, 2007; TRAFICANTE, 2007; 
AZEVEDO; GOMES; MORAES, 2016). 
Diante disso, o objetivo deste trabalho é o de avaliar a implantação de técnicas 
nucleadoras na recuperação de Áreas de Preservação Permanente- APP’s em Itanagra - BA, 




2.1 Área de estudo  
 
A área de estudo será foi delimitada na AVC (área de Alto Valor de Conservação) São 
José de Avena (S: 12° 20’ 16.1” / W: 038° 07’ 31,8”) localizada em Itanagra-BA (Figura 1), 
essa área foi identificada de acordo com os critérios do FSC como AVC 5 em 2013, devido ao 
fato de que cursos d’água da área servem como principal fonte de abastecimento da 
comunidade (COPENER, 2013). A AVC possuía aproximadamente 136,6 ha e, em janeiro de 
2015 cerca de 99,6 ha de cobertura vegetal da área foi suprimida devido a um incêndio 
ocorrido e, como medida mitigadora, ações de RAD deverão ser implantadas (Figura 3.1).  
 
 
Figura 3.1. Localização AVC- São José de Avena, área de estudo (S: 12° 20’ 16.1”  W: 038° 07’ 31,8”). 
Pesquisa (2016).  
 
A sede deste município está localizada a 34 km a Sul-Leste de Entre Rios nas 
coordenadas 12°15’37” de Latitude Sul e 38°3’4” de Longitude Oeste. A população do 
município em 2010 era de 7.598 habitantes e em 2014 de 8.029 habitantes. A extensão do 
município de Itanagra abrange uma área de 490,526 km2.O clima da região é de úmido a 
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subúmido; ocorrem solos do tipo Argissolos (de maior ocorrência) , trechos com Neossolos, 
Gleissolos, Latossolos e Cambissolos (EMBRAPA, 2013; IBGE, 2014). 
A área de estudo compõe parte das áreas de APP da empresa COPENER Florestal 
Ltda. A COPENER possui áreas de plantio de Eucalyptus sp. com a finalidade de produzir 
celulose solúvel e, está presente na região do Território Norte e Agreste Baiano (incluindo o 
município de estudo) há 28 anos (COPENER,2013). 
 
2.2 Materiais e métodos  
 
2.3 Fases para implantação das técnicas nucleadoras 
 
2.3.1 Planejamento  
 
Para a seleção das técnicas nucleadoras foram utilizados como critérios a análise de 
campo e dados de SIG, com o intuito de selecionar estratégia(s) relacionada(s) com a 
degradação encontrada. Assim, em campo a partir da Chave de Tomada de Decisão para 
Restauração (LERF, 2006) (ANEXO C), que trata-se de um Protocolo de Avaliação Rápida 
(PAR), verificou-se quais seriam as alternativas disponíveis. E, com relação aos dados 
geoprocessados (SIG), os mesmos foram avaliados detalhadamente no Capítulo 1 deste 
trabalho.  
Logo, com o cruzamento de dados foram identificadas: as condições do entorno das 
áreas, que por sua vez encontram-se fragmentadas; a cobertura do solo que é 
predominantemente composta por gramíneas; aliados a estes fatores a baixa diversidade de 
fauna/flora e ausência de serrapilheira (Figura 3.2 A e B). Esse conjunto de fatores remete aos 
efeitos provocados pelo incêndio anterior e são os principais fatores de degradação que 




Figura 3.2. Trecho 1 área da AVC queimada. Ponto: 38° 0,6’ 738”/ 12° 20’ 431”. Pesquisa (2015). 
 
No entanto, como facilitadores à recuperação da área verificou-se a presença de 
pequenas faixas de vegetação, as proximidades com fragmentos de Reserva Legal, além da 
ocorrência de espécies nativas o que provavelmente possibilitaria fontes de propágulos. Além 
disso, a estrutura da paisagem da AVC São José analisada no Capítulo 1, indica que as áreas 
de APP presentes possuem participação significativa na formação de redes de conectividade, 
o que enfatiza a viabilidade para a implantação das técnicas nucleadoras (Vide Capítulo 1) 
(Figuras 3.3 A e B; 3.4 A e B). 
 
 




Figura 3.4. Tetracera sp. (A) e Bromelia sp. (B). Pesquisa (2015). 
 
Outro elemento positivo é a ocorrência de bromélias tanque (Fig 3.4 B) (Aechmea 
blanchetiana (Baker) L.) na área de estudo, pois, esta espécie tem papel funcional no sistema 
de recuperação, inicialmente como facilitadora modificando as condições para que outras 
espécies de plantas do futuro instalem-se. Outras  constataçoes experimentalmente realizadas 
nas restingas da Costa Atlantica essa espécie funciona também como espécie-berçario para 
outras especies como: hábitat para insetos, anfíbios, répteis e trófico para aves e pequenos 
mamíferos, estes últimos são dispersores de sementes (SCARANO, et al., 2002; CASTANHO 
et al 2012). 
Assim, utilizando as informações coletadas planejou-se implantar inicialmente a 
galharia, principalmente, pelo fato da área ainda apresentar vários indícios da queimada 
ocorrida anteriormente, além da infestação de gramíneas e ciperáceas. Para dar continuidade 
as melhorias promovidas pela atividade inicial, selecionou-se a transposição de serrapilheira 
como estratégia para ser aplicada na segunda etapa (após os seis primeiros meses), de forma a 
favorecer a sucessão iniciada. 
A justificativa desta seleção, de acordo com pesquisas anteriores, refere-se ao fato de 
que as galharias podem transformar o microclima, o que favorece a germinação de sementes, 
além de modificar o efeito de irradiação no entorno, possibilitando um maior sombreamento, 
constituindo-se em barreiras para a infestação de gramíneas. Além disso, o acréscimo de 
matéria orgânica ao longo do tempo tem o papel de recompor a biota edáfica, e as pilhas 
formam abrigos para a fauna, atraindo também dispersores (BECHARA, 2006; OLIVEIRA, 
2013). 
Com relação à transposição de serrapilheira trabalhou-se na perspectiva de que a partir 
da sucessão inicial promovida pelas galharias, o material transportado possibilite um avanço 
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sucessional, além da inclusão de diversas formas de vida (árvores, arbustos, lianas, fungos, 
bactérias etc.) (BECHARA, 2006; OLIVEIRA, 2013). 
 
2.3.2 Implantação  
 
2.3.2.1 Galharia 
Com o uso de GPS (Global Positioning System), foram demarcadas as parcelas do 
experimento, delimitadas com piquetes de madeira. As áreas ou unidades de implantação, 
foram distribuídas na AVC em blocos de 2.500 m², totalizando 4 parcelas (1 hectare) onde, 2 
parcelas foram alocadas próximas a cursos d’água (1 com galharia/ 1 controle) e 2 em áreas 
próximas de nascentes (1 com galharia/1 controle), de forma que foi possível monitorar os 
efeitos das técnicas aplicadas ao longo do tempo (Figura 3.5). 
 
 
Figura 3.5. Implantação das técnicas nucleadoras e áreas-controle. Pesquisa, (2016).  
 
Cada área selecionada (parcela) para a implantação das técnicas nucleadoras, 
entretanto, apresenta especificidades que devem ser mencionadas para maior compreensão do 
contexto do estudo realizado. Dessa forma, serão detalhadas a seguir: 
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 Área de nascente (experimento) 12o 20’12.7’’ 38o 07’36.0’’onde foi instalada 
uma parcela próxima a uma das nascentes da AVC. Notou-se que era a área de maior 
declividade, possuía vestígios bem significativos da queima, baixa diversidade de espécies da 
flora, pouca serrapilheira depositada e ocorrência de gramíneas e ciperáceas nativas. No 
entorno tem-se estreitas faixas de espécies nativas, em seguida talhões de eucalipto (Figura 
3.6 A e B).  
 
 
Figura 3.6. Área nascente (experimento) A= durante o diagnóstico; B=com a implantação das técnicas 
nucleadoras. Pesquisa (2016). 
 
 Área de nascente controle: 12o 20’28.0’’ 38o 07’10.7’’ também localizada na 
AVC e foi selecionada por apresentar a mesma condição quanto à proximidade de uma 
nascente, no entanto, caracteristicamente foi menos afetada pelo incêndio, apresentando uma 
regeneração inicial e vestígios de fauna, dessa forma, representa uma referência para um 
estágio mais avançado para as áreas com experimento. Próxima de uma Reserva Legal no 
entorno e plantação de eucalipto (Figura 3.7 A e B).   
 
 




 Área de curso d’água (experimento) 12o 20’13.0’’ 38o 07’19.6’’ área próxima 
de um dos afluentes do rio, com elementos de queima significativos, predomínio de 
ciperáceas e gramíneas nativas, pouca deposição de serrapilheira, relevo de superfície plana e 
no entorno tem-se talhões com plantações de eucalipto e uma área de Reserva Legal. (Figura 
3.8 A e B). 
 
 
Figura 3.8. Área curso d’água (experimento) A= durante o diagnóstico; B=com a implantação das 
técnicas nucleadoras. Pesquisa (2016). 
  
 Área de curso d’água controle: presente em um dos trechos da AVC que mais 
se evidenciou os efeitos do incêndio. Próxima de um curso d’água, com incidência de 
ciperáceas e gramíneas, pouca diversidade de espécies da flora e relevo plano, de forma geral, 
se assemelha às condições identificadas na área de nascente (experimento), é também 
circundada pelos talhões de plantações de eucalipto e uma Reserva Legal (Figura 3.9 A e B). 
 
Figura 3.9. Área curso d’água (controle) A= durante o diagnóstico; B=curso d’água presente no 





Nos locais selecionados, inicialmente buscou-se coletar os materiais para a confecção 
das pilhas de galharias, estes foram oriundos do manejo de exóticas (pinus e eucalipto) 
realizado anteriormente, e todo o material foi transportado até o local de implantação. As 
galharias foram confeccionadas e organizadas em fileiras de espaçamento 5 X 5m e altura de 
1m², totalizando 49 pilhas (subparcelas) em cada unidade implantada (Figura 3.10). 
Durante a implantação das galharias nas parcelas, verificou-se todo o resíduo florestal 
para que propágulos (flores, sementes e frutos) do material não fossem levados até a área, 
prejudicando o andamento dos trabalhos de RAD. (Figura 3.11). 
 
 









Figura 3.11. Detalhamento da confecção da galharia (A e B). Fonte: Pesquisa (2015). 
 
Além disso, foi feito o coroamento de cada galharia em um raio de 1 metro, para 
favorecer a dispersão e reduzir os efeitos da infestação de gramíneas. Assim, para a confecção 
A B 
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de galharias em 2 parcelas de 2.500m², foram utilizados cerca de 120 m³ de madeira para 
todas as áreas implantadas. 
 
2.3.2.2 Transposição da serrapilheira 
 
A avaliação de fragmentos para a coleta de material foi realizada  a partir da análise 
das áreas com melhores condições de conectividade e forma (vide capítulo 1), bem como, por 
meio das informações obtidas em campo registradas em protocolo específico (APÊNDICE C).   
Após a seleção dos fragmentos, o material (serrapilheira) foi coletado, evitando-se a 
área de borda dos fragmentos, portanto, estabeleceu-se uma distância de 50 metros dos limites 
da área. As amostras foram retiradas com o auxílio de régua e um gabarito (0,25m X 0,25m) 
lançado aleatoriamente no local, todo o material retirado foi colocado em sacos plásticos 
(método adaptado de: BECHARA, 2006; MARTINS, 2009 e SILVA et al., 2015) (Figura 
3.12 A e B).  
 
    
Figura 3.12 A e B. Coleta de material em campo. Pesquisa (2016). 
 
Retirou-se de dos fragmentos um total de 40 amostras. Em seguida, o material foi 
levado para a área do experimento, onde foi depositado nos canteiros (20 sub-parcelas em 
cada área experimental delimitadas com linhas de nylon e galhos de eucalipto). Os canteiros 
foram estabelecidos com a remoção de 10 cm do solo superficial para que o material ficasse 
alocado e não se dispersasse no local (método adaptado de: BECHARA, 2006; MARTINS, 





Figura.3.13 (A, B e C). Estabelecimento dos canteiros com o material coletado na área de estudo. Pesquisa 
(2016). 
 
Figura 3.14. Esquema da disposição do material coletado na área do experimento.  
 
2.4 Avaliação e Monitoramento das ações de RAD 
 
Na seleção dos indicadores, realizou-se revisão bibliográfica de trabalhos relacionados 
ao monitoramento de PRAD’s no geral e de matas ciliares, nesta etapa se destacam os 
trabalhos de: Belloto et al., (2009); Martins (2010), Melo et al., (2010); Moraes (2010); 
Brancalion et al., (2012); Rigueira e Mariano Neto (2013) e Rodrigues (2013); Jesus; Ribeiro 
e Sobral (2015). 
Assim, com base no sistema em estudo (APP’s), optou-se por indicadores ambientais, 
a partir de uma abordagem integrada incluindo a dimensão ecológica, social e econômica 
(SACHS, 2009). Priorizou-se ainda que os indicadores de monitoramento fossem simples, de 
baixo custo na aplicação e que se relacionassem a vários parâmetros, abrangendo desde 
aspectos abióticos e bióticos até fatores socioeconômicos envolvidos. De maneira geral, 
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buscou-se identificar, através deste instrumento, como as áreas estão respondendo aos 
trabalhos de reflorestamento, medidas que foram eficazes ou passíveis de correções, a 
influência e potencialidade dessas práticas junto aos atores envolvidos. 
Os parâmetros selecionados se relacionam inclusive às categorias de estrutura, 
composição, funcionamento e serviços ecossistêmicos. A estrutura se refere a organização 
espacial da comunidade, fatores como: presença de novos regenerantes ou a estrutura do sub-
bosque pertencem a essa categoria; a composição analisa as espécies e grupos funcionais que 
compõem a área em processo de recuperação, como por exemplo por meio de informações 
sobre a riqueza de espécies ou grupos sucessionais; o funcionamento se baseia na verificação 
do resgate dos processos ecológicos, assim aspectos como a chuva de sementes, e o acúmulo 
de biomassa são identificados; os serviços ecossistêmicos dizem respeito aos benefícios 
gerados para as populações humanas, a melhoria das condições hídricas e do solo se 
enquadram neste atributo (BRANCALION et al., 2012). 
A análise foi realizada de acordo com a temporalidade da implantação das técnicas 
nucleadoras, assim os indicadores caracteristicamente foram da Fase Pós- implantação (após 
um ano e seis meses do projeto em andamento). Os indicadores apresentados são 
considerados ambientais, pois, se propõem a explicar uma situação complexa, sistematizando 
o objeto de estudo por meio de uma visão totalizadora (MMA; 1996; BELLOTO et al., 2009). 
Dessa forma, foram obtidos indicadores apresentados na Tabela 3.1. 
 
2.4.1 Indicadores Ecológicos (Dimensão Ecológica) 
 
Os Indicadores Ecológicos descrevem como as condições de estrutura da paisagem 
influenciam os processos ecológicos, em diversos níveis do ecossistema (QUINTA-NOVA, 
1999). E, com relação a ambientes em processo de recuperação, estes indicadores poderão 
refletir desde as principais causas de degradação, incluindo os efeitos dos trabalhos de 
recuperação no tocante a: cumprimento de instrumentos legais e melhoria das condições de 
dispersão, fluxos biológicos, dentre outros (Tabela 3.1).  
Espécies vegetais nativas riqueza (n° de spp.): a estimativa da riqueza de espécies na 
área em recuperação foi avaliada utilizando a alocação de subparcelas na unidade de avaliação 
(1 hectare). No levantamento florístico serão amostrados os indivíduos surgidos nas áreas 
controle e com experimentos (galharia/transposição). Todo o material coletado e herborizado 
segundo a metodologia de Fidalgo e Bononi (1984) foi inserido no Herbário da Universidade 
do Estado da Bahia (HUNEB) em Alagoinhas. 
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A identificação das espécies (famílias e gêneros) foi baseada no sistema APG II 
(2003). Quanto ao hábito, as espécies foram classificadas em arbóreas, arbustivas, 
subarbustivas, herbáceas e lianas. E, a classificação das espécies de acordo com o grupo 
ecológico (Pioneiras- P; Secundárias-S e Climácicas- C) foi realizada por meio de 
comparação com dados da literatura e observações no campo. Na avaliação da regeneração 
natural de espécies vegetais ocorrentes dentro da área, foram incluídos todos os indivíduos 
com DAP (diâmetro a altura do peito) menor que 0,05 m e altura de até 1,0 m (FERREIRA et 
al., 2010), para isso, sub-parcelas foram instaladas de forma sistemática dentro de cada 
parcela permanente. As sub-parcelas de 1 x 1 m serviram para avaliar a cobertura da área em 
processo de restauração (BELLOTO et al., 2009); as parcelas amostradas foram 
georreferenciadas com o auxílio de GPS (Sistema de Posicionamento Global).  
Espécies colonizadoras superdominantes (presença/ausência): encontram-se nesta 
categoria as espécies que apresentam crecimento descontrolado, o que modifica as condições 
de composição, estrutura e função do ecossistema, comportamento semelhante às invasoras, e 
que é provocado por desequilíbrio no meio (MATOS; PIVELLO, 2009). A avaliação da 
(presença/ausência) de espécies superdominantes foi realizada a partir da quantificação da 
porcentagem da área cobertura por essas plantas, utilizando-se para isto sub-parcelas de 
amostragem (1x1m), principalmente com relação às gramíneas. Nas sub-parcelas, o valor de 
percentagem de cobertura foi estimado visualmente, quadriculando a sub-parcela em 10 ou 
mais unidades e quantificando as unidades de ocorrência da espécie em: 0 e 25%; 25 e 50%; 
50 e 75%; 75 e 100%. Além disso, registrou-se a ocorrência de espécies infestantes também 
durante os levantamentos florísticos dos novos regenerantes na área (BELLOTO et al., 2009; 
MARTINS et al., 2012).  
Teor de matéria orgânica (% Mo): para análise do teor de matéria orgânica (Mo) na 
área em recuperação, foram coletadas amostras de solo na profundidade de 0-5 cm, a partir de 
caminhamento em zig-zag. Os pontos de coleta estabelecidos tinham em média distâncias de 
4 a 6 m, e as amostras iam sendo colocadas em um balde, até que se obtivesse o total de 20 
amostras de cada área, para com a mistura obter-se a amostra composta. Os pontos 
amostrados foram georreferenciados com GPS (Sistema de Posicionamento Global) 
(ARRUDA et al., 2014). Todo o material foi embalado e etiquetado adequadamente para 
encaminhado ao laboratório de solos do Instituto Tecnológico de Sergipe- ITPS.  
  
2.4.2 Indicadores Sociais (Dimensão Social) 
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Indicadores Sociais são de grande valia para todas as etapas do projeto, porque 
abrangem as perspectivas de participação, e tomada de decisões. Assim, os programas de 
recuperação florestal necessitam identificar o interesse e sensibilização de comunidades 
envolvidas, de forma a fortalecer o diálogo e direcionamento de ações (BRANCALION et al., 
2014) (Tabela 3.1). 
As informações acerca da principal atividade produtiva, conflitos locais para a 
implantação de técnicas de RAD e percepção ambiental, foram identificadas com a aplicação 
de entrevistas e questionários, à população pesquisada. No capítulo 2 deste trabalho, são 
descritas de forma detalhada todas as atividades relacionadas ao estudo da dimensão social 
abordada na pesquisa.  
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Tabela 3.1. Indicadores ambientais para o monitoramento das técnicas de RAD a serem aplicados no período total de 1 ano e 6 meses de monitoramento. 
Indicador Dimensão Aspecto evidenciado Fase de avaliação Críterio de validação Tipo de análise 
Espécies vegetais 
nativas riqueza (n° de 
spp.) 
Ecológica A área tem 
conseguido recrutar 
novos indivíduos para 
o seu 
restabelecimento 
(BELLOTO et al., 
2009). 




florístico periódico  






(% de cobertura) 
 




devem ser manejadas. 
(MARTINS et al., 
2012; MARCUZZO 
et al., 2014). 
Implantação e Pós 
implantação  
 
Método de estimativa 
visual do percentual 
de cobertura do solo 
por gramíneas 
invasoras dominantes  
Análise de Variância 
(ANOVA) e teste de 
médias (Tukey). 
Teor de matéria 
orgânica (% Mo). 
 
Ecológica O teor de matéria 
orgânica da área em 
recuperação resulta 
da ciclagem efetiva 
da serapilheira 
depositada, o que 
pode representar a 
melhoria das 
condições do solo 
(VASCONCELLOS 
et al., 2013). 
Pós implantação  
 
Coleta e análise 
química do solo  
Análise de Variância 





Social A presença de 
conflitos territoriais, 
constitui-se em 




entrevistas ao público 
alvo da pesquisa; 




(presença/ausência). entraves que poderão 








Percepção acerca da 
importância das ações 
de RAD para a 
conservação 
(presença/ausência). 
Social A percepção local 
quanto aos benefícios 
e/ou limitações 
gerados pelo projeto 
de recuperação, 
auxiliará tanto na 
continuidade dos 
trabalhos atuais 








entrevistas ao público 
alvo da pesquisa; 
Diagnóstico Rápido 
Participativo (DRP). 




Alternativas de renda 
via produtos florestais 
(presença/ausência). 
 
Econômica A geração de renda é 
fundamental, para 
redução da pobreza, e 
fomento de novas 
práticas que poderão 
mobilizar a 
participação social 
(BENAYASI et al., 
2012; BULLOCK et 
al., 2011). 




entrevistas ao público 
alvo da pesquisa. 




Custos das técnicas 
implantadas ($) 
 
Econômica Os custos, por sua 
vez, configuram-se 
como um dos grandes 
Implantação e Pós 
implantação  
 
Estimativa dos custos 
empregados durante 




entraves para que as 
práticas de RAD 
sejam mais acessíveis 
(TOWN et al., 2010). 
 
atividade e, 
comparação com os 
valores das técnicas 
tradicionais. 
Fonte: Pesquisa (2016) 
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2.4.3 Indicadores Econômicos (Dimensão Econômica) 
 
O aspecto econômico se destaca como “força” que impulsiona ou freia as ações de 
RAD e, os custos envolvidos nas etapas de implantação compõem parte do planejamento 
prévio (AMADOR, 2008). Assim, os Indicadores Econômicos, relacionam-se principalmente 
as questões de custo-benefício que permeiam este tipo de trabalho (Tabela 3.1).  
As alternativas de renda via projetos de RAD e a viabilidade dos custos foram 
analisados com a aplicação de entrevistas e questionários à população da pesquisa, bem como, 
foi investigada a estimativa de custos dos trabalhos executados em comparação com outras 
experiências locais. Os custos das técnicas implantadas foram estimados para que seja 
possível comparar os valores envolvendo as técnicas tradicionais e modelos alternativos 
(técnicas nucleadoras). O levantamento bibliográfico e documental verificou as despesas 
relacionados a aplicação de modelos tradicionais, tendo como base situações semelhantes à 
estudada: Recuperação de Áreas Degradadas em APP e/ou AVC pertencentes ao bioma Mata 
atlântica. 
 
2.5 Análise e tabulação dos dados  
 
A coleta de dados foi realizada durante todo o período de monitoramento: fase pós-
implantação: período seco e chuvoso. Os dados quantitativos coletados foram tabulados no 
programa Excel, em planilhas eletrônicas, para organização e geração de tabelas e gráficos 
contendo a frequência das informações produzidas. Na tabela 3.1 é possível conferir em 
síntese, cada análise aplicada de acordo com o indicador selecionado. 
Os dados relativos ao teor de matéria orgânica e incidência de invasoras foram 
avaliados pela análise de variância (ANOVA) cujas médias foram comparadas por teste 
posterior. A Análise de variância se relaciona à decomposição total da variação encontrada (a 
graus de liberdade), em que se verifica o que pode ser considerado relacionado aos fatores 
controlados (o que se quer testar), e o que é considerado “resíduo”, fatores desconhecidos de 
natureza aleatória. Este tipo de análise é bastante útil para se testar os efeitos de tratamentos 
(BANZATTO; KRONKA, 2006; GOTELLI; ELLISON, 2011), e como pretende-se monitorar 
a eficácia do tratamento aplicado (nucleação), daí a sua escolha. 
Quanto aos dados qualitativos, estes foram verificados tanto por meio de revisão 
bibliográfica, quanto pela categorização e avaliação dos processos perceptivos (WHITE, 
1978) (Vide Capítulo 2 para detalhamento). 
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3. RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 
3.1 Indicadores Ecológicos  
 
3.1.1 Levantamento florístico  
 
A avaliação da cobertura da vegetação foi realizada por meio do levantamento 
florístico nos períodos seco e chuvoso nas áreas de estudo: controle e contendo o experimento 
de recuperação (galharia + transposição de serrapilheira). Assim coletou-se o total de 459 
indivíduos, contemplando 24 famílias e 50 espécies destacando-se os grupos das 
Melastomataceae (55 indivíduos), Malpighiaceae (48 indivíduos) e Cyperaceae (40 
indivíduos), no contexto geral dos ambientes amostrados (Listagem com as espécies nos 
Apêndices) (Figura 3.15).   
 
Figura 3.15. Número de indivíduos (abundância) por família nas áreas em estudo: AVC-São José do 
Avena (Itanagra-BA). Pesquisa (2017). 
 
A família Melastomataceae apresenta potencial para os trabalhos de recuperação, pois, 
as espécies deste grupo possuem plasticidade para habitar ambientes degradados, com a 
produção contínua de sementes, atrativas para fauna e estratégias favoráveis à dispersão 
(ALBUQUERQUE et al., 2013). Assim, a presença de representantes desta família pode 
contribuir para o fortalecimento das interações entre as espécies presentes na área, bem como, 
para a intensificação da regeneração natural. 
Resultados semelhantes foram identificados por Ronchi e Iza (2013), após 12 meses 
de experimento com a implantação da técnica nucleadora de poleiros artificiais, os autores 
coletaram 32 espécies com a maior ocorrência registrada para as famílias Melastomataceae, 
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Poaceae, Cecropiaceae e Primulaceae. Com relação ao número de famílias e espécies em cada 
área, percebeu-se que no período seco as áreas de referência (nascente controle) e com 
experimento (curso d’água experimento) apresentaram os maiores valores. No período 
chuvoso, o número de espécies e famílias foi reduzido para a maioria das áreas, e apenas para 
a nascente com experimento ocorreu um aumento no número identificado de espécies, o que 
pode ter sido influenciado também pela dinâmica das espécies, favorecidas com as condições 
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Figura 3.16. Riqueza (número de espécies e famílias) em cada área avaliada-AVC São 














N de espécies e famílias (chuvoso)
Espécies Famílias
 
Figura 3.17. Riqueza (número de espécies e famílias) em cada área avaliada-AVC São José 
do Avena-Itanagra-BA no período seco. Pesquisa, (2017). 
 
Os valores encontrados para o número de famílias e espécies nas áreas traduzem 
respostas às técnicas implantadas (galharia + transposição de sementes) após 18 meses de 
implantação. Além disso, deve-se considerar a influência da paisagem do entorno na 
dispersão e recrutamento de novos indivíduos, bem como, as adaptações desenvolvidas pelas 
espécies vegetais diante das alterações de temperatura e acúmulo de água nos solos 
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(DARONCO; MELO; DURIGAN, 2013; PIAIA et al., 2017), pois, os ambientes em estudo 
são áreas de APP’s, logo, afetados também pelo regime hídrico dos cursos d’água da região.  
Ao analisar as condições sucessionais das espécies ocorrentes em cada área por 
período, percebeu-se que o grupo das pioneiras é predominante na maioria das situações 
verificadas. Na análise da variação entre os períodos sazonais (seco e chuvoso), entretanto, as 
áreas demonstraram condições mais distintas, com a redução do grupo das pioneiras e 
aumento na ocorrência das secundárias iniciais (Figuras 3.18 e 3.19). 
 
 
Figura 3.18. Estágios sucessionais das espécies amostradas nas áreas no período seco (AVC-São 
José do Avena-Itanagra-BA). Pesquisa, (2017). 
 
 
Figura 3.19. Estágios sucessionais das espécies amostradas nas áreas no período chuvoso (AVC-
São José do Avena-Itanagra-BA). Pesquisa, (2017). 
 
Outro aspecto a ser observado no contexto das áreas é que no período seco em uma 
das áreas com experimento foi registrada a ocorrência da única espécie categorizada como 
pertencente ao grupo das secundárias tardias (Cupania racemosa (Vell.) Radlk) e, no período 
chuvoso a predominância de espécies secundárias também foi verificada para uma das áreas 
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contendo o experimento de recuperação, além disso, as secundárias iniciais ocorreram em 
todas as áreas (Figuras 3.18 e 3.19).  
O estabelecimento das pioneiras nas fases iniciais da recuperação é um aspecto já 
identificado em trabalhos anteriores, desde aqueles em que o fogo também foi o principal 
fator de degradação (MÉNDEZ et al., 2016) ou ainda os que utilizaram técnicas nucleadoras 
como modelos de recuperação (ZAWAKI et al., 2013; OLIVEIRA, 2013). 
As espécies de plantas pioneiras tem o papel fundamental de modificar o ambiente nos 
aspectos físicos, químicos e biológicos o que favorece a trajetória posterior da sucessão, e este 
é um dos princípios da nucleação relacionado ao estímulo de processos autóctones e formação 
de novos “núcleos de diversidade” (TRES; REIS, 2009). Dentre as espécies pioneiras 
coletadas Aspilia foliosa, Chamaecrista ramosa, Clidemia hirta, Croton sellowii, Hyptis 
fruticosa, Eremanthus erythropappus, Miconia ciliata, Tetracera breyniana e Xylopia 
aromatica se destacam pela ocorrência nas áreas com as técnicas nucleadoras durante todas as 
etapas de levantamento (Figura 3.20). Jesus et al., (2016) obtiveram resultados semelhantes ao 
avaliar a regeneração natural em jazidas revegetadas, cujas espécies foram consideradas como 
promissoras para os trabalhos de recuperação da região.  
Além disso, durante as etapas de campo elementos que reforçam os resultados 
apresentados foram verificados, como a presença de fungos, vestígios da fauna (fezes, 
pegadas e ninhos), espécies com visitantes florais etc. desde os primeiros 12 meses da 
implantação dos trabalhos (Figura 3.21), o que é extremamente válido ao se considerar que 




Figura 3.20. Espécies pioneiras coletadas nas áreas em recuperação: A- Tetracera breyniana; B- 
Hyptis fruticosa; C- Aspilia foliosa; D- Xylopia aromatica. Pesquisa (2017). 
  
 
Figura 3.21. Vestígios do resgate de processos ecológicos nas áreas com o experimento de nucleação: 
A (fungos nas galharias); B (pequenos animais); C (fezes de animais); D (pegadas de 
animais); E (ninho); F (restos de pele de cobra). Pesquisa (2017). 
 
Dessa forma os aspectos florísticos caracterizados como o indicador de “regeneração 
natural”, e avaliados durante o monitoramento, demonstram as respostas deste componente às 
técnicas implantadas, principalmente pelo recrutamento de novos indivíduos e avanço 
sucessional (LIMA et al., 2016; FONSECA et al., 2017). 
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3.1.2. Espécies colonizadoras (superdominantes) 
 
A análise da cobertura da ocorrêncis de espécias colonizadoras superdominantes, nas 
áreas de estudo (experimento com galharia + controle) identificou dentre os períodos seco e 
chuvoso, as seguintes médias estimadas (%) (Figura 3.22):  
O percentual de cobertura verificado reflete que a infestação por espécies 
colonizadoras e superdominantes ainda é presente em todas as áreas. De acordo com os 
parâmetros de monitoramento pode considerar-se que existiu média infestação (15-50%) no 




 Figura 3.22. Cobertura (%) de invasoras na área de estudo: AVC-São José do Avena-BA. Pesquisa (2017). 
 
No período chuvoso, o padrão das médias de infestação continuou semelhante na 
maioria das áreas, embora tenha ocorrido uma redução dos valores de cobertura. A área 
controle para curso d’água pode ser considerada uma exceção por manter-se com alta 
infestação durante todas as avaliações.  
Assim, de acordo com a análise de variância (ANOVA) calculada no programa PAST 
(Paleonto-logical Statistics Software Package for Education and Data Analysis) existem 
diferenças significativas entre as áreas a p<0.05 de significância tanto no período seco 
F=7,15/ p=0,0002 quanto no chuvoso F=10,65/ p=0,0007. Para melhor elucidação dessa 
diferença entre as médias o teste Tukey (p<0.05) indicou que para o período seco as áreas 
com o experimento (galharia) diferiram estatisticamente do grupo; e no período chuvoso as 
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áreas com o experimento e a área controle para a nascente, o que corrobora com os dados 
apresentados anteriormente. 
A ocorrência de dominância das espécies invasoras (gramíneas, ciperáceas, e outras 
espécies invasoras) é um indicador que muitas vezes poderá traduzir a necessidade de 
medidas de manejo para que não haja comprometimento das ações de recuperação 
(YANNINA; CUEVAS; ZALBA, 2010; ALMEIDA, 2016). Os prejuízos provocados por 
estas espécies são relacionados à competição com outras espécies nativas por nutrientes, bem 
como, a formação de barreiras que impeçam a germinação de propágulos que cheguem a área, 
o que pode vir a alterar a composição da biota e processos ecológicos locais (SAMPAIO; 
SCHIMIDT, 2013; RODRIGUES, 2015; LONDE et al., 2017). 
Especificamente para as áreas em estudo, cujo fator de degradação potencial foi a 
queimada, possivelmente esta provocou uma disponibilização imediata de nutrientes na área 
aberta, formando sítios favoráveis à dispersão de certas  espécies, que se tornaram dominantes 
(MARTINS et al., 2004). Dessa forma, possivelmente nos locais pesquisados em que os 
efeitos da queimada foram mais intensos, forneceu-se melhores condições para o 
desenvolvimento das espécies invasoras. No entanto, os menores valores de cobertura das 
áreas com experimento demonstram que as técnicas utilizadas (galharia + transposição de 
serrapilheira) são favoráveis à redução da infestação por invasoras.  
Como trata-se da primeira fase da recuperação (1-3 anos), faz-se necessário dar 
continuidade as análises de monitoramento, para conseguir acompanhar como este indicador 
irá se manter ao longo do tempo, e assim caso ocorra aumento da infestação, identificar quais 
deverão ser as ações de remediação. 
 
3.1.3 Análise do solo (Teor de matéria orgânica) 
 
A avaliação do teor de Matéria Orgânica no solo (MO) foi realizada também de acordo 
com a variação sazonal da área em estudo (períodos seco e chuvoso). Assim, as análises de 
solo foram consideradas observando-se as condições das áreas com experimento (técnica 
nucleadora) e controle, e apresentaram os valores abaixo (Figura 3.23):  
143 
 
Figura 3.23. Teor de matéria orgânica verificado nas áreas de estudo-AVC- São José do 
Avena-Itanagra-BA. Pesquisa (2017). 
 
Algumas áreas apresentaram maiores valores de MO (Figura 3.23), o que foi 
estatisticamente identificado com o programa PAST a partir do valor de F significativo 
(p<0.05), com as diferenças entre as médias evidenciadas com o teste Tukey, apenas entre as 
áreas com o experimento (técnica nucleadora), que apresentaram maiores e menores taxas. 
Esse fato pode ser explicado não somente pelos tratamentos aplicados, pois, outros elementos 
que não foram avaliados (tipo de solo, declividade, microorganismos presentes etc.) podem 
ter influenciado os resultados, principalmente pelo pouco período de implantação (1 ano e 6 
meses). 
A matéria orgânica do solo cumpre um papel importante no processo de recuperação 
de ambientes degradados, ao promover alterações nos atributos químicos, físicos e biológicos 
do solo, o que é um reflexo da dinâmica das taxas de decomposição e renovação de resíduos 
(COSTA; SILVA; RIBEIRO, 2013; MACHINI et al., 2015). 
Resultados semelhantes foram encontrados em estudos comparativos de áreas 
degradadas abandonadas, cultivadas e em processo de recuperação com plantio de nativas, 
registrando-se melhorias nas propriedades do solo, principalmente com relação ao teor de 
umidade e nutrientes (incluindo a matéria orgânica), atividade biológica, sequestro de carbono 
etc. (ROMERO et al., 2016; HALL et al., 2017).  
Neste sentido, os trabalhos de recuperação florestal são catalisadores de alterações na 
estruturação e composição do solo de ambientes degradados, sendo este um longo processo. 
Além disso, estudos apontam que a cobertura e manejo do solo promovem significativas 
alterações no solo, principalmente na camada de 0-10 cm, mesmo considerando-se períodos 
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extensos de tempo, a exemplo de 50 anos (ROMERO et al., 2016). Dessa forma, os resultados 
apresentados são dados preliminares que deverão ser monitorados por um período de tempo 
maior, para que se identifiquem como se manterão os aspectos de qualidade do solo em etapas 
posteriores à aplicação das técnicas nucleadoras. 
 
3.2 Indicadores Sociais 
 
3.2.1 Conflitos locais e percepção acerca das ações de RAD  
 
De acordo com os relatos dos entrevistados, as situações identificadas que remetem a 
conflitos locais relacionam-se com tensores quanto ao uso dos elementos naturais: a) Mata: 
desmatamento; b) Atividades produtivas: plantação de eucalipto; c) Água: cursos d’água; e) 
Fauna: caça e pesca predatória (Tabela 3.2). 
 
Tabela 3.2. Conflitos apontados pelos entrevistados, comunidade São José do Avena, Itanagra-BA. 
Conflitos: Uso e 
ocupação no entorno 
da AVC 
Atores sociais e ações envolvidas Frequência nas 
falas dos 
entrevistados 
Desmatamento Empresas de plantio de eucalipto e 
moradores da comunidade; Redução das 
florestas na paisagem.  
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Plantio de eucalipto Empresas de plantio de eucalipto e 
moradores da comunidade; Uso de 





Empresas de plantio de eucalipto e 
moradores da comunidade; Redução dos 
cursos d’água na comunidade. 
9 
Caça e pesca Moradores da comunidade; Diminuição 
da fauna nas matas da região. 
2 
Fonte: Pesquisa, (2017). 
De maneira geral, os conflitos observados podem ser classificados como voltados a 
impactos ambientais e sociais oriundos da ação antrópica (LITTLE, 2001). Nesse sentido, 
pode-se inferir que a forma de utilização e suas consequências, bem como, os diferentes 
significados e interesses que envolvem os elementos naturais presentes são aspectos que 
promovem ou estimulam as contradições e/ou conflitos vigentes (BRITO et al., 2011). Além 
dos conflitos relatados pelos moradores, durante as visitas em campo foi possível observar 
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outros impactos presentes, tais como: a retirada de madeira em área de APP, além da 
instalação de armadilhas de caça (Figura 3.24 A e B). 
 
   
Figura 3.24 A e B. A= retirada ilegal de madeira em área de APP. B=Armadilha de caça identificada 
durante as expedições em campo (Itanagra-BA). Fonte: Pesquisa (2016). 
 
Percebe-se que os conflitos citados não são situações isoladas, e ocorrem segundo a 
dinâmica de apropriação da paisagem (SILVA; SATO, 2012). Nesse sentido, embora não 
tenham ocorridos problemas vinculados à implantação ou manutenção das técnicas 
nucleadoras, a existência de impactos no entorno das áreas, remete a necessidade de mediação 
destes eventos por meio de diálogos e intensificação de espaços participativos, para que estes 
não se configurem como riscos ao envolvimento e participação em práticas de RAD futuras. 
Assim, o conflito pode ser considerado como ponto de partida, para que se evidenciem 
as demandas da comunidade e se pondere essa diversidade de interesses, incluindo a interação 
e cooperação entre atores envolvidos (CASTELLANO; SORRENTINO, 2012; JESUS; 
GOMES, 2012).  
 
3.2.2 Percepção ambiental X Ações de RAD 
 
Em contrapartida, os dados de percepção local quanto às atividades de RAD 
apresentaram um cenário favorável, pois, ao se questionar sobre as possibilidades de 
realização de ações de recuperação na comunidade prevaleceu o conceito de a percepção dos 
entrevistados é de “Muito importante” (65%), o que demonstra que este tipo de ação é válida 





















Figura 3.25. Importância das ações de RAD na comunidade, segundo os participantes da 
pesquisa. Fonte: Pesquisa, (2017). 
 
As ações de recuperação foram citadas também dentre as medidas necessárias à 
conservação ambiental de acordo com 25% dos entrevistados. Assim, a identificação dos 
participantes da pesquisa com o tema “Recuperação de matas ciliares” e a aceitação deste na 
comunidade poderá favorecer a construção de agendas locais de RAD, bem como, estimular a 
participação social neste âmbito (CASTELLANO; SORRENTINO, 2012).  
Assim, a participação social é fundamental no planejamento de ações de recuperação 
em ambientes degradados, e a inexistência deste fator culminaria na denominada “restauração 
superficial”, onde muitas vezes não é possível assegurar a sustentabilidade destes projetos ao 
longo do tempo (REYES, 2011). A inclusão de processos participativos poderá contribuir 
para que entraves existentes entre os envolvidos se atenuem, pois, os espaços abertos 
permitem que os mais diferentes grupos possam apresentar seus interesses e justificá-los, o 
que poderá servir como base para que a gestão no uso e ocupação do solo seja descentralizada 
(FABRO NETO et al., 2014)., e este cenário trará possivelmente um efeito direto para a 
mobilização em atividades de RAD. 
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3.3 Indicadores Econômicos 
 
3.3.1 Alternativas de renda via produtos florestais 
 
Não foram identificadas na comunidade São José do Avena, alternativas de renda 
especificamente voltadas às ações de RAD, a exemplo da produção e comércio de mudas 
nativas em viveiros. No entanto, existe na comunidade a utilização de produtos florestais não 
madeireiros na complementação da renda local. Essa ação se dá por meio da Associação de 
Artesãos de Itanagra, que tem produzido artesanato a partir de cipós da mata, a exemplo da 
espécie piaçava (Figura 3.26 A e B).  
 
   
Figura 3.26. A- Associação de artesão na comunidade São José do Avena, Itanagra- BA; B- 
Artesanato produzido. Pesquisa (2016). 
 
A utilização de Produtos Florestais Não Madeireiros (PFNM), como sementes, fibras 
ou cipós com finalidades produtivas, geralmente não atinge o mercado das grandes indústrias 
madeireiras, porém, podem se configurar como estratégias de aquisição de renda das 
comunidades, além de representar a possibilidade de perpetuação de elementos culturais 
locais (GUERRA, 2008; TEIXEIRA; MARIOSA, 2016). Embora não possua um número 
significativo de membros (apenas 3), com o relato de que existem dificuldades em mobilizar 
mais pessoas, a associação de artesãos representa uma iniciativa de resgate da autonomia 
local, que poderá futuramente ser potencializada. 
Por conseguinte, percebeu-se ainda usos múltiplos da floresta pela comunidade 







Tabela 3.3. Usos da mata identificados de acordo com os moradores (Itanagra-BA).  
Usos da mata Frequência das respostas 
Medicinal 56 
Alimento 29 
Construção de cerca 21 
Lazer 19 
Caça e pesca 18 
Nenhum 18 
Artesanato 15 
Produção de carvão 10 
Rituais religiosos 10 
Outros 6 
Fonte: Pesquisa, (2017). 
 
Os usos múltiplos identificados refletem a identidade constituída ao longo tempo por 
meio da relação paisagem X populações, particulares ao ambiente em que a comunidade rural 
está inserida. Dessa forma, as transformações do meio são também uma resposta ao usufruto 
que é instituído, e estas são informações necessárias ao planejamento e conservação dos 
elementos naturais presentes (STRACHULSKI; FLORIANI, 2016).  
Neste sentido, as ações de RAD selecionadas, poderão ser aliadas das práticas já 
desenvolvidas na comunidade, principalmente, a partir de estudos que identifiquem espécies 
de interesse local, que poderão compor o grupo de espécies selecionadas, assim como, na 
investigação de outras atividades que possam contribuir para a renda das pessoas envolvidas.  
As espécies de uso popular em plantios poderão obter maior aceitação para os 
programas de RAD desenvolvidos, principalmente, pelo incentivo à participação social e 
possibilidades de continuidade das ações. E, como existem espécies de usos diversos que 
podem ser planejadas para este tipo de atividade, vários modelos podem ser delineados com 
base nas potencialidades que estes poderão agregar (OLIVEIRA et al., 2008; GONÇALVES; 
GOMES, 2014). 
A possibilidade de incremento de renda é um elemento que não poderá se desvencilhar 
dos trabalhos de recuperação, principalmente, pela vulnerabilidade vivida pelas comunidades 
rurais, que muitas vezes dependem dos recursos disponíveis e dos efeitos da sazonalidade e 
condições de resiliência (SANTOS et al., 2016). 
Neste contexto, estudos realizados com base em experiências práticas de RAD, 
demonstram que as ações de restauração podem contribuir para o crescimento econômico 
local, ao produzir emprego e renda. Dessa forma, o investimento em pesquisas para a 
valorização dos produtos de áreas restauradas, em tecnologia e estruturação da cadeia 
produtiva das ações de restauração são elementos necessários para que os projetos locais 
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tenham maiores atrativos de investimento e participação (BENINI; ADEODATO, 2017; 
BENINI, BRANCALION; RODRIGUES, 2017). 
 
3.3.2 Custos das técnicas implantadas 
 
A análise de custos das técnicas implantadas nesta pesquisa, se deu por meio de 
levantamento bibliográfico, para se obter uma ideia geral dos valores atribuídos aos diversos 
modelos de RAD, e por meio dos cálculos das despesas envolvendo o trabalho de nucleação. 
Como as atividades iniciaram-se no ano de 2015, este foi utilizado como referência para a 
pesquisa, além disso, foram avaliadas experiências locais com o bioma Mata Atlântica 
contemplando a etapa de implantação, de forma a possibilitar comparações em território 
nacional.   
Além disso, após o levantamento bibliográfico aplicou-se o cálculo de Valor Presente 
do Custo da Recuperação (VPCR, Almeida, 2017), para que fosse possível ter maior precisão 
segundo as taxas atribuídas a este tipo de atividade. Para a realização deste cálculo, utilizou-se 





Segundo Almeida (2017) para as atividades de recuperação devem ser considerados os 
juros estabelecidos na Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP), cuja média de 2012 a 2017 foi 
de 5,7% ao ano e para um semestre (fase de implantação) foi aplicado o valor de 2,46%. 
Assim, com relação aos modelos tradicionais verificou-se que para estes os custos são 
os mais elevados, principalmente com os plantios em área total que chegaram ao equivalente 
de R$14.300,00 por ha, e de no mínimo R$3.332,64 (Quadro 3.1), o que reflete a demanda de 
insumos e mão de obra necessários a este tipo de RAD. Quanto aos projetos que utilizaram a 
restauração passiva, encontrou-se valores mais baixos de até R$604,82 (abandono da área) ou 







Onde: Ct- custo de cada 
atividade; i-taxa de juros; t-
período (semestres). 
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Quadro 3.1. Tipos de técnicas de recuperação e custos no bioma Mata Atlântica-Brasil. 






















2015 Não há especificações R$3.625,00 
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Isolamento dos fatores 
de degradação e adoção 
de técnicas de 
nucleação. 
R$5.000,00 







Isolamento dos fatores 
de degradação e adoção 
de técnicas de 
nucleação, em conjunto 
com o plantio de mudas, 
seguindo modelos 
ecológicos de baixo 
custo. 
R$ 8.500,00 







Isolamento dos fatores 
de degradação e plantio 
de mudas. 
R$ 14.300,00 
BENINI et al., 
2016. 
Fonte: Pesquisa (2017) 
De maneira geral, os trabalhos de recuperação mais aplicados possuem a demanda de 
custos distribuídos nos itens de materiais, mão de obra e tempo. Estes custos podem ser 
relacionados aos custos de implantação (Quadro 3.2) (contratação de mão de obra, compra de 
materiais, etc.); de transação (identificação de locais viáveis à restauração) e de oportunidade 
(bens e serviços relacionados às práticas de RAD) (VERDONE, 2015). 
Mesmo apresentando menores custos, a regeneração natural ainda não é muito 
aplicada como uma opção para restaurar uma área, fato este que é explicado pela pouca 
difusão do método, que é ainda recente (CHAZDON; URIARTE, 2016), assim como pela 
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necessidade de um maior planejamento e conhecimento técnico para se identificar quais áreas 
seriam propícias a este tipo de técnica. 
 




Isolamento da área Inserir a cerca delimitando e 
afastando os fatores de degradação 
da área. 
Estacas de madeira, pregos e 
arame (quantidade a ser 
determinada pelo tamanho da 
área e espaçamento). 
Subsolagem do 
terreno 
Realizar o rompimento de camadas 




Abertura de covas Delimitar e abrir as covas (de forma 
manual ou mecanizada) que 
receberão as mudas no plantio. 
Enxadas (manual) ou 
motocovoadeira 
(mecanizada). 
Adubação Aplicação de adubo (químico ou 
orgânico) nas covas que serão 
plantadas. 
Trator com carretinha para o 
transporte e distribuição do 
adubo na área. 
Calagem Utilização do calcário dentro ou no 
entorno das covas para aumentar a 
disponibilidade de Ca e Mg para 
mudas. 
Trator com calcareadora para 
o transporte e distribuição do 
adubo na área. 
Combate a 
formigas 
Aplicação de formicida nas áreas 




Plantio das mudas em campo 
(manual ou mecanizado). 
Mudas; plantadeira 
(mecanizada) e trator com 
carretinha para o transporte e 




Abertura de um raio mínimo de 50 
cm (manual ou com herbicida) ao 
redor da muda para evitar a 
competição com espécies vegetais 
da área. 
Manual (foice e enxada); 
químico (herbicida e 
pulverizador costal). 
Irrigação Irrigar as mudas após o plantio, 
principalmente se o plantio ocorrer 
em regiões com períodos de 
estiagem. 
Trator e tanque de irrigação. 
Replantio Repor as mudas mortas, caso a taxa 
de mortalidade seja acima de 5%. 
Mudas; plantadeira 
(mecanizada) e trator com 
carretinha para o transporte e 
distribuição das mudas  na 
área. 
Fonte: Adaptado de Nave et al., (2009). 
Para o presente trabalho foi apurado o total de R$3.703,60 referente à aplicação das 
técnicas nucleadoras  em 1 ha, o que representou um total de 64horas trabalhadas por 6 
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homens para o recobrimento de 10.000m² (Quadro 3.3). O orçamento realizado anteriormente 
pela empresa calculou o valor de R$ 20.484,00 (Orçamento em Anexo) para a aplicação de 
um modelo tradicional na mesma área, de forma que observou-se uma redução de 82% entre a 
proposta do modelo tradicional e a nucleação.  
 
Quadro 3.3. Custos da implantação das técnicas nucleadoras aplicadas- Itanagra-BA. 
Área a ser 
recuperada 






APP (Áreas de 
Preservação 
Permanente) 




     Fonte: Pesquisa (2017) 
 
De acordo com as taxas atribuídas ao Valor Presente do Custo da Recuperação, estes 
custos seriam de R$ 21.188,60 (modelo tradicional) e R$ 3.831,70 (técnica nucleadora). As 
práticas de RAD a partir da regeneração natural se apresentam como uma das prováveis 
opções para que se possa trabalhar em maiores escalas, mesmo não sendo a opção mais 
aplicada atualmente. Neste sentido, estudos apontam que o déficit brasileiro em áreas a serem 
restauradas até 2030 é de 12 milhões de hectares de florestas, com o custo entre R$ 31 a 52 
bilhões, de acordo com o cenário selecionado (GUSSON et al., 2016; BENINI; ADEODATO, 
2017). 
Com a restauração em larga escala, ampliam-se as possibilidades de expansão das 
ações de RAD, assim como se promove a melhoria das condições de subsistência locais, com 
o incremento de bens e serviços ecossistêmicos sem ignorar a necessidade de 
compatibilização entre o uso produtivo da terra e os modelos que podem ser planejados de 
acordo com a situação apresentada (ADAMS et al., 2016; CHAZDON; URIARTE, 2016). 
Ademais, o levantamento realizado pelo Ministério do Meio Ambiente (MMA, 2013) 
apontou que a restauração de 12 milhões hectares geraria de 112.280 a 190.696 empregos, o 
que representaria um fortalecimento deste ramo de mercado, bem como, possibilidades de 
renda para as comunidades do entorno destas áreas.  
No entanto, o melhor aproveitamento das oportunidades agregadas à ampliação dos 
trabalhos de RAD, requer maior estruturação das bases agrícola, florestal e ambiental em todo 
território. Nesse sentido se viabilizaria o estabelecimento efetivo de uma cadeia de serviços 
incluindo todos os interessados: coletores de sementes, viveiristas, técnicos etc.. Sem esquecer 
que para tornar este cenário concreto, as políticas públicas propostas deverão ser delineadas 
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como uma ação integrada entre os aspectos econômicos, sociais e ambientais, pois, apenas a 
ênfase do elemento econômico não trará respostas às questões vigentes para a restauração da 





Diante dos aspectos avaliados pode-se concluir que a implantação de técnicas 
nucleadoras na AVC São José do Avena (Itanagra-BA), apresenta um cenário favorável no 
tocante aos indicadores ambientais selecionados e aplicados. E esta conclusão é comprovada a 
luz das seguintes evidências:  
As áreas com tratamento da nucleação estão em estágio sucessional inicial, no entanto, 
possuem tendência para o avanço de estágios posteriores, principalmente pelo aumento de 
espécies secundárias iniciais e tardias. O tratamento exerceu efeito também quanto à 
infestação de invasoras, mantendo as áreas com experimento na categoria de média 
infestação. Os teores de matéria orgânica verificados remetem a dinâmica da decomposição e 
ciclagem de materiais nas áreas e, portanto, os valores apresentados tratam-se das fases 
também iniciais deste processo que deverá ser monitorado posteriormente. 
Nos aspectos relacionados aos conflitos ou ações que podem influenciar as atividades 
de RAD na região, é perceptível a existência de conflitos quanto ao uso dos componentes 
naturais, principalmente pelos significados e interesses distintos. E mesmo que estes não 
tenham afetado diretamente o trabalho de RAD implantado, faz-se necessária a abertura de 
espaços participativos no intuito da busca por alternativas mediadoras. 
Embora não hajam atividades de renda voltadas especificamente para ações de 
recuperação, existem na área de estudo atividades que agregam valores aos produtos florestais 
com a geração de renda por meio do artesanato. Além disso, comunidade avaliada faz usos 
múltiplos das matas, o que evidencia as diversas interações constituídas entre população e a 
paisagem. 
Outrossim, as ações de RAD foram traduzidas como importantes e voltadas à 
conservação da biodiversidade local, e esse posicionamento poderá futuramente ser um 
elemento na busca por maior participação social e incentivo à geração de renda por meio da 
recuperação de áreas degradadas. Corroborando com os dados anteriores, o projeto obteve 
redução de valores significativa (82%) em comparação com os custos do modelo tradicional, 
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o que evidencia a potencialidade deste tipo de técnica para situações onde existam condições 
de resiliência e áreas a serem restauradas.  
A análise das ações alternativas de RAD, utilizando-se indicadores ambientais dentro 
de uma perspectiva integrada trouxe maior clareza quanto à complexidade que permeia a 
recuperação de áreas degradadas; o que reintera a necessidade de que o monitoramento dos 
projetos seja pautado na integração das dimensões ecológicas, sociais e econômicas presentes. 
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6. CONSIDERAÇÕES GERAIS 
 
Atualmente, as informações que possam indicar precisamente o que foi perdido com 
os efeitos da degradação são incipientes, em contrapartida, a demanda pela intensificação dos 
trabalhos de recuperação é premente. Neste sentido, o déficit de áreas a serem recuperadas é 
imenso, e as metas necessárias para que a restauração alcance o status de larga escala difíceis 
de serem alcançadas, portanto, a ciência da restauração florestal tem se debruçado em estudos 
que apresentem respostas para esta problemática. 
A complexidade que envolve a prática e pesquisa acerca da recuperação de áreas 
degradadas direcionou o presente trabalho para que fosse considerada a tese de que a Ecologia 
de Paisagem pode potencializar a eficácia das técnicas alternativas (nucleadoras) ao incluir 
uma perspectiva de planejamento contextualizada com o ambiente a ser recuperado, e a 
hipótese verificada foi a de que estas técnicas poderão ser eficazes na recuperação de Áreas de 
Preservação Permanente-APP.  
De maneira geral, a paisagem da área em estudo apresenta um cenário que se relaciona 
a intensa fragmentação florestal, evidenciada na estrutura da paisagem avaliada. Entretanto, 
elementos favoráveis coexistem principalmente na importância da manutenção das redes de 
conectividade que as APP’s fornecem, o que justifica a escolha destas áreas para a 
implantação das técnicas nucleadoras.  
 Assim, a partir dos resultados encontrados mesmo após um breve período de 
implantação do experimento, foi possível observar que os processos ecológicos, 
especificamente, os que envolvem as etapas da regeneração natural foram identificados. Além 
disso, os métodos aplicados são bastante simples e com custos acessíveis o que os torna 
estratégias “promissoras” diante da necessidade de ampliação das áreas a serem restauradas 
no território nacional e em todo o mundo.  
Outrossim, perceber como se constituem as  interações entre as populações do entorno 
e a área a ser recuperada traz a tona um cenário, muitas vezes esquecido pelos Planos de 
Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD), mas não menos importante, de pessoas que 
mantiveram e mantém relação direta com a paisagem, e trazem em suas experiências de vida 
diversos saberes, que por sua vez, são informações válidas para os projetos de recuperação, 
em vistas a aproximar o conhecimento técnico e o local com o mesmo objetivo, resgatar o que 
foi perdido com a degradação ambiental.   
Por outro lado, os aspectos que compõem os trabalhos de RAD se constituem em 
laboratórios reais de aprendizagem, onde vários conceitos relacionados aos problemas 
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ambientais, conceitos de ecologia e meio ambiente poderão ser vivenciados, nesses espaços 
pelas populações do entorno, o que caracteriza este tipo de trabalho como fonte de diversas 
práticas relacionadas às ações de Educação Ambiental. Dessa forma, a recuperação de áreas 
degradadas poderá se tornar uma atividade próxima das comunidades rurais, podendo 
inclusive fomentar alternativas de emprego e renda, de acordo com as condições vigentes.  
Para que essas possibilidades se concretizem, o primeiro passo está em utilizar-se do 
olhar “amplo” juntamente com o uso das ferramentas de sensoriamento remoto e SIG para 
que se compreenda como se institui a configuração da paisagem a ser recuperada; de análises 
que identifiquem as respostas das pessoas que vivem nela e a transformam; e finalmente, 
quais alternativas podem ser planejadas. 
É necessário ressaltar que não existem formulas prontas a serem replicadas, o mais 
sensato é procurar compreender as circunstâncias que envolvem a degradação de cada área, a 
luz de um diagnóstico integrado que utilize instrumentos teóricos e em campo. Este deverá ser 
voltado para elucidar as possibilidades de resiliência, pois, a nucleação intensifica a 
regeneração local, e sem dúvida trata-se de um desafio para que se planejem ações em 
maiores escalas, mas que trará benefícios consequentemente. 
Ao mesmo tempo, a seleção e aplicação de indicadores ambientais trazem um 
panorama do trabalho de recuperação, revelando erros e acertos. O uso destes parâmetros 
contribui para que se possa refletir, repensar e perceber se os objetivos do projeto foram 
alcançados, e o que poderá ser melhorado posteriormente. Por isso, esta é uma etapa que não 
poderá ser negligenciada.  
Além disso, por se tratarem de técnicas ainda pouco estudadas, existem aspectos que 
deverão fomentar pesquisas posteriores a exemplo de: Como aplicar técnicas nucleadoras em 
diferentes biomas e condições de sucessão ecológica? É possível estabelecer critérios de 
referência que incluam diversas formas de vida e possibilidades de interações nos protocolos 
de monitoramento da nucleação? Quais os benefícios diretos e indiretos gerados por meio da 
nucleação? ou instrumentos legais poderão estimular o uso da nucleação no Brasil?  
De certo, vários são os questionamentos cujas pesquisas aplicadas trarão respostas que 
auxiliem na popularização das técnicas nucleadoras, respeitando-se a resiliência da paisagem 
a ser recuperada, bem como, a participação da população do entorno. E, neste âmbito, 
extensas áreas degradadas poderão vir a tornar-se ambientes em recuperação por meio da 
disseminação de “núcleos de diversidade”. 
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 UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE  
PRÓ-REITORIA DE 
PÓS-GRADUAÇÃO E PESQUISA  
PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM DESENVOLVIMENTO E 
MEIO AMBIENTE 
 
APÊNDICE A – ROTEIRO DE PERGUNTAS PARA ENTREVISTAS APLICADAS 
AOS ATORES SOCIAIS 
 
Perfil dos entrevistados  
1. Sexo (  )  M    (    )F        Idade:__________________________ 
2. Há quanto tempo reside na região? Sua origem é urbana ou rural?  
(  )  0 a 5 anos                    (  )   5 a 10 anos                           
(  )  10 a 15 anos                (  )   15 a 20 anos    
(  )  Mais de 20 anos    
_________________________________________ 
 
3. Qual a sua escolaridade?   
 
(  ) Ensino Fundamental I  incompleto      (  ) Ensino Médio incompleto           
(  ) Ensino superior completo (  )  Ensino Fundamental I  completo         
(  ) Ensino Médio completo (  ) Ensino Fundamental I I completo         
(   ) Ensino Superior incompleto       Outro:___________________________                                  
 
4. Qual é a renda média da família? Que atividade profissional exerce atualmente?  
 
(  ) Menos de 1 salário mínimo                 (  ) Mais de 5 salários mínimos           
(  )  1 a 2 salários mínimos                        (  ) 3 a 5 salários mínimos                           
Atividade profissional:______________________________________________                                  
 
Percepção ambiental: Município (Comunidade) 
5. Como é feito o abastecimento de água e coleta de lixo na sua comunidade?  
 
Água: forma de captação  
 
(  )  Cisterna                         (  )    Poço Tubular                         
(  )   Fonte                             (  )    Rio/Riacho  
(  )   Poço Artesiano              (  )    Outro. Qual?_______________________  
 
Lixo: destinação 
(  )  Coleta seletiva                    (  )    Sem destinação planejada                       
(  )   Coleta comum                   (  )    Matas, rios, riachos 
(  )   Queima                              (  )    Outro. Qual?_______________________  
 
6. Existe tratamento de esgoto na comunidade? Você acredita que estas são medidas 
importantes? Por quê?  





 7. Na sua opinião existem problemas  sociais e ambientais no município (comunidade)? Quais 




Atribui responsabilidade e deveres (Responsáveis): 
(  ) O governo                  (  )  Pecuaristas                       (  )  Não sabe                     
(  )  Os comerciantes        (  )   Todos seres humanos     (  )   Empresários                    
 
8. Quais as ações que você acredita que poderiam contribuir na conservação ambiental da sua 
região?   
(  ) Criação de Áreas Protegidas           (  )  Maior fiscalização dos órgãos responsáveis              
(  )  Controle da caça  e pesca               (  )  Controle  das queimadas  




Alvos naturais para conservação 
9. Quais os componentes da sua comunidade que você acredita que deveriam ser protegidos? 
Fale um pouco sobre.  
___________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________ 
10. Usos da mata que você ou sua família realizam:    
   
(  ) Lazer     (    )Alimento     (  ) Artesanato        (    )Medicinal  
(  ) Caça  e pesca         (  )  Rituais religiosos  (     ) Construção de cercas  (     ) Produzir carvão  
(  )  Outros?________________________________________                (  )   Nenhum   
 




12. Quais os benefícios que área de AVC (Área de Alto Valor de Conservação) São José  de 









Percepção dos problemas ambientias: Práticas de Recuperação de Matas Ciliares   
   
14. Já ouviu falar sobre a recuperação de matas ciliares? Acha que este tipo de atividade é 
importante para a região? 
(  ) Sim     (  ) Nunca ouviu falar  
 
Grau de importância  
(   ) Muito importante                            (   ) Sem importância  
 (   ) Importante                                       (   ) Não sabe 
15. Que importância atribui às práticas de recuperação de matas, caso estas sejam realizadas na 
comunidade?  
Grau de importância  
(   ) Muito importante                            (   ) Sem importância  
(   ) Importante                                       (   ) Não sabe 
 
16. Teria interesse em participar de atividades sobre a recuperação de matas ciliares, tais como 
cursos, oficinas ou mutirões de plantio na sua comunidade?  
 




Muito obrigada pela sua colaboração!!!! 
 
 APÊNDICE B – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO - TCLE 
 
 




n°__________, bairro__________________, na cidade de _______________, declaro que fui 
convidado (a) participar da pesquisa citada e estou consciente das condições sob as quais me 
submeterei, estando as mesmas detalhadas abaixo:  
  
  
Esta é uma pesquisa que tem como tema: ECOLOGIA DE PAISAGEM COMO 
SUBSÍDIO A RECUPERAÇÃO DE ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE 
(APP), POR MEIO DE TÉCNICAS NUCLEADORAS foi elaborada pela pesquisadora, 
Edilma Nunes de Jesus, doutoranda do Programa de Desenvolvimento e Meio Ambiente - 
PRODEMA, da Universidade Federal de Sergipe-SE, sob a orientação do Prof. Dr. Adauto 
Souza Ribeiro. Este estudo objetiva de avaliar a implantação de técnicas nucleadoras na 
recuperação de áreas degradadas, por meio de critérios de ecologia de paisagem no Nordeste 
do Estado da Bahia. A pesquisa será desenvolvida na Área de Alto Valor de Conservação 
(AVC) localizada na comunidade São José de Avena em Itanagra-BA. Os grupos que farão 
parte da pesquisa são: gestores das secretarias de educação e meio ambiente; e membros da 
comunidade que residam próximos à AVC. Trata-se de um estudo descritivo com abordagem 
quali-quantitativa, realizado através da coleta e análise dos dados obtidos por meio de 
pesquisa bibliográfica, documental e de campo. Na pesquisa de campo serão realizadas 
entrevistas semiestruturadas direcionadas aos grupos citados. Serão também realizadas 
oficinas (Diagnóstico Rápido Participativo - DRP), para diagnosticar as potencialidades e 
entraves às atividades de Recuperação de Áreas Degradadas (RAD) na região. 
O estudo é relevante, uma vez que, a partir dos resultados obtidos, espera-se obter o 
aprimoramento das técnicas de RAD para a região, além de contribuir para implantação de 
técnicas alternativas que apresentam melhores condições de custo, manutenção e resgate da 
diversidade, bem como a criação de um banco de dados que possa ser utilizado no 
planejamento e gestão de áreas degradadas na região. 
As entrevistas e oficinas serão realizadas com base em roteiros pré-estabelecidos. 
Todos os participantes não terão qualquer gasto ou compensação financeira e não será 
utilizada informações em seu prejuízo, respeitando assim a sua integridade física, psíquica, 
moral, intelectual, social, cultural e espiritual. A entrevista se realizará no dia, horário e lugar 
previamente escolhidos pelas partes, tendo um local reservado exclusivamente para a 
pesquisadora e o pesquisado, livre da escuta e observação das demais pessoas, garantindo o 
sigilo e confidencialidade da conversa durante e após a mesma, como também a não 
identificação de sua pessoa. Contudo, há o risco de alguma pergunta causar-lhe 
constrangimento, estresse, fadiga, embaraço, tristeza ou incômodo; se isso ocorrer, você não é 
obrigado a respondê-la e, caso desista de participar deste estudo, poderá fazê-lo a qualquer 
momento, sem que haja nenhum tipo de penalidade. A pesquisadora se compromete a evitar 
as adversidades que conduzem o risco da pesquisa. Caso permita, a entrevista será gravada e 
 transcrita, de forma integral, para o papel, podendo ouvi-la se achar necessário e ainda 
consertar ou retirar o que você falou, sem que isso cause qualquer problema ou prejuízo. As 
fitas com a entrevista gravada serão guardadas durante cinco anos pelas pesquisadoras e após 
esse tempo, serão destruídas. Afirmamos que, em qualquer momento, você como entrevistado 
poderá pedir todos os esclarecimentos sobre a pesquisa, assim como sobre todos os 
procedimentos utilizados pela pesquisadora. Esta pesquisa deverá ser divulgada apenas em 
eventos de cunho científico como congressos, simpósios, seminários e publicações em 
periódicos, revistas científicas, livros, artigos, entre outros. Após ter sido informado sobre a 
pesquisa, caso concorde participar, por livre vontade deverá assinar juntamente conosco este 
consentimento em duas vias, ficando com uma cópia do mesmo.   
  
Itanagra,______ de _____________   de ________ 
 
  
Pesquisadora: Edilma Nunes de Jesus 
___________________________________________       




 APÊNDICE C –FICHA DE CAMPO: FRAGMENTOS FLORESTAIS (FONTE) 
 
Quadro 1. Protocolo utilizado para diagnóstico dos fragmentos doadores de propágulos para 
transposição de serrapilheira. Adaptado de: SILVA, 2010. 
Id do Fragmento     
Data da Visita     
Condições climáticas    
Localização     
Vias de Acesso     
Coordenadas GPS  
Localização no mapa base     
Observações     
Indicador  
Área do fragmento (ha)  
Classe  Campo  





(   ) 5 – 10 ha   
(   ) 10 – 25 há  
(   ) 25 –50 ha   
(   ) maior que 50 ha   
Uso e Ocupação do entorno  





Rodovia ou cana-de-açúcar   
Agricultura anual   
Agricultura perene, fruticultura ou pastagem   
Reflorestamento   
Diversidade de fitofisionomias  




Duas fisionomias   
Três fisionomias   
Quatro fisionomias ou mais   
Proteção de mananciais  Sem curso d‟água  
  
  
Protege curso d‟água, mas não contém 
nascentes  
 
Protege nascentes   
Conectividade  Nenhum outro fragmento em um raio de 500 m   
  Outros fragmentos próximos, não conectados, a 
menos de 500m  
 
Outros fragmentos próximos, conectados pela 
mata ciliar, totalizando até 1000 ha  
 
   
  
Outros fragmentos próximos, conectados e não 
conectados pela mata ciliar, totalizando mais de 
1000 ha  
 
Forma 





De 4 a 5  
De 3 a 4  
Entre 2 e 3  
Mais próximo de 1  
Proximidade com estradas 







3 km de distância  
4km de distância  
5km de distância  
Presença de gramíneas exóticas 
invasoras  







Em parte da área (10 a 70% de cobertura)   
Apenas nas bordas (menos de 10% de 
cobertura)  
 
Gramíneas exóticas ausentes   
Evidências de fogo  
Sinais de fogo frequente em toda área   
  
  
 Área  parcialmente danificada pelo fogo   
Sinais pontuais ou ausência de fogo   
  Ausência de fogo  
Serrapilheira(registrar espessura) Abundante (mais de 70% de cobertura)  
  Densa em arte da área (10 a 70% de cobertura)  
  Baixa densidade (menos de 10% da área)  
  Ausente   
Presença de gado   Área com pastoreio   
  Área sem pastoreio   
Presença de lixo   
Lixo abundante e disperso no interior de toda 
área  
 
  Lixo ausente ou sinais pontuais   
Corte de árvores   Corte de árvores constatado   
  Sem corte de árvores   
Referências: SILVA, I. C. Caracterização fisionômica de fragmentos vegetacionais do distrito de 
Rubião Júnior, município de Botucatu, SP. Dissertação de Mestrado em Ciências Biológicas. 
Universidade Estadual Paulista- UNESP. 117p. 2010. 
 
 
APÊNDICE D – MAPA COM A DISTRIBUIÇÃO DOS FRAGMENTOS NA ÁREA (AMPLIADO) 
 
 

















 APÊNDICE F - MAPA CONTENDO A PROBABILIDADE DE CONECTIVIDADE DOS FRAGMENTOS NA ÁREA (AMPLIADO) 
 APÊNDICE G – MAPA DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO NA ÁREA (AMPLIADO) 
 
 
 APÊNDICE H – DADOS CLIMATOLÓGICOS 
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31
Pluviometria 0,0 0,2 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 10,8 3,0 16,0 2,2 7,6 3,4 5,0 3,0 1,4 0,0 0,2 0,0 0,0 0,4 0,8
Temperaturado ar 29,4 29,0 29,6 28,7 29,5 28,6 30,2 29,9 29,5 29,2 29,6 29,9 30,2 30,5 30,5 28,7 27,9 28,2 28,8 28,0 25,0 28,0 26,4 27,6 27,4 29,2 29,5 29,6 29,0 28,4 28,3





















Dados climatológicos: Período Seco (Dezembro 2016)
 
Figura 1. Dados climatológicos: pluviometria, temperatura e umidade do ar, referente ao período seco das coletas. 
 
 
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31
pluviometria 5,6 0 5,7 6,2 0,8 1,2 5,8 4,2 1,4 1,8 7,2 0 8,5 0,8 3,5 0,3 1 1,8 0,7 0 1,4 0 0,3 6,4 1,9 4,4 14,4 1,8 4,8 22,2 13,5
temperatura 23 22,5 22,5 24 24 22,5 23,5 24 24,5 25 24 23,5 23 23 24 23,5 23,5 23,5 24,5 24 24,5 23 24 22,5 25,5 22,5 22,5 23 22,5 24,5 25


















Dados climatológicos: Período chuvoso (Julho de 2017)
 
Figura 2. Dados climatológicos: pluviometria, temperatura e umidade do ar, referente ao período chuvoso das coletas. 
 APÊNDICE I - Lista das espécies vegetais coletadas durante a pesquisa: período seco e chuvoso 
Tabela 1. Espécies coletadas na área: AVC (Alto Valor de Conservação) nascente em 12/12/2016 (Período seco): Hábito: árvore (AR), arbusto 
(AB), subarbusto (SUB), herbácea (HE) e liana (LI). 
Família Espécie Hábito N° de individuos Papel funcional 
1. Annonaceae Xylopia aromatica (Lam.) Mart. AR 2 Pioneira 
2. Asteraceae Aspilia foliosa (Gardner) Baker HE 5 Pioneira 
 Eremanthus erythropappus (DC.) Macleish AR 1 Pioneira 
3. Clusiaceae Vismia guianensis (Aubl.) Choisy AR 1 Secundária Inicial 
4. Cyperaceae Scleria cyperiana  Kunth HE 1 Pioneira 
5. Dilleniaceae Tetracera breyniana (Schltdl.) LI 1 Pioneira 
6. Euphorbiaceae Croton sellowii Baill. SUB 1 Pioneira 
7. Fabaceae Chamaecrista ramosa  (Vogel) H.S.Irwin & 
Barneby 
SUB 1 Pioneira 
 Periandra mediterranea (Vell.) Taub AB 1 Secundária Inicial 
 Sp1    
 Sp2    
8. Flacourtiaceae Casearia arborea (Rich.) Urb AR 1 Secundária Inicial 
9. Gentianaceae Chelonanthus purpuracens  (Aubl.) Struwe 
et al. 
HE 5 Pioneira 
10. Lamiaceae Hyptis fruticosa  Salzm. ex Benth. HE 1 Pioneira 
11. Malpighiaceae Byrsonima  sericea DC. AR 8 Secundária Inicial 
12. Melastomataceae Clidemia sp. AB 2  
 Miconia ciliata(L.C.Rich.) DC. AB 3 Pioneira 
13. Poaceae Echiolaena inflexa (Poir.) Chase HE 3 Pioneira 
 Eleocharis sp. HE 1  
14.  Rubiaceae Mitracarpus hirtus (L.) DC. HE 1 Pioneira 
15. Urticaceae Cecropia pachystachya Trécul. AR 1 Pioneira 
16. Sp3   3  
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 Tabela 2. Espécies coletadas na área: AVC (Alto Valor de Conservação) curso d’água em 13/12/2016 (Período seco): Hábito: árvore (AR), arbusto 
(AB), subarbusto (SUB), herbácea (HE) e liana (LI). 
 
Família Espécie Hábito N° de individuos Papel funcional 
1. Annonaceae Xylopia aromatica (Lam.) Mart. AR 1 Pioneira 
2. Asteraceae Aspilia foliosa (Gardner) Baker HE 4 Pioneira 
 Eremanthus erythropappus (DC.) Macleish AR 1 Pioneira 
3. Cyperaceae Laenocarpus rigidus (Kunth) Nees HE 2 Pioneira 
4. Dilleniaceae Curatella americana L. LI 2 Pioneira 
6. Euphorbiaceae Croton sellowii Baill. SUB 2 Pioneira 
7. Fabaceae Chamaecrista ramosa  (Vogel) H.S.Irwin & Barneby SUB 1 Pioneira 
 Desmodium barbatarum (L.) Benth. AB 1 Pioneira 
8. Gentianaceae Chelonanthus purpuracens  (Aubl.) Struwe et al. HE 7 Pioneira 
9. Lamiaceae Hyptis fruticosa  Salzm. ex Benth. HE 2 Pioneira 
10. Malpighiaceae Byrsonima  sericea DC. AR 5 Secundária Inicial 
11. Melastomataceae Clidemia hirta (L.) D.Don AB 4 Pioneira 
 Miconia ciliata(L.C.Rich.) DC. AB 6 Pioneira 
12. Poaceae Echiolaena inflexa (Poir.) Chase HE 1 Pioneira 
13. Rubiaceae Borreria capitata  (Ruiz & Pav.) DC. HE 5 Pioneira 
 Borreria verticilata  (L.) G.Mey. HE 1 Pioneira 
14. Sapindaceae Cupania racemosa  (Vell.) Radlk AB 1 Secundária Tardia 
16. Sp1   1  
17.Sp2   1  
18.Sp3   1  
19.Sp4   1  
20.Sp5   1  
21.Sp6   1  
22.Sp7   1  
23.Sp8   1  
   54  
 Tabela 3. Espécies coletadas na área: AVC (Alto Valor de Conservação) nascente controle em 15/12/2016 (Período seco): Hábito: árvore (AR), 
arbusto (AB), subarbusto (SUB), herbácea (HE) e liana (LI). 
Família Espécie Hábito N° de individuos Papel funcional 
1. Asteraceae Aspilia foliosa (Gardner) Baker HE 4 Pioneira 
 Eremanthus erythropappus (DC.) Macleish AR 1 Pioneira 
3. Cyperaceae Scleria cyperiana  Kunth HE 12 Pioneira 
4. Dilleniaceae Davilla rugosa Poir. HE 3 Secundária Inicial 
6. Euphorbiaceae Croton sellowii Baill. SUB 9 Pioneira 
7. Fabaceae Chamaecrista ramosa  (Vogel) H.S.Irwin & Barneby SUB 1 Pioneira 
 Periandra mediterranea (Vell.) Taub. AB 1 Secundária Inicial 
8. Krameriaceae Krameria tomentosa A.St.-Hil. HE 1 Pioneira 
9. Lamiaceae Eplingiella fruticosa (Salzm. ex Benth.) Harley & J.F.B HE 2 Pioneira 
 Hyptis fruticosa Salzm. ex Benth. HE 3 Pioneira 
10. Malpighiaceae Byrsonima  sericea DC. AR 6 Secundária Inicial 
11. Melastomataceae Miconia albicans (Sw.)  AB 1 Pioneira 
 Miconia ciliata (L.C.Rich.) DC. AB 1 Pioneira 
12.  Myrtaceae Myrcia sp. AR 1  
 Psidium sp. AR 1  
 Sp1.  1  
13.  Rubiaceae Borreria capitata  (Ruiz & Pav.) DC. HE 2 Pioneira 
 Borreria verticilata  (L.) G.Mey. HE 2 Pioneira 
14. Sapindaceae Cupania racemosa  (Vell.) Radlk AB 1 Secundária Inicial 
15.  Vochysiaceae Vochysia thyrsoidea Pohl AR 3 Secundária Inicial 
16. Sp3   1  
17.Sp4   1  
18.Sp5   1  
19.Sp6   1  
20.Sp7   1  
21.Sp8   1  
22.Sp9   1  
23. Sp10   1  
24. Sp11   1  
25. Sp 12   1  
26. Sp 13   1  
27. Sp 14   1  
28. Sp 15   1  
  
29. Sp 16   1  
30. Sp 17   1  
31. Sp 18   1  
32. Sp 19   1  
33. Sp20   1  
34. Sp 21   1  
35. Sp. 22   1  
36. Sp 23   1  
37. Sp 24   1  
39. Sp 25   1  
40. Sp 26   1  
41. Sp 27   1  
42. Sp 28   1  
43. Sp 29   1  
44.Sp30   1  
   84  
 Tabela 4. Espécies coletadas na área: AVC (Alto Valor de Conservação) curso d’água controle em 16/12/2016 (Período seco): Hábito: árvore (AR), 
arbusto (AB), subarbusto (SUB), herbácea (HE) e liana (LI). 
Família Espécie Hábito N° de individuos Papel funcional 
1. Asteraceae Aspilia foliosa (Gardner) Baker HE 3 Pioneira 
2. Clusiaceae Vismia guianensis (Aubl.) Choisy AR 1 Pioneira 
3. Cyperaceae Eleocharis sp. HE 1 Pioneira 
 Laenocarpus rigidus (Kunth) Nees HE 17 Pioneira 
 Rhynchospora nervosa (Vahl) Boeckeler HE 6 Pioneira 
4. Melastomataceae Miconia ciliata (Rich.) DC. SUB 3 Pioneira 
5. Ochnaceae Sauvagesia erecta L. AB 4 Pioneira 
6. Peraceae Pera glabrata (Schott) Poepp. ex Baill AR 2 Secundária Inicial 
7.Poaceae Dichanthilim cumbucana (Renvoize) Zuloaga HE 1 Pioneira 
 Echinoleama inflexa (Poir.) Chase HE 3 Pioneira 
8. Poligalaceae Polygala sp. AR 6  
9. Rubiaceae Perena hirsita Aubl. AB 4 Pioneira 
10.Sp1   1  
11.Sp2   1  
12. Sp3   1  
13.Sp4   1  
14.Sp5   1  
15.Sp6   1  
16.Sp7   1  
17.Sp8   1  
18.Sp9   1  
19.Sp10   1  
20.Sp11   1  
21.Sp12   1  
22.Sp13   1  
23.Sp14   1  
24.Sp15   1  
25.Sp16   1  
26.Sp17   1  
27.Sp18   1  
28.Sp19   1  
29.Sp20   1  
30.Sp21   1  
 31.Sp22   1  
32.Sp23   1  
33.Sp24   1  
34.Sp25   1  
35.Sp26   1  
36.Sp27   1  
37.Sp28   1  
38.Sp29   1  
39.Sp30   1  
40.Sp31   1  
41.Sp32   1  
42.Sp33   1  
   84  
 
 Tabela 5. Espécies coletadas na área: AVC (Alto Valor de Conservação) nascente em 03/08/2017 (Período chuvoso): Hábito: árvore (AR), arbusto 
(AB), subarbusto (SUB), herbácea (HE) e liana (LI). 
Família Espécie Hábito N° de indivíduos Papel funcional 
1. Annonaceae Xylopia aromatica (Lam.) Mart. AR 2 Pioneira 
2. Asteraceae Aspilia foliosa (Gardner) Baker SUB 2 Pioneira 
 Eremathus erythropappus   (DC.) Macleish AB 5 Pioneira 
3. Clusiaceae Vismia guianensis (Aubl.) Choisy AR 29 Secundária Inicial 
4. Euphorbiaceae Croton sellowii  Baill. SUB 4 Pioneira 
5. Fabaceae Periandra mediterranea (Vell.) Taub. SUB 2 Secundária Inicial 
6. Malpighiaceae Byrsonima sericeae  DC AR 16 Secundária Inicial 
7. Melastomataceae Clidemia hirta  (L.) D.Don AB 3 Pioneira 
 Miconia albicans (Sw.)  AB 3 Pioneira 
8. Myrtaceae Eugenia sp. AB 1  
9. Peraceae Pera glabrata  (Schott) Poepp. ex Baill AR 1 Secundária Inicial 
10. Urticaceae Cecropia pachystachya Trécul. AR 2 Pioneira 
11.Sp1   2  
12.Sp2   1  
   73  
 
 Tabela 6. Espécies coletadas na área: AVC (Alto Valor de Conservação) nascente em 04/08/2017 (Período chuvoso): Hábito: árvore (AR), arbusto 
(AB), subarbusto (SUB), herbácea (HE) e liana (LI). 
Família Espécie Hábito N° de indivíduos Papel funcional 
1. Annonaceae Xylopia aromatica (Lam.) Mart. AR 1 Pioneira 
2. Asteraceae Aspilia foliosa (Gardner) Baker SUB 3 Pioneira 
3. Dilleniaceae Curatela americana L. AR 1 Pioneira 
 Davila rugosa Poir. LI 8 Secundária Inicial 
4. Euphorbiaceae Croton sellowii Baill. AB 2 Pioneira 
5. Fabaceae Chamaecrista ramosa (Vogel) H.S.Irwin & Barneby AB 1 Pioneira 
6. Lamiaceae Hyptis fruticosa  Salzm. ex Benth. HE 1 Pioneira 
7. Malpighiaceae Byrsonima sericeae  DC AR 6 Secundária Inicial 
8. Melastomataceae Clidemia hirta ( L.) D.Don AB 8 Pioneira 
 Miconia albicans (Sw.)  AB 6 Pioneira 
 Miconia ciliata(L.C.Rich.) DC. AB 4 Pioneira 
9. Rubiaceae Borreria verticilata (L.) G.Mey. HE 1 Pioneira 
10.Sp1   1  
   43  
 Tabela 7. Espécies coletadas na área: AVC (Alto Valor de Conservação) nascente controle em 08/08/2017 (Período chuvoso): Hábito: árvore (AR), 
arbusto (AB), subarbusto (SUB), herbácea (HE) e liana (LI). 
Família Espécie Hábito N° de indivíduos Papel funcional 
1. Asteraceae Aspilia foliosa (Gardner) Baker SUB 1 Pioneira 
 Eremathus erythropappus   (DC.) Macleish AB 2 Pioneira 
2. Dilleniaceae Davila rugosa Poir. LI 3 Secundária Inicial 
 Curatella americana L. AR 2 Pioneira 
3. Euphorbiaceae Croton sellowii Baill. AB 12 Pioneira 
4.Krameriaceae Krameria tomentosa A. St. Hil. AB 1 Pioneira 
5.Malpighiaceae Byrsonima sericeae DC AR 5 Secundária Inicial 
6.Melastomataceae Miconia Cabucu  Hoehne AR 1 Secundária Inicial 
 Miconia ciliata (L.C.Rich.) DC. AB 3 Pioneira 
7.Myrtaceae Myrcia guianensis (Aubl.) DC. AB 1 Secundária Inicial 
8.Peraceae Pera glabrata (Schott) Poepp. ex Baill AR 1 Secundária Inicial 
9.Poaceae Trisetaria hispida (Lange) Paunero HE 2 Pioneira 
10. Rubiaceae Salzmannia nítida DC. SUB 2 Pioneira 
11. Salicaceae Casearia sp. AR 2  
12.Sp 1   1  
13.Sp 2   1  
   40  
 Tabela 8. Espécies coletadas na área: AVC (Alto Valor de Conservação) nascente em 07/08/2017 (Período seco): Hábito: árvore (AR), arbusto 
(AB), subarbusto (SUB), herbácea (HE) e liana (LI). 
Família Espécie Hábito N° de individuos Papel funcional 
1. Asteraceae Aspilia foliosa (Gardner) Baker SUB 1 Pioneira 
2. Bonetiaceae Bonnetia stricta (NEES) NEES & MART. HE 5 Pioneira 
3.Cyperaceae Rhynchospora nervosa (Vahl) Boeckeler HE 1 Pioneira 
4.Dilleniaceae Curatella americana L AR 1 Pioneira 
5. Fabaceae Chamaecrista  serpens  (L.)Greene Var. AB 1 Pioneira 
6. Gentiaceae Chelonanthus purpuracens (Aubl.) Struwe et al. HE 1 Pioneira 
7. Malpighiaceae Byrsonima sericeae DC AR 2 Secundária Inicial 
8. Melastomataceae Miconia ciliata(L.C.Rich.) DC. SUB 7 Pioneira 
9.Ochnaceae Sauvagesia sprengelli L. SUB 1 Pioneira 
10.Peraceae Pera glabrata (Schott) Poepp. ex Baill AR 5 Secundária Inicial 
11.Sp1   2  
12.Sp2   1  
13.Sp3   1  
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 ANEXO B – PROTOCOLO DE AVALIAÇÃO RÁPIDA 
Chave para tomada de decisão Recuperação de Áreas Degradadas1 
 
Buscando contemplar as diversas situações que possam serencontradas 
diante do processo de recuperação, principalmente de mata ciliar, apresenta-
se uma chave que considera inúmeras possibilidades de aplicação dos 
modelos  e  recomendações anteriormente citadas. 
 
Instruções para uso da chave 
Para o uso desta chave as características da área em questão 
devem ser consideradas. O primeiro item (o de número 1) apresenta duas 
possibilidades mutuamente exclusivas  (no caso, com ou sem 
remanescentes florestais),  marcados com ‘a’ e ‘b’, e em cada  um  a 
chave conduz ou a uma série de ações possíveis  ou  ao  envio  a  um 
novo item. Neste caso, se a área apresenta remanescentes florestais 
isolados são  possíveis  as  seguintes  ações:  enriquecimento  florístico 
com diversidade  genética  e/ou  manejo  de  espécies-problemas 
(invasoras ou superabundantes) e/ou implantação de zona-tampão. Se 
entretanto, não existe  na   área  remanescentes  florestais,  a  chave  
indica uma nova bifurcação (agora com o número 2):  em  área 





1 a. com remanescente florestal isolado (pouco / muito degradada): 
 
 
1 O grau de degradação é avaliado de acordo com a fisionomia, composição e estrutura florestal. Pontos: 
positivos: riqueza, número de estratos (inclui regenerantes), presença de epífitas. Pontos negativos: lianas em 
desequilíbrio (borda e interior) e gramíneas invasoras (borda e interior) 
  enriquecimento florístico com diversidade genética 
 manejo de espécies-problema (invasoras ou superabundantes) 
 adensamento e enriquecimento florístico com diversidade genética 
 plantio em área total (mudas ou semeadura) 
 manejo de espécies-problema (invasoras ou superabundantes) 














2 a. em área abandonada..................................................................... vai para o item 3 




3 a. em solo não degradado ...................................................................vai para o item 4 




4 a. não inundado ..................................................................................vai para o item 5 







5 a. com regenerantes naturais: 
 
Ações Possíveis: 
 implantação de zona tampão 
  plantio em área total (mudas ou semeadura) 
 nucleação (ilhas de diversidade) 
 implantação de zona-tampão 
 aração e/ou dragagem e/ou subsolagem 
 adubação verde 
 transferência de serapilheira, camada superficial do solo e banco de sementes 
 plantio em área total (mudas ou semeadura) 
 implantação de zona-tampão 
 transferência de subsolo 
 transferência de serapilheira, camada superficial do solo e banco de sementes 
 adubação verde 
 plantio em área total (mudas ou semeadura) 


























 indução e condução da regeneração 
 adensamento e enriquecimento florístico com diversidade genética 
 nucleação (ilhas de diversidade) 
 implantação de zona-tampão 
  conservação e descompactação do solo 
 indução e condução da regeneração 
 adensamento e enriquecimento florístico com diversidade genética 
 nucleação (ilhas de diversidade) 
 implantação de zona-tampão 
 conservação e descompactação do solo 
 plantio em área total (mudas ou semeadura) 
 nucleação (ilhas de diversidade) 







7 a. em área de pecuária   ..................................................................... vai para o item  8 

















9 a. área de reflorestamento econômico (pinus, eucalipto, seringueira, etc.).. para o item 
10 




10 a. com regenerantes naturais: 
  desbaste 
 morte em pé da espécie econômica 
 corte total 
 indução e condução da regeneração 
 adensamento e enriquecimento florístico com diversidade genética 
 implantação de zona-tampão 
 corte total 
 plantio em área total (mudas ou semeadura) 
 nucleação (ilhas de diversidade) 
 implantação de zona-tampão 
 pousio para avaliação da expressão da regeneração natural 
 indução e condução da regeneração 
 adensamento e enriquecimento florístico com diversidade genética 
 plantio em área total (mudas ou semeadura) 
 nucleação (ilhas de diversidade) 
 implantação e zona tampão 
 plantio em área total (mudas ou semeadura) 


















  enriquecimento florístico com diversidade genética 







Chave para tomada de decisão Recuperação de Áreas Degradadas2 
Buscando contemplar as diversas situações que possam ser encontradas diante do 
processo de  recuperação,  principalmente  de  mata  ciliar,  apresenta-se  uma  chave  que 
considera inúmeras  possibilidades  de  aplicação  dos  modelos   e   recomendações   
anteriormente citadas. 
 
Instruções para uso da chave 
Para o uso desta  chave  as  características  da  área  em  questão  devem  ser 
consideradas. O primeiro item (o de número 1) apresenta duas possibilidades mutuamente 
exclusivas (no caso, com ou sem remanescentes florestais),  marcados  com  ‘a’  e  ‘b’,  e  em 
cada um a chave conduz ou a uma série de  ações  possíveis  ou  ao  envio  a um  novo  item.  
Neste caso, se a área apresenta remanescentes florestais isolados são  possíveis  as  seguintes 
ações:  enriquecimento florístico  com  diversidade  genética  e/ou  manejo  de  espécies- 
problemas (invasoras ou superabundantes) e/ou implantação  de  zona-tampão.  Se  entretanto,  
não existe na área remanescentes  florestais,  a chave indica uma nova bifurcação  (agora com       












2 O grau de degradação é avaliado de acordo com a fisionomia, composição e estrutura florestal. Pontos: 
positivos: riqueza, número de estratos (inclui regenerantes), presença de epífitas. Pontos negativos: lianas em 
desequilíbrio (borda e interior) e gramíneas invasoras (borda e interior) 
 implantação e zona tampão 
 implantação de zona tampão 
  adensamento e enriquecimento florístico com diversidade genética 
 plantio em área total (mudas ou semeadura) 
 manejo de espécies-problema (invasoras ou superabundantes) 
 implantação de zona-tampão 
 indução e condução da regeneração 
 adensamento e enriquecimento florístico com diversidade genética 
 nucleação (ilhas de diversidade) 









2 a. em área abandonada..................................................................... vai para o item 3 




3 a. em solo não degradado ...................................................................vai para o item 4 




4 a. não inundado ..................................................................................vai para o item 5 











  plantio em área total (mudas ou semeadura) 
 nucleação (ilhas de diversidade) 
 implantação de zona-tampão 
 aração e/ou dragagem e/ou subsolagem 
 adubação verde 
 transferência de serapilheira, camada superficial do solo e banco de sementes 
 plantio em área total (mudas ou semeadura) 
 implantação de zona-tampão 
 





















7 a. em área de pecuária ..................................................................... vai para o item 8 
7 b. em área não de pecuária ............................................................... vai para o item 9 
 
 
 transferência de subsolo 
 transferência de serapilheira, camada superficial do solo e banco de sementes 
 adubação verde 
 plantio em área total (mudas ou semeadura) 
















9 a. área de reflorestamento econômico (pinus, eucalipto, seringueira, etc.).. para o item 
10 








 conservação e descompactação do solo 
 indução e condução da regeneração 
 adensamento e enriquecimento florístico com diversidade genética 
 nucleação (ilhas de diversidade) 
 implantação de zona-tampão 
 conservação e descompactação do solo 
 plantio em área total (mudas ou semeadura) 
 nucleação (ilhas de diversidade) 
 implantação de zona-tampão 
 desbaste 
 morte em pé da espécie econômica 
 corte total 





















 adensamento e enriquecimento florístico com diversidade genética 
 implantação de zona-tampão 
 corte total 
 plantio em área total (mudas ou semeadura) 
 nucleação (ilhas de diversidade) 
 implantação de zona-tampão 
 pousio para avaliação da expressão da regeneração natural 
 indução e condução da regeneração 
 adensamento e enriquecimento florístico com diversidade genética 
 plantio em área total (mudas ou semeadura) 
 nucleação (ilhas de diversidade) 
 implantação e zona tampão 
 plantio em área total (mudas ou semeadura) 
 nucleação (ilhas de diversidade) 
 implantação e zona tampão 
 ANEXO C- MAPA AMPLIADO DA ÁREA DE ESTUDO (USO DO SOLO: PLANTAÇÕES DE EUCALIPTO) 
 
 ANEXO D - MAPA AMPLIADO ÁREA SUPRIMIDA COM O INCÊNDIO 
 
